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ExcELENTÍssItr,to SENHoR pREsIDENTE DA conalssÃo ESpEcIAt Do

Ne 6919/2020, DEPUTADO ESTADUAT FABIANO DA LUZ.
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cARtos ttlotsÉs DA sltvA, Governador do Estado de santa catarina, vem,

respeitosamente, por intermédio de seus advogados signatáriosl, à presença de Vossa

Excelência, com fundamento no art. 342, $ 10, do Regimento Interno da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina IALESC) e no art. 2e,inc.ll, do Ato da Mesa da

ALESC ne22L,de24 de julho de2020,apresentar,tempestivamente2,INFOnMAçÕESnos

autos do Processo de Impeachmentne 6919/2020, de t0/8/2020, no qual constam como

denunciantes Hélio Cesar Bairros e outros.

Inicialmente, importa destacar a natureza da presente petição no rito do

Processo de Impeachmentne 69t9 /2020. Trata-se de informações, que não se confundem

com a defesa propriamente dita, a ser apresentada tão somente acaso superada a fase de

admissibilidade da denúncia por crime de responsabilidade - o que não se espera, diante

da ausência de justa cause.

Assim, a matéria a seguir apresentada às Senhoras e aos Senhores Deputados

Estaduais não esgota a defesa do Governador do Estado de Santa Catarina, pois objetiva,

de forma preliminar e sucinta, demonstrar a ausência de justa causa para a

admissibilidade da presente denúncia. haja vista a ausência de condutas ilegais

comissivas ou omissas praticada pelo Chefe do Poder Executivo estadual,

1Doc.1-Procuração.
2 Notificação realizada em3/9/2020. Prazo de 10 sessões ordinárias encerra-se em29/9/2020.
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I - coNslonnaçÕns INIcIAIS À onuúrucn. nçÕrs Do covERNo Do EsrADo DE

sANTA cATARINA No ENFRENTAMENTo À pnrunEMIA DE covlD-19 E o "coNluNTo

DA oBRA". RESpEITo Aos pRltrtcÍpIos DA IEGALIDADE, IMpEssoALIDADE,

MoRAIIDADE, pUBIICIDADE E nrtctÊtrtctR.

Ao iniciar a presente defesa não poderia se deixar de abordar, em primeiro

plano, o que significa a expressão "conjunto da obra" para o Governo Carlos Moisés. Por

mais que alguns poucos estejam tentando emprestar a ela, por má-fé ou desconhecimento,

um significado negativo, os números e os fatos insistem em evidenciar que o "conjunto da

obra" da gestão inaugurada no ano de 20L9 está completamente associado ao que os

catarinenses exigiram nas urnas,

Passados um ano e nove meses de governo, mesmo em meio a uma pandemia

sem precedentes na história recente da humanidade, o Governo do Estado de Santa

Catarina conquistou dois resultados emblemáticos, ponto de partida para a análise do

"conjunto da obra" da Gestão Carlos Moisés.

O primeiro deles se deu no mês de junho de 2020, com a aprovação, por

unanimidade, do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

(TCE/SC), referente às Contas de Governo do exercício de 20t9, com o menor número de

ressalvas dos últimos dez anos. 0u seja, esta gestão alcançou, em apenas um ano, o melhor

resultado da década nas contas do governo, como extrai-se de matéria veiculada no site

doTCE/SC em 3 dejunho de20203:

Segundo o relator do processo IPCG-20/00143150), conselheiro fosé Nei
Ascari, apesar de boa parte das ressalvas e recomendações terem se
repetido em comparação ao exercício anterior, percebeu-se "grande
avanço ao se verificar uma redução do número de irregularidades, pelo
menos das mais graves que foram objeto de ressalvas".

Em seu relatório e com base na análise da Diretoria de Contas de Governo
(DGO), Ascari destacou que as contas do Estado apontam para um
ambiente de gestão fiscal responsável e uma administração preocupada
com a otimização da arrecadação, "com o cumprimento das metas de
superávits, com o equilíbrio orçamentário e com a observância dos limites
de endividamento".

I Disponível em http://www.tce.sc,gov.br/parecer-pr0/oC3%oAgvio-do-tcesc-recomenda-aprovao/oC3oloA7oloC3o/oA3o-
das-contas2019-do-governador-do-estado-com-7-ressalvas-e. Acesso em28.9.2020.
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Dentre os avanços destacados pela Corte de Contas consta a melhora no

equilíbrio fiscal em cerca de R$ 1,4 bilhão, saindo de um déficitorçamentário de R$ 1,2

bilhão para umsuperóvitde R$ 161milhões. E, frise-se, resultado alcançado ao mesmo

tempo em que se ampliou os investimentos em áreas fundamentais para a sociedade, a

exemplo da Educação, onde a aplicação de recursos foi majorada em mais de R$ 650

milhões, chegando-se à R$ 5,38 bilhões, a maior aplicação anual da história de Santa

Catarina, pela primeiravez ultrapassando os 240/o dareceita líquida de impostos.

Na Saúde, além de ampliar em cerca de R$ 400 milhões o volume de recursos

aplicados em relação ao ano de 20L8, foi praticamente zerado o rombo que em 20L7 havia

ultrapassado a casa do bilhão, conforme apurado em auditoria do próprio TCE/SC

(Processo RLA 17 / 008503 15).

Ainda, o parecer prévio do TCE/SC destacou que em 20t9 o Estado teve o

menor crescimento das despesas de custeio dos últimos 10 anos - 4,!o/o (abaixo do IPCA)

-, sendo que as despesas sob controle do Governo foram reduzidas.

O segundo resultado importante vem do CLP - Centro de Liderança Pública,

uma organização suprapartidária, idônea, respeitada no país e apoiada por empresas

como ltaú, Gerdau, Votorantim, 83 e muitas outras. Em setembro corrente, o CLP divulgou

o resultado da edição 2020 do Rankíng de CompetitivÍdade dos Estadosa, colocando o

Governo do Estado de Santa Catarina como a máquina pública mais eficiente do Brasil.

Santa Catarina alcançou a pontuação máxima (100 pontos) e avançou seis posições em

relação ao ano de 2019.

Essas duas avaliações externas e independentes, por seu impacto,

representatividade e relevância, per sr teriam a capacidade de sintetizar o significado da

expressão "conjunto da obra" para a gestão Carlos Moisés. No entanto, para se entender

como esses resultados foram obtidos, pertinente listar algumas das ações executadas ao

longo desse pouco mais de um ano e meio da atual gestão.

Quanto à perspectiva das compras públicas, contexto no qual repousam as

imputações deste processo de impedimento, há recorrência de exemplos de probidade,

a Disponível em
Acesso em28.9.2020.

https:,//d335luupugsy2.cloudfront,net/cms/files/7589/1600170338Relatrio Tcnico 2020,pdf.
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zelo com o erário, transparência e economia, cuja exceção avistada no processo de compra

dos respiradores não afastam os demais resultados positivos, em especial:

o Em relação aos contratos e empresas envolvidas na Operação Alcatraz, a
análise da necessidade da continuidade dos serviços prestados ou os
novos processos licitatórios realizados redundaram em descontinuidade
do contrato de auditoria das faturas de telefonia móvel, por ausência da
necessidade desta prestação desse serviço, resultando em uma economia
anual superior a R$ 600 mil; a nova licitação de telefonia VolP do
Governo do Estado fez com que o valor mensal caísse de R$ 900 mil
gastos em 201_8, para R$ 256 mil já em Z\tg. Serão mais de R$ g milhões
de economia ao ano; e, as licitações para contratação das empresas que
prestarão o serviço de cogestão em quatro estabelecimentos prisionais
trarão uma economia anual de R$ 50 milhões em relação aos contratos
atuais;

o A utilização obrigatória do pregão eletrônico a partir do Decreto estadual
ne I53/2019, aumentando a competitividade entre os fornecedores,
gerou uma economia de R$ 56 milhões;

o A mudança na modalidade de licitação para contratação de serviços
terceirizados, de concorrência, com uma média de 3 participantes, para
pregão, com uma média de 10 empresas concorrendo entre si, trouxe
uma de economia média de 27o/o. Serão mais de R$ 70 milhões em
economia, apenas na gestão Carlos Moisés;

o A nova licitação de impressoras e fotocopiadoras está produzindo uma
economia de 560/o, ou seja, R$ L0 milhões a menos por ano;

o A licitação de oxigênio para uso domiciliar na Secretaria de Estado da
Saúde reduziu o valor gasto pela metade, de R$ 24 milhões para R$ 12
milhões;

o A revisão dos contratos de alimentação no sistema prisional, com a
realização de novos processos licitatórios, trouxe uma economia
superior a R$ 11 milhões;

o Ainda no sistema prisional, a transparência e a ampla competitividade
nos processos licitatórios de obras, projetos e serviços de engenharia
contribuíram para uma redução de R$ 12 milhões entre o valor de
referência e valor efetivamente contratado. No caso de apenas um
contrato de CFTV, no Complexo Penitenciário do Vale do ltajaí, essas
características republicanas da Gestão Carlos Moisés fizeram com que a
ampliação de 82 câmeras para 263 câmeras resultasse em um custo
mensaì menor do que o pago até então. Ou seja, mesmo ampliando a
segurança do complexo penitenciário com mais do que o triplo de
câmeras o valor pago será menor que o contrato da gestão anterior;

. ft a adoção do processo eletrônico, no programa governo sem papel,
gerou uma economia de R$ 42 milhões, além de ofertar uma
transparência sem precedentes para os processos administrativos que
tramitam no âmbito do Poder Executivo estadual. Qualquer cidadão
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consegue acompanhar em tempo real o andamento dos processos e as
decisões tomadas. Não existem mais processos em papel extraviados e
"engavetados", muito menos partes alteradas ou retiradas. Agora tudo é
rastreável. Essa mudança implementada no início do Governo Carlos
Moisés é a prova de seu compromisso com a transparência e probidade.

Muitos outros exemplos poderiam ser citados, em todos os órgãos do Poder

Executivo estadual, mas os que foram trazidos aqui são suficientes para revelar uma

gestão responsável e efetiva, que permitiram os resultados apontados pelo TCE/SC e CLP,

e outros, que seguem abaixo listados:

Pagamento de aproximadamente R$ 3 bilhões das parcelas dos
financiamentos contraídos pelas gestões anteriores, entre janeiro de
2019 e agosto de2020;
Pagamento, no período de janeir o de 2019 a agosto de 2020 , da dívida de
cerca de R$ 200 milhões com Municípios, Tribunal de fustiça e Ministério
Público referente às chamadas "pedaladas da Celesc" do ano 20L6;
Repasse regular para atender pagamentos de precatórios no valor de R$
570 milhões entre janeiro de 20L9 e agosto de 2020;
Em2017, Santa Catarina era o 6a estado que mais gastava com a máquina
pública. Iá em 20t9, passou para t7a posição desse ranking. O
Governador carlos Moisés está construindo um governo mais leve e mais
barato. A reforma administrativa proposta pelo Governo do Estado e
aprovada pela ALESC, com a redução de mais de 2000 cargos em
comissão e funções de confiança, e a extinção de 31 estruturas de
governo, dentre elas as 20 Agências de Desenvolvimento Regional, já
trouxe seus primeiros resultados;
0s hospitais filantrópicos receberam, por meio da nova política
hospitalar catarinense, no ano de 20!9, mais do que o dobro de recursos
financeiros destinados no ano anterior. No ano de 2020, esses valores já
superaram os R$ 370 milhões;
Foram contratados 2.259 professores efetivos e 494 assistentes de
educação e especialistas em assuntos educacionais;
F,m2020, está em andamento o maior investimento da história em bolsas
de estudo para o ensino superior, com mais de R$ 22I milhões
destinados aos estudantes catarinenses;
O ano de 2020 também marca a maior destinação de recursos para a
educação especial dos últimos tempos, num total de R$ 365 milhões;
Nos anos de 20L9 e 2020, o Governo do Estado, por meio da Fundação
catarinense de cultura (FCCI abriu inscrições para os seus dois
principais editais de fomento ao setor cultural: o Prêmio catarinense de
Cinema e o Prêmio Elisabete Anderle de Estímulo à Cultura. Foi a
primeira vez em que os dois editais foram lançados ao mesmo tempo por
dois anos consecutivos e tiveram seus pagamentos realizados no mesmo
ano. Em relação aos recursos do Governo do Estado, somando os dois
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a
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editais em20t9, foram distribuídos R$ 9,8 milhões. ]á em 2020, as duas
premiações somam o valor de R$ 10,6 milhões;
outra ferramenta de fomento que o Governo do Estado oferta ao setor
cultural em2020 é a chamada Lei do Mecenato, que prevê o investimento
de até R$ 75 milhões por ano para projetos na área da cultura. A execução
da Lei contará com a participação ativa dos proponentes: eles terão a
possibilidade de apresentar projetos e, a partir de sua aprovação,
poderão buscar recursos na iniciativa privada que, por sua vez, poderá
destinar uma parte de seus impostos para o custeio desses projetos
culturais;
Até o final de 2O2O, serão pagos R$ 491 milhões em emendas
impositivas, referentes aos anos de 2Ot9 e 2O2O. Pela primeira vez
o Governo do Estado honra o pagamento das emendas indicadas por
todos os Deputados Estaduais, sem distinção, levando mais
recursos e obras para todas as regiões do Estado;
8m2020, na área de assistência social, o Governo do Estado cofinanciou
250o/o a mais do que a média dos anos anteriores, destinando aos
municípios R$ 53 milhões. Neste ano, foram antecipadas todas as
parcelas repassadas aos 295 municípios de nosso Estado;
Foram investidos em infraestrutura, entre janeiro d,e20L9 e setembro de
2020, mais de R$ 743 milhões. Em 2019, fomos a 9a Unidade da
Federação que mais investiu. Merece destaque que o Governo do Estado
não conseguiu obter nenhum novo financiamento porque recebeu-se o
Estado com a nota "C" em relação à capacidade de pagamento (CAPAGJ.
Algumas obras emblemáticas e há muito aguardadas foram entregues
aos catarinenses, iniciadas ou retomadas, tais como:
I A obra do acesso ao novo terminal de passageiros do Aeroporto

Internacionaì Hercílio Luz e ao sul da Ilha de Santa Catarina, em
Florianópolis, inaugurada no último dia24 de setembro, que iniciou
em20L4, mas quase metade do trabalho foi realizado após o início
da atual gestão, em um ritmo três vezes superior aos anos
anteriores;

. Após 30 anos de fechamento ao tráfego de veículos, o Governo do
Estado cumpriu seu compromisso e reabriu a Ponte Hercílio Luz,
devolvendo-a aos catarinenses;

. A Gestão Carlos Moisés priorizou esforços administrativos (havia
mais de três anos que as gestões anteriores tentavam, sem sucesso,
concluir o processo licitatório) e recursos para a recuperação das
Pontes Colombo Machado Salles e Pedro Ivo Campos, estruturas que
desde a sua construção jamais haviam passado por qualquer
reforma, garantindo, assim, a segurança das milhares pessoas que
trafegam todos os dias nas únicas ligações entre a Ilha de Santa
Catarina e o continente;

. Revitalização da SC-401, em FlorianópoÌis;

. Ampliação da capacidade da Rodovia Antônio Heil, entre Itajaí e
Brusque;
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. Ponte do Contorno Viário de Seara;. Duplicação do acesso estadual Norte de foinville (SC-108);

. Contorno Viário Oeste, entre a BR-282 e a SC-283, em Chapecó;. Obras de recuperação dos 25 pontos críticos na SC-390, na Serra do
Rio do Rastro;

. Pavimentação da rodovia facob Westrup (SC-446), entre os
municípios de Forquilhinhas e Maracajá;

r Contorno Viário de Maravilha;
I Contorno de lçara;
. Reabilitação daSC-4t2 - Rodovia forge Lacerda, em Gaspar;. Pavimentação daSC-467 que liga faborá a Ouro;
. Pavimentação da SC-390, entre Anita Garibaldi e Celso Ramos;. Duplicação do trecho estadualizado da BR-280, entre Guaramirim e

|araguá do Sul;
. Pavimentação da Avenida Beira Rio, em Tijucas;. Pavimentação do acesso ao aeroporto de faguaruna;. Construção da Ponte sobre o Rio Araranguá,

Dos 18 aeroportos sob a responsabilidade do Governo do Estado, esta
gestão recebeu B deles em situação irregular e interditados. Em 20
meses, 5 aeroportos já foram regularizados, como o Aeroporto do
Planalto Serrano, em Correia Pinto. Além disso, foram priorizados
investimentos nos aeroportos regionais, com destaque para a destinação
de R$ 4 milhões ao Aeroporto Quero-Quero, em Blumenau;
Foram chamados, mediante concurso público, 104 novos engenheiros
para atuação na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade. Há
mais de 30 anos nenhum novo engenheiro havia sido contratado nessa
área fundamental para o desenvolvimento de Santa Catarina;
Sob a gestão do inovador Colegiado Superior de Segurança Pública, como
órgão diretivo da Secretaria de Estado da Segurança Pública composto
pelos titulares da Polícia Militar, Polícia civil, Corpo de Bombeiros Militar
e Instituto Geral de Perícia, Santa Catarina teve a maior queda nos índices
de criminalidade dos últimos 12 anos. Importante lembrar que entre os
anos de 20t6 e 2017 Santa Catarina vivia uma verdadeira crise na
segurança pública;
Os efetivos das forças de segurança pública foram reforçados com a
chamada de 1.653 novos policiais militares, policiais civis, bombeiros
militares e peritos;
O Governo do Estado de Santa Catarina ficou em primeiro lugar no
Ranking Nacional de Oferta de Serviços Digitais ao Cidadão 2020, com
destaque para Detran Digital, fucesc Digital, solicitação de licença
ambiental pela internet Delegacia Digital, matrículas online, uso da
plataforma Google For Educatíons para aulas online pela rede pública,
Protocolo Digital, entre outros;
Foi criado o NIDUS - Laboratório de Inovação do Governo do Estado de
Santa Catarina, inserido no maior Hub de inovação da América Latina, o
Linklab da ACATE, além publicado o Decreto que vai permitir a
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contratação de soluções inovadoras pelo Governo, sendo Santa Catarina
um dos estados pioneiros nesse tipo de regulamentação de compras
públicas;
Criação da Política Estadual de Defesa Sanitária Vegetal, permitindo que
Santa catarina tenha normas adaptadas para a sua realidade e não mais
apenas siga as diretrizes do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA);
Regulamentação do Selo Arte, que permite a comercialização de
produtos como queijos, embutidos, pescados e mel em todo território
nacional. O Selo Arte era uma antiga demanda dos produtores
catarinenses. 0s produtos artesanais de nosso Estado agora podem ser
comercializados em todo o país e identificados por um selo único, com a
indicação Arte;
Aplicação de R$ 53 milhões no ano de2020 no Programa Terra Boa, que
estimula a produção de milho, pastagem, apicultura e conservação do
solo, sendo o maior aporte financeiro dos últimos anos;
Criação do Programa de Fomento à Produção Agropecuária para
financiamentos sem juros ou juros reduzidos, voltados a melhoria do
processo produtivo, agregação de valor e desenvolvimento da pesca e
aquicultura. Mais de R$ 4,5 milhões já foram destinados ao programa,
beneficiando mais de 8.500 produtores rurais;
Ampliação da capacidade de concessão e acompanhamento das
operações de crédito fundiário, permitindo que nos anos de 20L9 e 2020
o Governo Federal aportasse mais de R$ 39 milhões na secretaria de
Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural para
beneficiar mais de 283 produtores rurais. Em 2018, foram destinados
pouco mais de R$ 3,5 milhões e apenas 28 produtores foram
contemplados. Santa Catarina atualmente é referência na gestão desse
programa;
Para acelerar os processos de licenciamento ambiental de atividades
econômicas, destravando investimentos e contribuindo para a geração
de emprego e renda, foram contratados 30 novos profissionais para o
Instituto do Meio Ambiente - IMA;
A desburocratização e a simplificação, principalmente para quem deseja
empreender, também têm sido marcas do Governo Carlos Moisés, como
se depreende de algumas das inovações criadas e implementadas nesta
gestão, a saber:
. Análise Dinamizada do Cadastro Ambiental Rural - CAR;

' Implementação da Declaração de Conformidade Ambiental
Automática;

. Licença Ambiental por Adesão e Compromisso - LAC;I Sistema Digital de Manifesto de Transporte de Resíduos e Rejeitos -
MTR;

. Renovação Autodeclaratória de Licença Ambiental de Operação
(Ren-LAO);
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r Sistema Estadual de Outorga de Direito de Uso dos Recursos
Hídricos;

. Sistema Web de Autodeclaração e Cadastro de Emissões
Atmosféricas por Fontes Industriais;

. Enquadramento Empresarial Simplificado - EES - Programa SC Bem
Mais Simples;

' Implantação do Sistema de Informação Estadual de Risco e Benefício
Potencial (Vigilância em Saúde)

r Roteiro Padrão de Autoinspeção em Drogarias - RPAID (Vigilância
em Saúde)

. Autodeclaração Sanitária para Atividades Econômicas (Vigilância
em Saúde)

. Autodeclaração dos Planos de Amostragem dos Sistemas de
Abastecimento de Água; e,

. Simplificação de processos de análise de projetos e vistoria de
edificações,

Revisão do modelo de Substituição Tributária (ST) e, especialmente,
redução da alíquota de ICMS da indústria catarinense de t7o/o para 120/0,
implantada a partir de março de2020, uma demanda do setor produtivo
há mais de duas décadas;
Santa Catarina se tornou o primeiro Estado a regulamentar o ICMS para
bens digitais, evitando a bitributação em relação ao ISS. Em maio de
2079, o Governador Carlos Moisés da Silva sancionou a Lei ne
L7.736/2019 que estabelece critérios para o imposto nas operações com
bens digitais, em conformidade com a legislação tributária brasileira,
trazendo segurança jurídica ao setor;
A gestão fiscal responsável, o controle de despesas de pessoal e a
retomada do crescimento econômico, com reflexos na arrecadação do
Estado, mesmo com as contratações de novos agentes públicos em áreas
essenciais, permitiram a redução do comprometimento da receita com a
despesa de pessoal do Poder Executivo para patamares inferiores ao
limite prudencial especificado na Lei de Responsabilidade Fiscal;
Em agosto de 2020, a Fazenda Estadual lançou o projeto-piloto da Nota
Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e) em 20 redes de lojas,
simplificando o recolhimento do ICMS e a fiscalização tributária para
combate a sonegação e para promoção da justiça fiscal. Este é mais um
projeto de utilização da tecnoìogia e da inovação em prol do Estado e da
sociedade, com ampÌiação prevista para o primeiro de semestre de2021;
A qualidade e os resultados da Gestão Carlos Moisés perpassam a
administração direta, autárquica e fundacional, e chegam às empresas
públicas e sociedades de economia mista. O BADESC registrou lucro
líquido de R$ 44,5 milhões em 20L9, crescimento de 51,2 o/o em reÌação
ao ano anterior. O resultado foi o maior dos últimos 10 anos. A CASAN
teve lucro líquido de R$ LLg,7 milhões, revertendo assim o prejuízo
registrado no ano anterior. E, pela primeira vez, a Celesc foi a
distribuidora mais bem avaliada do país pelos consumidores
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residenciais no ano de 20t9. A companhia venceu o Prêmio ANEEL de
Qualidade 20L9, na categoria Nacional, entre as empresas que atendem
mais de 400 mil unidades consumidoras,

Não bastassem os desafios inerentes à gestão pública em tempos de

normalidade, desde março o Governo do Estado, em parceria com Poderes, municípios,

entidades públicas e privadas, e população catarinense, dedica-se ao enfrentamento da

Covid-19, uma pandemia sem precedentes e referenciais na história que exigiu

intervenções duras, mas necessárias, para proteção das pessoas. Passados sete meses, a

menor taxa de letalidade em decorrência da doença e a ampliação da rede de atendimento

colocam Santa Catarina como referência nacional no enfrentamento à Covid-19,

Também aqui o desempenho do Governo Estadual pode ser analisado a partir

de análises independentes, como é o caso da CLP, já mencionada. Desde o início da

pandemia, o CLP mantém um ranking que avalia a qualidade da gestão do enfrentamento

à Covid-19. Santa Catarina é o Estado que mais vezes liderou este Ranking, Nenhum outro

estado obteve a melhor nota do ranking por mais de duas edições. A exceção é Santa

Catarina, que já esteve no topo por três vezes, além de ter ocupado a vice-liderança em

uma ocasião. Houve sete edições do ranking até agora.

Das ações e resultados obtidos pelo Governo, destacam-se

o

a

Santa Catarina tem a menor taxa de letalidade do Brasil. O percentual de
pessoas infectadas pelo coronavírus que morrem em SC é de L,27o/o, o
menor do país, Se a taxa fosse igual à nacional, 5.982 catarinenses teriam
perdido a vida até o dia 9 de setembro, ao invés dos 2.460 óbitos
registrados até aquela data. Isso significa que milhares de vidas foram
preservadas. Há mais de um mês o número de óbitos está em queda no
Estado;
A taxa de letalidade no Estado é menor que a de quase todos os países
desenvolvidos. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) é uma organização internacional composta por 37
países membros, que reúne as economias mais avançadas do mundo.
Entre eles, apenas três têm taxa de letalidade menor que a de Santa
Catarina: Islândia, Eslováquia e Israel;
Não houve nenhum óbito em decorrência da falta de leitos. Santa
Catarina conseguiu dar atenção hospitalar aI000/o dos catarinenses que
tiveram agravamento dos sintomas causados pela Covid-t9 e buscaram
atendimento.lsso só foi possível porque o número de leitos de UTI adulto
mais que dobrou durante o enfrentamento à pandemÍa. Resultado da
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união de esforços entre Governo do Estado, Governo Federal, municípios
e entidades hospitalares;

Aqui, especificamente, cabe remontar à desastrosa compra dos respiradores.

Conforme já dito, lamentável fato que merece punição exemplar e desde a sua descoberta

vem sendo fiscalizada por todos os meios constitucionalmente possíveis. Contudo, não é

correto julgar todo o trabalho reconhecidamente exitoso do Governo em função da

referida compra, e os números supracitados são incontestes acerca da boa gestão da

pandemia realizada pelo Estado de Santa Catarina.

Ainda no tocante à pandemia, é importante salientar que o Governo procurou

cuidar da saúde sem deixar de lado o aspecto econômico. Neste ponto, além de ter

assegurado leitos de UTI para todos que precisam, o Governo do Estado também

trabalhou para manter a economia fortalecida. Ainda que os desafios nesta área sejam

grandes, Santa Catarina apresentou alta na geração de empregos e a menor taxa de

desocupação do país, além do crescimento econômico, nos últimos meses, já ser superior

ao mesmo período do ano passado,

Isso se deu, certamente, porque o Estado nunca negligenciou a economia. É

fundamental destacar que Santa Catarina foi o primeiro Estado a adotar medidas fortes

de isolamento, e também o primeiro a praticar as liberações, de forma gradual e criteriosa,

já a partir do décimo dia de quarentena, o que permitiu os seguintes resultados:

O

o

a

Santa Catarina teve o melhor julho na geração de empregos. Mesmo
em meio à pandemia, o Estado encerrou o mês de julho de 2020 com
saldo de 10,044 novas vagas de emprego. O resultado é o melhor em 16
anos, desde que iniciou a série histórica em 2004. Também representa o
maior saldo entre os estados do Sul e o terceiro na comparação com o
restante do país, segundo os dados do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados (CAGED) do Ministério da Economia. Santa Catarina
também apresentou índices acima da média brasileira nas vendas do
comércio varejista e na produção industrial;
Santa Catarina mantém a menor taxa de desocupação do Brasil. A
pandemia não tirou de Santa Catarina a condição de estado com menor
desemprego do país. A taxa de desocupação medida pelo IBGE continua
a ser a menor do Brasil, graças a medidas que, além de preservar a saúde
das pessoas, garantiram o fôlego para que as empresas e

empreendedores passassem por esse momento difícil;
Santa Catarina tem um nível de transparência considerado alto pela
Open Knowledge Foundation. No decorrer da pandemia, o Governo de
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Santa Catarina aprimorou as ferramentas de transparência que
permitem à população acompanhar o impacto da pandemia sobre a
saúde das pessoas, na rede hospitalar e as receitas e despesas envolvidas
no combate ao coronavírus;

o Os resultados alcançados no enfrentamento à pandemia fizeram
com que Santa Catarina conquistasse, também, o selo internacional
Safe Travels do Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTTC).
Com isso, o Estado passa a ser considerado pela entidade internacional
um local seguro para os turistas durante a pandemia da COVID-19.

Por todo o exposto, os dados aqui colocados, atestados por instituições isentas

e autônomas em relação ao Governo, evidenciam o verdadeiro "conjunto da obra" da

Gestão Carlos Moisés da Silva nestes 2L meses de Governo, que se mostra exitoso e

concatenado com os anseios da população catarinense.

II - FATOS IMPUTADOS NA DENUNCIA E RECEBIDOS PEIO PRESIDENTE DA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. INFORMAçÕES DO

GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

0 Processo de Impeachment ne 6919, de t0/8/2020, diz respeito à prática de

supostos crimes de responsabilidade pelo Governador do Estado, Carlos Moisés da Silva

e pela Vice-Governadora do Estado, Daniela Cristina Reinehr Koelzer,

Alegam os Denunciantes que o Governador do Estado teria praticado os

seguintes crimes de responsabilidade (fls.9a/95 dos autos):

ti) Ciente das irregularidades no processo de aquisição dos 200
respiradores fantasmas e da ausência de garantias à Administração
Pública, o Governador do Estado ordenou despesa não autorizada por lei
e sem observância das prescrições legais relativas às mesmas, ao anuir e
mesmo planejar o deliberado pagamento antecipado do importe de R$ 33
milhões à empresa Veigamed, quando já se sabia que esta não cumpriria
com a oferta e o processo revelava nítido risco e fraude (art. 11, '1'da Lei
n.7.079/7950);
tii) Consciente e voluntariamente, o Governador do Estado prestou
informações falsas à Comissão Parlamentar de Inquérito desta Casa
Legislativa [CPI dos RespiradoresJ, mentindo de forma deliberada acerca
do momento em que tomou conhecimento do pagamento antecipado de
R$ 33 milhões à Veigamed, quando comprovado ter o mesmo anuído com
a concretização do dispêndio, estando ciente do processo de compra dos
respiradores fantasmas (art.47, $ 4o, da Constituição do Estado de Santa
Catarina);
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[iii) Destinando crédito extraordinário de R$ 100 milhões para o
combate à Covid-19 e simuÌtaneamente lançando edital viciado para
instalação e operação de hospital de campanha em ltajaí/SC, o
Governador do Estado ordenou despesas não autorizadas por lei e sem
observância das prescrições legais, visando à contratação da empresa
Hospital Mahatma Gandhi, mediante processo de dispensa de licitação
concluído em tempo recorde, sem possibilitar a participação de outros
interessados, desconsiderando as graves falhas na proposta vitoriosa e
ainda propositalmente desclassificando proponente para beneficiar a
empresa contratada [art. 11, '7', daLein. L.079 /1950);
(iv) Mesmo diante de indícios e provas inafastáveis, deixou o
Governador do Estado de adotar qualquer ato destinado à punição de
subordinados, com destaque para o ex-secretário da Casa Civil e o ex-
secretário da Saúde, delegando aos mesmos sua eventual exoneração,
omitindo-se ante a necessária responsabilização pela incorrência em
delitos funcionais e prática de atos contrários à Constituição [art. 9, '3', da
Lei n. 1,079 /1950);
(v) Mediante o sigiloso e ilegal empenho de verba aos ilustres
Procuradores do Estado que tanto dignificam a advocacia pública, o
Governador e a Vice-Governadora expediram ordens de forma contrária
às disposições expressas da Constituição [art. 94, '4' , da Lei 1,.079 /7950)
e ordenaram despesas não autorizadas por lei ou sem observância das
prescrições legais relativas às mesmas [art. 11, '1', da Lei n. 1.079 /f950);
[vi) O Governador do Estado retirou, sem motivação que o valha, o
projeto de Reforma Previdenciária, como vindita às alterações da
representação indireta do povo, incidindo em grave ofensa ao processo
legislativo e ao princípio da Separação dos Poderes, o que configura
impedimento por qualquer modo o funcionamento de qualquer de suas
Câmaras (art. 6e, 'L', da Lei n. 1.079/50) e a requisição de forma contrária
às disposições expressas da Constituição [art. 9, '4', daLei 7.079 /1950).

Em análise prefacial, o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina, quanto à conduta "v", acerca da verba de equivaÌência aos Procuradores

do Estado, sopesou serem os fatos objeto do Processo de Impeachment ne 754/2020,

deixando de conhecer a denúncia quanto ao ponto,

Outrossim, tocante à conduta "vi", inerente a suposto atentado contra a

separação dos Poderes, compreendeu o Presidente da ALESC não ter sido alcançada a

conotação atribuída pelos Denunciantes, entendendo não caracterizado o crime de

responsabilidade, não conhecendo a denúncia neste ponto,

Desse modo, restou recebida a denúncia apenas em relação às acusações

sintetizadas nos incisos "i" a"iv", a merecer as devidas informações a seguir, suficientes a

derruir as infundadas ilações dos Denunciantes e confirmar a ausência de justa causa para

admissibilidade do processo de impedimento do Governador do Estado de Santa Catarina.
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II.i - AUSÊwcm DE PARTIctnnçÃo Do covERNADoR Do ESTADo No pRocEsso

ADMINISTRATIVO DE COMPRA DE RESPIRADORES PSES 37070/2020.

TUNXSTÊNCIA DE ORDEM DO GOVERNADoR PARA o PAGAMENTo ANTEcIPAno À

vEIGAMED, SEQUER auuÊtucm, HAIA vISTA o coNHEcIMENTo DEsrE FATo, pEto

GOVERNADOR DO ESTADO, APENAS EM22/4/2O2O.

Os Denunciantes sugerem ter o Governador do Estado participado ativamente

no Processo SES 37070/2020, destinado à aquisição de 200 respiradores, sustentando

haver ciência do pagamento antecipado à empresa contratada e sabedor da ilicitude do

pagamento nas circunstâncias em que ocorreu,

Deduzem essas iÌações a partir da deturpação de elementos externos ao

Processo SES 37070 /2020, conferindo-lhes sentido diverso à realidade, ora corrigidos,

cuja conclusão ratifica as informações prestadas pelo Governador do Estado à CPI dos

Respiradores e põe termo às elucubrações sobre a participação do Denunciado quanto ao

episódio, eis que estreme de dúvidas a ausência de atuação do Governador do Estado no

processo de compra PSES 37070/2020, inexistente ordem de Carlos Moisés para o

pagamento antecipado, sequer sua anuência, haja vista vir a ter conhecimento deste fato

- o pagamento antecipado - apenas em22/04/2020.

Por oportuno, restabelece-se a verdade ante a erronia da afirmação dos

Denunciantes: foi a Procuradoria Geral do Estado - PGE/SC, por provocação do

Governador do Estado, quem promoveu a ação judicial a redundar em bloqueio de cerca

de I/3 do valor da contratação administrativa autuada no PSES 37070 /2020.

De fato, em 30/a/2020, os Procuradores do Estado Dra. focélia Aparecida

Lulek e Dr. Sérgio Laguna Pereira, com amparo em ações de inteligência da Polícia Civil

do Estado de Santa Catarina e da Secretaria de Estado da Fazenda, ajuizaram ação de

"tutela provisóría de urgência cautelar, em caróter antecedente c/c quebra de sígito fiscal e

bancário" (Processo eproc na, 5034167-45.2020.8.24.0023), requerendo, dentre outros

pedidos, a indisponibilidade de bens dos requeridos, cuja ordem judicial foi deferida em
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4/5/2020. resultando, até a presente data, no bloqueio de R$ 13.230.920.59. assim

discriminados:

Nq do evento no eproc Valor Subconta
TT7 R$ 18,42 22.023.r962-4
t67 R$ 4.000.000,00 20.025.0280-0
L67 R$ 5.120.000,67 20.025.0280-0
r67 R$ 2.071.599,33 20.025.0280-0
376 R$ 2.009.876,73 22.023.332r-1
3BB R$ 29.425,44 22.023.3321-L

Justiça seja feita, além do bloqueio dos valores acima detalhados, o nobre

Deputado Bruno André de Souza ajuizou "eção popular" [Processo na 5B3zs4-

32.2020.8.24.0023) pleiteando, dentre outros, a indisponibilidade de bens em face da

empresa Veigamed, tendo sido constrito o valor de R$ 483.219,34, depositados em

subconta judicial, de número 22.023.L928-6 [evento 78 do processo no eprocJ.

Pois bem, acerca das ilações dos Denunciantes quanto aos elementos dos quais

supostamente deduzir-se-ia o conhecimento do Governador do Estado acerca de

pagamento antecipado à empresa Veigamed ao tempo em que realizado, até mesmo a

"particípação ativa durante o processo de compra", é flagrante sucumbirem à escorreita

verificação dos fatos, senão vejamos.

Em primeiro lugar, o Processo SEA3404/2020, em cujos autos o Governador

do Estado firmou, mediante assinatura digital, no dia 37/3/2020, a minuta do Projeto de

Lei de iniciativa do Executivo, que versou de modo geral sobre a autorização legal para

realizar a antecipação dos pagamentos, total ou parcial, nas contratações destinadas ao

fornecimento de bens, à prestação de serviços, à locação de móveis, imóveis e

equipamentos, à execução de obras, necessários ao enfrentamento da pandemia do novo

coronavírus - COVID19, sem conexão com a aquisição de respiradores em curso nos autos

do PSES 37070/2020.

0 PSEA 3404/2020, já anexado aos autos pelos Denunciantes (fls. L49 aLTB),

foi autuado em 25/3/2020 pelo então Secretário de Estado da Administração (SEAJ, Sr.

Jorge Eduardo Tasca, em decorrência das sugestões de agentes públicos da própria SEA,

da Secretaria de Estado da Saúde, do PROCON e de órgãos de controle interno e externo
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(PGE, CGE, MPSC, MPF, TCE e TCU) discutidas no grupo dewhatsapp denomi nado Compras

C0VID-19, donde suscitada a pertinência de envio de projeto de lei dispondo sobre a

permissão e as condições para realização de pagamento antecipado, notadamente para

fins de segurança jurídica de eventual aplicabilidade desse procedimento.

A ascensão do PSEA 3404/2020 ao Gabinete do Governador do Estado deveu-

se ao disposto no caput do art. 50 da Constituição do Estado de Santa Catarinas, por ser a

autoridade legitimada a propor projetos de lei em geral, em'especial aqueles que versem

sobre a Administração Pública estadual, cumprindo-se assim a formalidade exigida no

ordenamento jurídico, inexistindo vinculação direta entre os motivos da proposição do

referido Projeto de Lei e a contratação tratada nos autos do PSES 37070/2020.

Ademais, a retirada do Projeto de Lei enviado à Assembleia Legislativa se deu

a pedido da Casa Civil, conforme mensagem eletrônica do Procurador do Estado e Diretor

de Assuntos Legislativos, Dr. Daniel Cardoso (fl. 168).

Aliás, não se sustenta a ilação dos Denunciantes de que o Governador do

Estado teria apresentado o PL com o propósito de conferir legalidade à contratação em

curso no PSES 37070/2020, pois o conteúdo do Projeto de Lei expressamente

condicionava o pagamento antecipado à exigência de garantias suficientes a resguardar

os riscos inerentes à operação (garantias estas que posteriormente identificou-se não

terem sido exigidas). Logo, houvesse sido tramitado e aprovado o Projeto de Lei assinado

pelo Governador do Estado, ainda assim restaria patente a ilegalidade do pagamento

antecipado à Veigamed tal como se deu no PSES 37070/2020, procedimento, repita-se,

executado sem o conhecimento do Governador do Estado.

Em segundo lugar. a tônica da conversa telefônica entre o Governador do

Estado e o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Dr. Adircélio Moraes Ferreira

funior, bem assim a consulta ao TCE/SC formulada nos termos do Ofício GABGOV nq

060/2020, de 2/4/2020, não se prestaram a tratar, em específico, da compra dos

respiradores versados nos autos do PSES 37070/2020, mas sim de considerações gerais

s Art, 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia
Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de fustiça e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Constituição,
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do órgão de controle externo em relação a quaisquer contratações do Estado de Santa

Catarina que viessem a demandar pagamento antecipado, haja vista a discussão no âmbito

das Secretarias de Estado da Administração e da Saúde, com participação sobretudo da

Procuradoria-Geral do Estado e da Controladoria Geral do Estado, acerca da possibilidade

jurídica do pagamento antecipado, sendo o próprio Projeto de Lei tratado nos autos do

PSEA 3404/2020 prova retumbante dessas discussões jurídicas.

Em terceiro lugar, o PSES 37070/2020 jamais tramitou no Gabinete do

Governador, conforme resposta prestada pela Secretaria de Estado da Administração ao

pedido de informações realizado pela defesa do Governador do Estado6, tendo o processo

iniciado e se exaurido integralmente no âmbito interno da Secretaria de Estado de Saúde.

E com razão, porque a Lei Complementar nq 74L/20L9, dispondo sobre a estrutura

organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito

do Poder Executivo, prescreve em seu art.I39, inc. I e $ 14, competir ao Secretário de

Estado a função de ordenador de despesa, facultando-lhe, nos termos do $ lo do mesmo

artigo, a delegação desta função7.

Por corolário lógico, os procedimentos administrativos de aquisição de bens

demandados pela Secretaria de Estado da Saúde para enfrentamento à COVID-19 foram

geridos no âmbito interno daqueÌa Secretaria de Estado, evidenciando-se a ausência de

6 Doc.2 - Resposta SEA - informações sobre a tramitação PSES370ZO/2020.
z Art' 139. O ordenador de despesa é todo e qualquer agente púbÌico cujos atos resultem emissão de empenho,
autorização de pagamento ou dispêndio de recursos do Estado ou pelos quais este responda, identificando-se em:
I - ordenador de despesa de unidade gestora; e
II - ordenador de despesa de unidade administrativa.
$ 1o O ordenador de despesa de unidade gestora constitui-se no Secretário de Estado, no Presidente de autarquia, de
fundação, de empresa estataÌ dependente ou em outro agente público expressamente indicado por lei para essa iunção,
$ 2o Fica o ordenador de despesa de unidade gestora autorizado a delegar a função para a óxecução da despesá da
unidade gestora sem que implique, necessariamente, criação de unidade administrativa,
S 3e Ao ordenador de despesa de unidade administrativa, que se constitui em agente público designado por ato de
delegação de competência emitido peÌo ordenador de despesa de unidade gestora, compete:
I - atuar em estrita conformidade e nos Ìimites da delegação de competência;
Il - reportar-se à unidade gestora a que se vincula em reÌação a qualquer aspecto;
III - perseguir a econômica, eficaz e eficiente aplicação dos recursos financeiros que lhe forem disponibilizados, para a
otimização dos resultados;
IV - aplicar os recursos públicos segundo as diretrizes e normas definidas pela unidade gestora e de acordo com a
classificação funcional-programática, bem como respeitar a legislação de regência de cada matéria; e
V - comunicar ao ordenador de despesa de unidade gestora e ao órgão de controle interno as irregularidades
constatadas na delegação de competência recebida,
$ 4o O ordenador de despesa de unidade gestora será responsabilizado pelos atos abrangidos pela delegação de que
tratam os $$ 2q e 30 deste artigo em caso de falta de fiscalização, conhecimento do ato irregular praticado ou escolha-de
agente delegado que se enquadre numa das hipóteses previstas nas alíneas "a" a"j" do art. 1s daLei ns 15.381, de 17 de
dezembro de 2010.
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participação do Governador do Estado no PSES 37070/2020. tampouco nos atos que

redundaram nos pagamentos à Veigamed. segregados nos processos PSES 39977 /2020 e

PSES 39985/2020.

Nessa toada,latente não ter incorrido o Governador do Estado na conduta que

lhe é imputada (ordenar despesa não autorìzada por lei ou sem observância das

prescrições legais relativas às mesmas), porquanto os pagamentos foram autorizados e

processados no âmbito interno da Secretaria de Estado da Saúde, efetivados no dia

te/4/2020.

Por sua vez, o Governador do Estado veio a tomar ciência do Egamento
antecipado na compra de 200 respiradores apenas no dia 22/4/2020, quando reportado

pelo então Secretário de Estado da Saúde, Sr. Helton Zeferino, dois dias após ter sido

comunicado pelo mesmo Secretário sobre a existência de problemas quanto à entrega de

respiradores contratados pelo Estado, esclarecimentos já prestados no âmbito da CPI dos

Respiradores.

Em quarto lugar. a comparação apresentada na denúncia quanto ao Protocolo

de Intenções firmado entre o Estado de Santa Catarina e a empresa Intelbrás, este sim com

a interveniência do Governador do Estado nos autos do processo administrativo IPSES

3625I/2020), juntada aos autos da CPI dos Respiradores e reproduzida em anexo à

denúncia (fls. L0a7 /L049), faz prova contrária ao alegado pelos Denunciantes.

De fato, o Governador do Estado apôs sua assinatura digital ao Protocolo de

Intenções firmado com a Intelbrás, conforme imagem do sistema de autenticação do SGPe:
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A informação constante junto ao código verificador K7188NQR é a seguinte:

o original deste documento é eletrônico e foi assinado utilizando
Assinarura Digital SGP-e por CARLOS MOISÉS DA SILVA e HELTON DE
SOUZA ZEFERINO em 24/03/2020 às 19:LL:20, conforme Decreto
Estadual ns 39, de2\ de fevereiro de2019.

Para verificar a autenticidade desta cópia impressa, acesse o site
https://portal.sgpe.sea.sc,gov.br/portal-externo e informe o processo sES
0003625L /2020 e o código K7IBBNQR.

Ocorre Que o conteúdo do Protocolo de Intenções denota a tônica regular e

normal das contratações do Estado. de pagamento após o recebimento dos produtos, tal

como disposto na cláusula terceira do ajuste, atinente aos compromissos assumidos pelo

Estado: "lll - realÍzar o pagamento quando das entregas dos equipamentos ao ESTADO".

Como sustentar que o Governador do Estado teria ciência acerca da prática de

pagamento antecipado no PSES 37070/2020, que jamais tramitou ao seu Gabinete e que

sequer teve alguma peça do processo remetida a seu conhecimento, se,

comparativamente, o PSES 36251"/2020, do qual efetivamente o Governador tomou

conhecimento no curso de sua tramitação, dispunha sobre o pagamento pela sua forma

tradicional, isto é, após a efetiva entrega dos produtos?
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INÌELBRAS s/A - INBÚSTR]Â oE
TELEcoMUNIcAçÃo ELEnoNtcA ennsttetRA
PARA IMPoRTAçÃo EMERGENGIAL DE
RESPIRÀDORES

O ESTADO DE SANTA CATÂR|NÂ, pessoa jurídica de direitc público, com
s€de ra Rodovia SC 4i!Ì, Km 85, n" 4.600 - CenËro Administraülto do GoveÍno, Baiffo
Saco Grande ll. na cidade de Florianópolis {SC}, doravante der:onrinado sirnplêsmente
ESTADO, neste ãto rÈpresêntado peio seu Excelenfssimo Goyemador, Sr. Carlos
Moisés da Silva; pelo seu Secr:L{rio de Estado da Saúde, Sr. Helton de Souza
Zeferinol e a |N?ELBRAS StA - tUOúStnn BE TELEcoMUNtcAçÃo
ELETRONICÂ BRÁSILEIRA. pessoa jurídica de direiro pnvado, inscrita no CNPJIMF
sob n.o82'901.ü&01000't-17, estabeleÈidâ à Rodovia BR 101, km 210 -Área jndustrial,
Sào José - SC, doravante simplesírietlte denominada INTELBRAS, nesie atc
representãda na fÕrma de seu Estaluto Social pelos seus Diretores, Sr, Altair Angelo
Siivestri - Diretor Presidente. e Sr._Rafae! Boeing - Dìretor Financeiro, celebram o
presente PROTOCOL0 DE INTENCOES,
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O que se vê é a tentativa frívola dos Denunciantes em encampar a retórica

vazia e parciaÌ lançada no âmbito da CPI dos Respiradores objetivando imputar, a

qualquer custo, responsabiÌidade ao Governador do Estado quanto ao episódio,

suscitando mais uma vez a inverossímil arguição de conhecimento, pelo Denunciado, do

pagamento antecipado na compra de 200 respiradores em data anterior à22/04/2020,
embora já tenha sido efusivamente esclarecido o momento em que o Governador do

Estado obteve ciência quanto a estes fatos.

A bem da verdade, busca-se a responsabilização do Governador do Estado pela

mera posição que ocupa na Administração Pública estadual, como suposto garantidor

universal das ações realizadas pelos agentes públicos da estrutura administrativa. Vejam

que sequer haveria de se cogitar omissão imprópria no caso, justamente porque, como já

demonstrando em inúmeras oportunidades e aqui reafirmado, ausente a cognoscibilidade

do contexto fático. E, uma vez ausente dever de garante, bem como o não conhecimento

dos fatos supostamente ilícitos, não se poderia exigir ação do Governador.

Portanto, não há espaço para ilações acerca de eventual responsabilidade do

Governador do Estado no caso, pois tomou ciência dos fatos apenas em 22/04/2020,
determinando, ato contínuo, a regular apuração e eventual responsabilização dos

envolvidos.

II.ii - VERACIDADE DAS INFORMAçOES PRESTADAS PELO GOVERNADOR DO

EsrADo À conatssÃo pnnTMENTAR DE rNeuÉRrro - cpr Dos REsprRADoREs.

ADEMAIS, ATIPICIDADE DA CONDUTA. DENÚNCIA QUE IMPUTA sUPosTo CRIME DE

RESPONSABITIDADE NÃO PREVISTO NA tEI FEDERAL N9 1.079150.

Quanto à segunda imputação da denúncia, trata-se de mero desdobramento

em função da míope depuração dos fatos pelos Denunciantes, já corrigida no tópico

anterior.

Não obstante, mister apontar algumas datas relevantes em relação à tomada

de ciência do Governador do Estado quanto a detalhes da aquisição tratada no PSES

37070/2020.

Página 20 de 35

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Flotianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 32O6 6770 - contato@fpb.adv.br - vww.fpb.adv.bt

ïb



T+r3

Êq-Rub

FlsFw*PRoLu
B nUSToLIN

Adyotttciu

A primeira delas é o dia 20/4/2020, quando o então Secretário de Estado da

Saúde, Sr. Helton Zeferino, reportou ao Governador do Estado sobre a existência de

problemas no ptazo de entrega de respiradores adquiridos no âmbito da SES. Nessa

oportunidade também lhe foi informado que a Secretaria de Estado da Saúde acionara a

Procuradoria-Geral do Estado para solicitar orientações sobre as providências a serem

adotadas,

Dois dias após, em 22/4/2020, em reunião da qual fizeram parte o Secretário

de Estado da Saúde, o Chefe da Casa CiviÌ e o Chefe de Gabinete, o Governador do Estado

foi informado pelo primeiro sobre a existência do pagamento antecipado à empresa

contratada e a indefinição na entrega dos equipamentos adquiridos.

Imediatamente, o Governador do Estado determinou8 que fossem notificados

os fatos à Polícia Civil do Estado, na pessoa do seu Delegado-Geral de Polícia Civil, Dr.

Paulo Norberto Koerich, a fim de que tomasse as medidas cabíveis, inclusive, se

necessário, com o auxíÌio de órgãos e instituições internacionais, para busca no exterior

dos valores pagos de forma antecipada.

Na semana seguinte, em 28/4/2020, o site The Intercept Brasil veiculou

matéria intitulada Coronavírus: SC aceita propostas forjadas e gasta R$ 33 milhões na

compra de respÍradores fantasmas, expondo indícios de fatos ainda mais gravosos, a

exemplo da suposta existência de "propostos forjadas" e da "compra de respiradores

fantasmas", a motivar a realização de coletiva, no dia 29/4/2020, na qual o Governador

do Estado utiliza a expressão "tão logo tomei conhecimento desses fatos no dia de ontem"

para reportar-se às informações veiculadas na referida matéria.

Ora, as respostase prestadas pelo Governador do Estado à CPI dos

Respiradores, em L7 /7 /2020, expressam rigorosamente a verdade dos fatos, não

merecendo crédito a denúncia sensacionalista que intenta sustentar uma suposta ciência

pretérita do Governador do Estado quanto ao pagamento à Veigamed, eis que o fato de o

I Nesse sentido a declaração prestada pelo Delegado Luis Felipe Del Solar Fuentes, Diretor da DEIC, tendo comparecido,
na companhia do Delegado-Geral da Polícia Civil, à sede da Defesa Civil para reunião com o então Secretário de Estado
da Saúde, realizada em 23/4/2020, atendendo solicitação do Exmo, Sr. Governador do Estado, (Doc. 3 - Declaração
Delegado Luis Felipe Del Solar Fuentes, Diretor da DEICJ,
e Doc. 4 - Resposta do Governador do Estado à CPI dos Respiradores.
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Governador ter firmado projeto de lei dispondo sobre a autorização de antecipação de

pagamentos e as tratativas desse tema com o TCE/SC ocorreram de modo apartado e

desconectado das peculiaridades do processo de compra dos respiradores.

Enfim, a atuação do Governador do Estado quanto ao assunto "pagamento

antecipado", tratado de maneira geral e no exercício das competências legais, já

explicitada no tópico anterior, não induz à conclusão exposta pelos Denunciantes.

Na mesma toada, a narrativa intentada na denúncia não tem credibilidade

mínima, apenas resgata especulação midiática inaugurada pelo Deputado Ivan Naatz,

notório opositor ao Governo do Estado e Reìator da CPI dos Respiradores, cuja pretensão

de lançar supostas incongruências da resposta prestada pelo Governador do Estado às

perguntas da CPI está atrelada à tentativa de minimizar a fake news divulgada pelo

próprio Parlamentar, eis que, durante a sessão da CPI dos Respiradores, quando da

tomada de depoimento da servidora estadual Simone de Souza Becker, o Relator Ivan

Naatz, com nítido caráter intimidatório, afirmou que:

(...) A senhora sabe que a Polícia Federal está lá na secretaria de saúde
nesse momento? (...), vou comunicar que a polícia Federal neste momento
se encontra na secretaria da saúde do Estado de santa catarina, fazendo
procedimentos de busca e apreensão de documentos, por ordem de
investigação de fraude por compra de equipamento superfaturado kit
covid. (vídeo da sessão da cPI dos Respiradores do dia 0z/07 /2020, a
partir do tempo 2h23min1o).

Na sessão seguinte da CPI dos Respiradores, o Parlamentar foi confrontado

pelo então Secretário de Estado da Administração forge Eduardo Tasca, desnudando a

fake news e revelando o caráter parcial na condução da CPI, conforme sintetizou o

colunista upiara Boschi em matéria publicada no dia 2L/07 /2020rr.

Em suma, não há um único elemento consistente na narrativa da denúncia a

supor, erroneamente, ter o Governador do Estado prestado informações falsas à Cpl dos

Respiradores, haja vista serem fidedignas as respostas dadas emIT /7 /2020, destacando-

10 Disponível em https:,/,/rrtrww,youtube.com/watch?v=el1Os1At5lA&ab channel=assembleiasc, Acesso em 28.9.2020.11 Doc. 5 - Secretário Tasca defende Moisés e diz que lvan Naatz "dissemina fake news". Disponível em
httPs://rTrww.nsctotal.com.br,/colunistas,/upiara-boschi/secretario-tasca-defende-moises-e-diz-que-ivan-naatz-
dissemina-fake-news. Acesso em 28.9.2020.
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se, uma vez mais, ter o Governador do Estado tomado ciência acerca do pagamento

antecipado na compra de respiradores tão somente em 22 deabril de 2020.

Não bastasse a ausência de materialidade, a denúncia almeja estabelecer nova

espécie de crime de responsabilidade: "A constituição do Estado de Santa Catarina prevê,

no seu ort. 47, $ 4e, que prestar informações falsas para as comíssões parlamentares de

inquéríto constítui críme de responsabílidade 1...]".

No mesmo sentido assinalou o Presidente da ALESC em sua decisão de

procedibilidade da denúncia, ao delinear a conduta e capituìar o crime de

responsabilidade:

2'2.2) Conduta/tipicidade: prestar informações falsas à Comissão
Parlamentar de Inquérito (Cpl)

Fundamento ÌegaÌ: art. 47, g 4e, da constituição do Estado de santa
Catarina.

E concluiu o Presidente da ALESC:

Há de se concÌuir, no caso, que o GOVERNADOR já sabia do pagamento
antecipado para a compra dos respiradores muito antes de zz/04/2020,
conforme informou à cPI dos Respiradores, faltando-lhe com a verdade, e
que tal ato, representa crime de responsabilidade, configurado por
previsão expressa na Constituição Federal [Estadual]".

Entretanto, comezinha a lição a vedar os Estados e Municípios a inovarem em

matéria de crimes de responsabilidade, pois se trata de competência legislativa privativa

da União (art.22, inc. I c/c art. 85, parágrafo único, da CF/88) a definição de tais crimes,

bem como o processo e julgamento, nos ermos da Súmula Vinculante ne 4612,do Supremo

Tribunal Federal, A previsão da Constituição Estadual é, portanto, a bem da verdade,

inconstitucional, pois usurpa competência que não lhe é atribuída.

Assim, não merece prosseguir o processo de impeachment também com

relação a esta imputação, pois em completo descompasso com aquilo que de fato ocorreu,

bem como com aquilo que determina a Constituição Federal.

tz A definição dos crimes de responsabilidade e o estabeìecimento das respectivas normas de processo e julgamento
são de competência legislativa privativa da União.
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Il.iii - AUSÊNCIA DE PARTIcIpAçÃo Do covERNADoR Do ESTADo No pRocEsso

ADMINISTRATIVO DA CONTRATAçÃO DE HOSPITAL DE CAMPANHA PSDC

L262/2o20. NÃo ORDENAçÃo oe DESpEsA pEro covERNADoR Do ESTADo.

cANcEtAMENTo DA coNTRATAçÃo. AUSÊNcIA DE oRDEM DE pAcAMENTo.

ATIPICIDADE DA CONDUTA.

A saga da mirabolante denúncia sobre o "conjunto da obra" que tenta a
qualquer custo atribuir crimes de responsabilidade ao Governador e à Vice-Governadora

sugere mais uma conduta praticada pelo primeiro a redundar em seu impedimentot a

ordenação de despesa inerente à contratação de hospital de campanha não autorizada em

lei ou sem observância de prescrições legais, tencionando a capitulação do crime de

responsabilidade previsto no art. 11, item 1, da Lei no L.079/50.

Ainda que tivessem sido reportados ao Governador do Estado informações

gerais sobre alternativas à ampliação de leitos de UTI para enfrentamento da COVID 19,

sempre com ênfase à ampliação das estruturas de saúde do próprio Estado mas sem

olvidar de estruturas temporárias - hospital de campanha -, as particularidades acerca

da definição dos termos da contratação deste e da condução do processo se deram no

âmbito da Defesa Civil, a quem coube instaurar e conduzir o Processo SDC tZ6Z/2020.

A especulação da denúncia de que a contratação de hospital de campanha teria

sido oriunda do Gabinete do Governador é risível. Para os Denunciantes, tal circunstância

seria comprovada pelo fato de a publicação do Edital de Cotação de Preços Emergencial

na 001/SC /2020 no Diário Oficial do Estado do dia 0B/04/2020 ter sido veiculada sob o

título "Gabinete do Governador".

Ocorre que todas as publicações inerentes a processos licitatórios da Defesa

Civil são capituladas dessa forma no DOESC, haja vista a Lei Complementar ne T4L/2019
que assim dispõe:

Art, 5s são órgãos superiores da Administração pública Estadual Direta:

I - o Gabinete do Governador do Estado, do qual fazemparte:

(...)

g) a Defesa CiviÌ (DC);
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Por conseguinte, ao realizar as publicações de licitações e contratos no DOESC,

a Defesa Civil tem todos os avisosl3 insertos na seção Gabinete do Governador, e nã,o

apenas aquele referido na denúncia, daí a absoluta imprestabilidade da ilação dos

Denunciantes quanto ao ponto.

Ademais, é falsa a afirmação da denúncia ao supor que o Governador do Estado

teria exarado o "de acordo" nos autos do PSDC L262/2020, mais precisamente ao

Despacho ne 0L4/2020.

Como já informado no tópico I destas informações, uma das ações realizadas

pelo Governo do Estado foi a implementação do processo administrativo eletrônico, em

substituição aos processos físicos (papelJ, financeiramente onerosos e ambientalmente

inadequados. Nos processos eletrônicos, exige-se assÍnatura digitat do responsável,

emitida no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil,

conferindo-se assim validade jurídica, conforme disposto na Medida Provisória ne 2.200-

2/2001,.

No caso em específico, conquanto o teor do documento faça referência à

assinatura a ser exarada pelo Governador do Estado, este não o assinou digitalmente,

conforme depreende-se do site do sistema SGpe:

t3 Doc. 6 - Exemplos de publicações de avisos de licitações da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina no DOESC.
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Inclusive, ao ser verificada a autenticidade do referido documento mediante

conferência junto ao sistema SGPe, informando-se o código A4BU636V: colhe-se o

seguinte resultado:

o original deste documento é eletrônico e foi assinado utilizando
Assinatura Digital SGp-e por JOÃO BATISTA CORDEIRO fUNIOR em
09/04/2020 às 18:19:22, conforme Decreto Estadual nq 39, de 21 de
fevereiro de 2079.

Para verificar a autenticidade desta cópia impressa, acesse o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SDC
00001262 /2020 e o código A4BU636V.

De notar que até mesmo a cópia do PSES L262/2020 anexada pelos

Denunciantes revela ter havido assinatura digital no documento apenas pelo então Chefe

da Defesa Civil (fls. 3600/3602):

De qualquer forma, a defesa do Governador do Estado solicitou à Secretaria de

Estado da Administração informações sobre eventual tramitação do PSDC L26Z/2020 ao

Gabinete do Governador, ou mesmo se houve assinatura sua em algum documento do

processo, sobrevindo a seguinte respostala:

2) Nos autos do processo PSD1 1262/2020 não consta ato administrativo
ou assinatura em peça eletrônica por parte do sr.carlos Moises da silva.
(cPF 62528084900), bem como não há nenhuma tramitação processual
direcionada ao Gabinete do Governador ou a casa civil. Toda tramitação

Ia Doc.7 - Resposta SEA - informações sobre tramitação PSDC 1262/2020.
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ocorreu no âmbito interno da secretaria de Estado da Defesa civil e da
Secretaria de Estado da Saúde.

Apensa-se para comprovação, relatório de assinaturas e relatório de
tramitação do processo extraídos do sistema de Gestão de processos
Eletrônicos - sGPe fferramenta oficial de processos do Governo do
Estado).

3) Nos autos do processo PSDC 1262/2020, consta solicitação de
assinatura em peça endereçada ao Sr. CarÌos Moises da Silva, [CpF
625.280.849-00), efetuada em 09.04.2020, Esta solicitação foi recusada
com a seguinte justificativa: "submeter à apreciação prévia da casa civil".
vale lembrar que no sGPe é possível solicitar assinatura a um usuário,
mesmo que o processo não esteja sob seu domínio, ou seja, foi possível
solicitar a assinatura do Sr. carlos Moisés da Silva, mesmo estando o
processo de "posse" da Secretaria de Defesa Civil.

Apensa-se para comprovação relatório de solicitação de assinatura
extraído do sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - sGpe
(ferramenta oficial de processos do Governo do Estado). Na página 01 do
relatório encontra-se o registro da solicitação de assinatura e a recusa do
Sr. Carlos Moises da Silva, na peça denominada: "Despacho - Autorização
contratação de prestação de serviços de implantação de leitos de url -
Hospital Campanha SDC L262.2020", presente nas páginas 278 a 280 do
processo.

Destaca-se que a solicitação ao Governador para apor a assinatura digital a

uma das peças do PSDC 1262/2020 fprovavelmente o Despacho ne L4/2020) foi

recusada' isto é, o Governador do Estado deliberou por não assinar o documento,

determinando a prévia apreciação pela Casa Civil,

Devidamente corrigidas as erronias da denúncia, mister reconhecer a ausência

de condutas do Governador do Estado capazes de serem reputadas como crime de

responsabilidade, pois além de não interferir diretamente na condução do processo

administrativo da contratação em testilha, não foi responsável pela emissão de ordenação

de despesa quanto ao caso, sendo certo que a contratação sequer chegou a ser eficaz,

sobrevindo cancelamento da contratação não apenas em função das constatações

jurídicas apuradas nas ações judiciais e nas considerações do TCE/SC, mas também em

função da possibilidade de locação de leitos de UTI junto à rede privada, alternativa que

passou a ser considerada pela Secretaria de Estado da Saúde, sem prejuízo do foco na

ampliação de leitos na rede pública,
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Enfim, além de inexistir conduta irregular do Governador do Estado em

relação ao PSES 1262/2020, o prematuro cancelamento da contratação,antes mesmo de

ser iniciada, tornou inócua a ordenação de despesas pois sequer houve início de sua

execução, a implicar ainda na atipicidade da conduta apresentada na denúncia, não se

revestindo de elementos mínimos capazes de autorizar a admissibilidade do processo de

ímpeachment em apreço.

II.iv -DA INSTAURAçÃO DE PROCEDIMENToS ADMINIsTRATIVos A FIM DE APURAR

OS FATOS E APLICAR EVENTUAL RESPONSABITIzAçÃO DOS ENVOLVTDOS.

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. NUSÊIVCIA DE MATERIALIDADE.

Finalmente, a denúncia imputa ao Governador do Estado omissão na

instauração de processos administrativos para regular apuração dos fatos e aplicação de

eventuais penalidades aos envolvidos nas contratações dos respiradores [pSES

37070/2020) e do hospital de campanha (pSDC LZ62/ZOZ0).

Mais um argumento da denúncia que sucumbe à realidade fática.

Concernente à contratação dos respiradores, o Governador do Estado foi

cientificado da existência de pagamento antecipado em favor da contratada em reunião

ocorrida em 22/4/2020, tendo determinado de imediato a notificação dos fatos à Polícia

Civil para fins instauração das medidas criminais cabíveis e restituição dos valores pagos

de forma antecipada.

A declaração anexals, prestada pelo Delegado Luis Felipe Del Solar Fuentes,

Diretor da DEIC, esclarece que ainda em 23/4/2020, atendendo à solicitação do

Governador do Estado. compareceu à sede da Defesa Civil, na companhia do Delegado-

Geral da Polícia Civil, para reunião com o então Secretário de Estado da Saúde, recebendo

informações sobre o PSES 37070/2020 afim de possibilitar às Autoridades policiais da

Diretoria Estadual de Investigações Criminais (DEIC) a verificação preliminar a respeito

da empresa Veigamed, sua capacidade financeira e outras que fossem pertinentes. A par

ls Doc. 3 - Declaração DeÌegado Luis Felipe Del Solar Fuentes, Diretor da DEIC,
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disso, nos dias seguintes, a solicitação de investigação criminal evoluiu para a instauração

do Inquérito Policial ne 18.20.00073.

Destaca ainda o Delegado da DEIC que:

Na manhã do dia 29 de abril de 2020, comparecemos a uma reunião na
casa da Agronômica a fim de tratar das medidas que cada órgão estadual
iria implementar, cada qual em sua área de atribuição, a respeito dos fatos
envolvendo a compra emergencial de 200 [duzentos) respiradores
pulmonares, oportunidade em que o Governador do Estado enfatizou aos
Delegados de PoÌícia presentes sua solicitação de que fosse instaurado
Inquérito Policial e que todos os fatos fossem por completo apurados.

A mesma orientação já havia sido transmitida a este signatário pelo
Delegado-Geral da Polícia civil, no sentido de que fossem adotadas todas
as medidas necessárias à completa apuração dos fatos, nos termos da lei,
independentemente de quem fossem os envolvidos.

Além de determinar a comunicação de possível notitiq criminís e a completa

apuração dos fatos, ao contrário do sustentado na denúncia do Ímpeachment, o

Governador do Estado tomou todas as providências possíveis a fim de não apenas

resguardar e recuperar o erário público, mas também a fim de apurar e aplicar eventuais

punições aos responsáveis.

Rememora-se que a constrição judicial de mais de R$ 13 milhões destinados

ao ressarcimento dos danos causados ao erário deveu-se não à ação do parquet -
erroneamente arguida na denúncia -, mas sim em função de ação judicial movida pela

Procuradoria do Estado de Santa Catarina, em desdobramento das medidas determinadas

pelo Governador do Estado.

Não bastasse isso, a Controladoria Geraì do Estado de Santa Catarina instaurou

os processos CGE 252/2020 e CGE 254/2020 ainda no mês de abril de 2020, o primeiro

recomendando providências à Secretaria de Estado da Saúde em face de indícios de

irregularidades na contratação e pagamento antecipado, e o segundo objetivando

investigação preliminar destinada à apuração de supostos atos lesivos à Administração

Pública Estadual, com tramitação sigilosa na CGE/SC, atualmente em análise na

COIUR/CGE para os encaminhamentos finais quanto à instauração dos processos de

Responsabilização das empresas e dos Processos Administrativos Disciplinares dos
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servidores envolvidos na prática dos atos, tal como relatado pelo Controlador-Geral do

Estado de Santa Catarina, Dr. Cristiano Socas da Silva16.

A declaração do Controlador-Geral do Estado destaca ainda as ações da CGE no

tocante ao PSDC L262/2020, citando o acompanhamento do caso ainda no curso da

tramitação do processo, tendo a CGE participado de reunião sobre o assunto em7 /4/2020
e apresentado recomendações em 9/4/2020, além da instauração do Processo CGE

23t/2020, de 17 /4/2020, para realização de auditoria de conformidade sobre a
contratação do hospitaì de campanha.

Em complemento, na época dos fatos foram abertas na Secretaria de Estado de

Saúde duas Sindicâncias Investigativas, o Processo SES 496t5/2020 objetivando

investigar os fatos diretamente ligados à aquisição dos respiradores junto à empresa

Veigamed; e o Processo SES 49954/2020 para apurar possíveis irregularidades nos

processos de contratação inerentes ao enfrentamento da pandemia (embora este sem

relação direta com o caso dos respiradores).

Não bastassem as ações promovidas pelos órgãos do Poder Executivo do

Estado de Santa Catarina, por provocação do Governador do Estado ou decisão de oficio

das autoridades constituídas nos órgãos de Estado, a desnudar a ausência de quaisquer

intentos protetivos a quaisquer pessoas com envolvimento nos fatos supostamente

ilícitos, a Secretaria de Estado da Administração, órgão com incumbência para

"normatÍzer, supervisionar, orientar e formular polítícas de gestão de materiais e

serviços"tz, envolvendo licitações e contratos, editou as Portarias !62 e 16318, ambas de

6/5/2020, destinadas à centralizar na Secretaria de Estado da Administração as compras

relacionadas ao enfrentamento da pandemia, consequência da determinação do

Governador do Estado ao Secretário de Estado da Administração em reunião realizada em

1a de maio, na Casa da Agronômica,

Em sentido contrário às ilações da denúncia, há uma plêiade de ações

determinadas pelo Governador do Estado não apenas para apurar os fatos e aplìcar as

16 Doc, B - Resposta CGE - informações sobre instauração de processos investigativos.
rz Lei Complementar ns 747/2019, art, 29, inc. IV.
18 Doc.9 - Portarias SEA162/2020 e163/2020.
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possíveis sanções, mas também para atuar preventivamente e evitar práticas irregulares

na aplicação dos recursos públicos.

0s assuntos ventilados pela acusação são complexos e merecem ampla

investigação por parte dos órgãos e autoridades com competência para tanto. Todas as

ações e medidas passíveis de serem tomadas pelo Governador do Estado deram-se em

prazos compatíveis com a boa gestão pública,

Reforça-se, assim que tomou conhecimento dos fatos iniciais envolvendo a

contratação dos respiradores, o Governador do Estado determinou ao Delegado-Geral da

Polícia Civilque investigasse os fatos, conforme declaração1e prestada pelo Delegado Luis

Felipe Del Solar Fuentes, Diretor da DEIC. Adicionalmente, todos os órgãos de Governo

com competência para tanto (PGE, CGE e demais Secretarias de Estado) atuaram para

elucidar os fatos e apurar responsabilidades, sem qualquer interferência do Chefe do

Poder Executivo.

Em momento aìgum houve leniência ou omissão por parte do Governador do

Estado, pelo contrário! A ampla transparência dos processos de compras implementada

pelo Governo de Carlos Moisés contribuiu para a elucidação dos fatos, especialmente pela

adoção do processo eletrônico, de simples acesso por qualquer cidadão, oportunizando

ciência de todos os documentos relacionados às contratações públicas.

Nesse diapasão, latente a ausência de materialidade em relação às acusações

levianamente tecidas pelos autores do pedido de impeachment.

III INÉPCIA DA DENÚNCIA. ATIPICIDADE DAs coNDUTAs IMPUTADAs.

INExIsrÊNcIA DE ELEMENToS RAzoÁvErs DE AUToRTA. FAtrA DE IUsrA cAUsA.

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal há muito já definiu que o processo

de impeachment não possui natureza puramente política, em que vedada qualquer

sindicabilidade pelo Poder Judiciário. Ora se entendendo como de índole político-

criminal, a partir da década de 1990 consolidou a Corte Suprema que o processo de

1e Doc. 3 - Declaração Delegado Luis Felipe Del SoÌar Fuentes, Diretor da DEIC.
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Impeachment, no contexto brasileiro, tem natureza político-administrativa20, tratando-se

de um instrumento iurídico-constitucional, Segundo o Ministro Celso De Mello, "O
Impeachment - enquanto prerrogativa instÍtucional do Poder Legislativo - configura

sanção de índole político-admínistrativa ï...]"r1. fustamente por isso, deve o processo de

Impeachment observar as normas constitucionais e legais que regem o devido processo

legal, sem o que não há de se falar em legítima utilização do poder punitivo estatal.

Veja-se que, se de um lado o processo de Impeachment traduz a ideia

republicana de responsabilidade dos governantes, em virtude da limitação do poder, de

outro há que se observar, formal e materialmente, o modo de se levar a efeito tal

responsabilização. Não se pode, a pretexto de afirmar que se trata de um processo

essencialmente político, furtar-se das regras do jogo, numa busca incessante pelo

impedimento a qualquer custo, sobretudo quando inexistente qualquer ato ilegal a

configurar os chamados crÍmes de responsabilidade."se essÍm nãofosse, o processamento

e o julgamento teriam contornos exclusivamente políticos 1...J"22.

Nesse contexto, aliás, é que se tem a determinação do art.79 da Lei federal ne

t.079 /50 no sentido de ser aplicável, subsidiariamente, o Código de Processo penal. Além

disso, também a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São fosé da Costa

Rica), promulgada pelo Decreto federal ne 678/1992, norma de natureza supraleg al2s, é

20 STF. TribunaÌ PÌeno. ADPF-MC 378/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. Dle,0B/03/201,6.
21 STF. Tribunal Pleno, MS n.21.623/DF. Rel. Min. Carlos Velloso. Voto do Min. Celso de'Meilo. O;,
17 /t2/1992. - grifo nosso.
22 STF. Tribunal PÌeno, ADPF-MC37B/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. Voto do Min.
Edson Fachin. Dle, 0B /03 /2016.
23 "Esse caráter supralegal do tratado devidamente ratificado e internalizado na ordem jurídica brasileira

- porém não submetido ao processo legisìativo estipulado pelo art. 54, S 3n, da CF/1988 - foi reafirmado
pela edição da Súmula Vinculante 25, segundo a qual 'é iÌícita a prisão civil de depositário infieÌ, qualquer
que seja a modalidade do depósito'. TaÌ verbete sumular consolidou o entendimento deste Tribunal de que
o att'7e, item 7, da CADH teria ingressado no sistema jurídico nacionaÌ com status supralegal, inferior à
CF/L988, mas superior à legislação interna, a qual não mais produziria qualquer ãfeito-naquiÌo que
conflitasse com a sua disposição de vedar a prisão civiÌ do depositário infieÌ. Tratados e convenções
internacionais com conteúdo de direitos humanos, uma vez ratificados e internalizados, ao mesmo passo
em que criam diretamente direitos para os indivíduos, operam a supressão de efeitos de outros atos estatais
infraconstitucionais que se contrapõem à sua plena efetivação." [STF. TribunaÌ pleno. ADI5.240/Sp. Rel.
Min. Luiz Fux. Dfe, 01/02/2016).
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de observância obrigatória em se tratando de process o de Impeachment, como já decidiu

a Corte Interamericana de Direitos Humanosza.

Certo é, portanto, que o "1...] due Wpcess af !aw.constitui gorantia processual,

em termos de processo judÍcial, administrativo e legislativo, signÍficando garantÍa do

processo e garantia de justiça"zs. Trata-se de direito inafastável nos processos de

Impeachment.E, enquanto norma constitucional a ser observada, determina, além de um

juízo meramente político, uma análise de pertinência inicial da denúncia, sob pena de se

fazer letra morta a Constituição Federal de 1988.

Ressalta-se: o juízo a ser formulado pelas Senhoras e pelos Senhores

Deputados Estaduais, e que deveria ter sido feito pelo Presidente da Casa Legislativa, não

é meramente político, mas também jurídico, do que sobressai a necessária análise quanto

à inépcia ou não da denúncia, sob a ótica da justa cense, que "conslste na exigência de

suporte probatórío mínÍmo a Índicar a legitimidade da imputação e se troduz na existência

l'.'l de elementos sérios e idôneos que demonstrem a materialídade 1...],bem como de índícios

razodveÍs de autoria."26 Ajusta cousa não é mero argumento retórico, mas a exigência de

um processo que se queira devido e legal, garantidor do contraditório e da ampla defesa.

Além disso, a justa causa resulta da própria exigência constitucional de

garantia da legalidade. Conforme dispõe o art. 85, parágrafo único, os crimes de

responsabilidade são definidos em lei especial, que estabelece ainda as normas de

processo e julgamento, comandos esses realizados pela Lei federal ne t.079/50. Ora, se

atípico o ato, não configurando ele quaisquer das condutas previstas como crimes de

responsabilidade, não pode a Casa Legislativa Ìevar adiante o processo de lmpeachment,

2a "Segundo entendimento firmado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Tribunal
ConstitucionaÌ vs. Perú fsentença de 31 de janeiro de 2001J, essas garantias do art. Bq da Convenção
Americana aplicam-se não apenas aos processos judiciais, mas a todo e qualquer procedimento
sancionatório promovido pelo Estado por meio de órgãos que exerçam funções de caráter materialmente
jurisdicionaì. No referido caso, discutiu-se justamente a incidência das garantias do art. Bq no
processamento e julgamento de impeachment de juízes da Corte Constitucional do perú. A Corte
Interamericana de Direitos Humanos chegou à conclusão de que, apesar do procedimento de impeachment
não ser judicial, também a ele deveriam se aplicar as garantias do art. Bq para que também ele fosse o
resultadodeum justoedevidoprocessolegal,"(STF,TribunalPleno.ADPF-MC 378/DF.Redatorp/acórdão
Min. Luís Roberto Barroso, Voto do Min. Edson Fachin. Dle,0B/03/20L6).
2s srF. Tribunal Pleno. MS n.21.623/DF. Rel. Min. carlos velloso. DI,17 /1.2/Lggz.
26 STF. Segunda Turma. AP 9L3/AL. Rel, Min. Dias Tofolli. Dle 17 /11,/20t5.
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justamente porque, nesse caso, estaria ela incluindo nova conduta no rol de crimes de

responsabilidade, o que é vedado, pois competência legislativa privativa da União (art.22,

inc. I c/c art. 85, parágrafo único, da CF/88 - Súmula Vinculante ne 46). "A indÍcação da

tipicidade é pressuposto da autorização de processamento, na medÍda em que não haveria

iusta causa na tentativa de responsabilização 1...1fora das hÍpóteses prévía e taxativamente

estobelecidqs"2T. Existem, por certo, limites semânticos.

Portanto, há que se avaliar a justa causa para prosseguimento da denúncia.28

E dos eÌementos dos autos, verifica-se com clareza a inexistência de subsídios

mínimos que autorizem a responsabilização do Governador do Estado. Quanto ao

primeiro fato imputado, o caso dos respiradore.s, além de não possuir dever de garante, o

Chefe do Poder Executivo sequer tinha conhecimento dos fatos até a data de 22/04/2020,
o que afasta a responsabilização do agente, sob pena de se punir pela mera posição

hierárquica.

Tocante à segunda conduta narrada na denúncia, demonstrou-se inexistir
informação falsa prestada pelo Governador do Estado à Comissão parlamentar de

Inquérito. Além disso, mesmo que assim o fosse, o que resta comprovado não haver, o fato

imputado não configuraria crime de responsabilidade, eis que não previsto no rol taxativo

da Lei federal ne L079 /50. E, uma vez ausente previsão na legislação específica, não pode

se atribuir crime de responsabilidade, eis que competência legislativa privativa da União.

Veja-se que os próprios denunciantes e o Presidente da ALESC se escoraram na

Constituição do Estado para imputar o crime de responsabilidade, o que é

manifestamente incabível.

Com relação ao fato do hospítal de campanha, também se vê a ausência de

quaisquer elementos mínimos de autoria do Governador do Estado, que não atuou no

processo administrativo da contratação. Aliás, sequer há se falar em crime de

27 sTF' TribunaÌ Pleno. ADPF-MC 378/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. Voto do Min.
Edson Fachin. Dle,08/03/201,6 - grifo nosso.
ze "f...1 juízo de mera instauração, realizado pela Assembleia Legislativa locaÌ antes da produção de quaÌquer
ato de defesa, equivaÌente a um iuízo de recebimento do processo penal comum". [STF. Tribunal pÌàno.
ADI 4.797/PR. Rel. Min. Teori Zavascki. DI, i.Z/02/Z0IS).
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OAB/SC ne 2L.087

Luis Irapuan Campelo
Bessa Neto

OAB/SC ns 4I.393

responsabilidade no caso, eis que inexistente o suposto pagamento, tornando o fato

atípico.

Por fim, a tese acusatória quanto à falta de procedimentos administrativos

para apuração dos fatos e responsabilidades não merece prosperar. Isso porque, de fato,

houve a instauração de procedimentos investigativos, tudo no intuito de esclarecer a

situação. O argumento da denúncia é vazio, despido de quaisquer provas e documentos,

Tem-se, portanto, que a denúncia não passa de adorno retórico para a
deposição a qualquer custo do Governador do Estado, formulando ilações e contextos

fáticos totalmente diversos daqueles em que realmente ocorreram, em completa fantasia

acusatória. Não se pode autorizar que a mera retórica dê azo à admissibilidade da

denúncia por crime de responsabilidade, sob pena de quebra do Estado Democrático de

Direito e da vontade popular, expressada nas urnas, no ano de 2018.

Requer-se, assim, seja deliberado pelo arquivamento do presente processo de

ímpeachment.

Respeitosamente, pede deferimento.

Florianópolis/SC, 29 de setembro de2020.

4*"'Jr,,Ir/
,OAB/SçJhe 20.781,
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OUTORGANTE: CARLOS pfOtSÉS DA SILVA, brasileiro, casado, Governador do Estado de
Santa Catarina e Coronel Bombeiro Militar RR, inscrito no CPF sob n. 625.280.849-00 e

portador do RG n. 1960809 - SSP/SC, residente e domiciÌiado na Rua Rui Barbosa, n.827,
bairro Agronômica, Florianópolis/SC, CEP 88025-301.

OUTORGADA: FEY PROBST & BRUSTOTIN ADVOCACIA, sociedade de advogados registrada
na OAB/SC sob n. L.66O/20L0, inscrita no CNPf/MF sob n. 72.244.848/0007-45,localizada na
Rua Emilio Blum, n. 131, Edifício Hantei Office Building, bloco B, sala 804, Centro,
Florianópolis/SC, onde recebe intimações e notificações, composta pelos advogados:
MARCOS FEY PROBST, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito na OAB/SC sob n.
20.781; EDINANDO LUIZ BRUSTOLIN, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito na
OAB/SC sob n. 2t.087; e LUIS IRAPUAN CAMPELO BESSA NETO, brasileiro, casado,
advogado regularmente inscrito na OAB/SC sob n. 47.393.

OBJETO e PODERES: Por este instrumento particular de mandato, o OUTORGANTE nomeia
e constitui seus bastantes procuradores os advogados componentes da OUTORGADA, o qual
confere os poderes a fim de defesa de seus interesses em denúncia formulada por Hélio Cezar
Bairros e outros à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, formalizada nos autos
do Processo de Impeachmentns 69L9/2020. Confere, assim, os poderes contidos na cláusula
"ad iudicia et extra", e mais os necessários para representá-lo administrativa e judicialmente,
inclusive para o ajuizamento de quaisquer medidas e ações judiciais, facultando-se o

substabelecimento de poderes, com ou sem reservas, parcial ou total, desde que com a

anuência prévia do OUTORGANTE.

Florianópolis/SC,27 de setembro de 2020.

CARTOS MOISÉS DA SILVA

CPF n. 625.280.849-00

Rua Emílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florìanópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.bt
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Ofício no 309812020 Florianópolis, 28 de setembro de 2020

Prezado

Observada a solicitação contida no requerimento datado de 24.O9.2O2O

seguem as informações solicitadas:

1-) Nos autos do processo PSES 3707012020 não consta ato administrativo

ou assinatura em peça eletrônica por parte do Sr. Carlos Moises da Silva,

(CPF 62528084900), bem como não há nenhuma tramitação processual

direcionada ao Gabinete do Governador ou a Casa Civil. Toda tramitação

ocorreu no âmbito interno da Secretaria de Estado da Saúde.

Apensa-se para comprovação, relatório de assinaturas e relatório de

tramitação do processo extraídos do Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos - SGPe (ferramenta oficial de processos do Governo do

Estado).

2) Nos autos do processo PSDC 126212020 não consta ato administrativo ou

assinatura em peça eletrônica por parte do Sr. Carlos Moises da Silva,

(CPF 62528084900), bem como não há nenhuma tramitação processual

direcionada ao Gabinete do Governador ou a Casa Civil, Toda tramitação

ocorreu no âmbito interno da Secretaria de Estado da Defesa Civil e da

Secretaria de Estado da Saúde.

Apensa-se para comprovação, relatório de assinaturas e relatório de

tramitação do processo extraídos do Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos - SGPe (Íerramenta oficial de processos do Governo do

Estado),

3) Nos autos do processo PSDC 126212020, consta solicitação de assinatura

em peça endereçada ao Sr. Carlos Moises da Silva, (CPF 625.280.849-

00), efetuada em 09,04.2O2O.Estasolicitação foi recusada com a seguinte

justificativa: "SLtbmeter à apreciação prévia da Casa Civil".

Vale lembrar que no SGPe é possível solicitar assinatura a um usuário,

mesmo que o processo não esteja sob seu domínio, ou seja, foi possível
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

solicitar a assinatura do Sr. Carlos Moisés da Silva, mesmo estando o

processo de "posse" da Secretaria de Defesa Civil.

Apensa-se para comprovação relatório de solicitação de assinatura

extraído do Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGPe

(ferramenta oficial de processos do Governo do Estado). Na página 01 do

relatório encontra-se o registro da solicitação de assinatura e a recusa do

Sr. Carlos Moises da Silva, na peça denominada: "Despacho - Autorização

Contratação de prestação de seruiços de implantação de leitos de UTI -

Hospital Campanha SDC L262.2020", presente nas páginas 278 a 280 do

processo.

Atenciosamente

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração, designado

(assi nado d ig ital me nte)
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Ao Senhor
Marcos Fey Probst
Fey Probst & Brustolin Advocacia
Florianópolis/SC



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Relatório de Assinaturas Solicitadas

251091202O - 13:26

Número: SES 00037070/2020

Número: SES 00037070/2020
Setor Atual: SES/DLIC/NULID

Detalhamento: CORONAVÍRUS
Aquisição emergencial de 200 ventiladores pulmonares - COVID-19
FONTE: 0100- R$ 16.500.000,00
FONTE: 0300- R$ 16.500.000,00 COFES

Nome da Peça: 2o Notificação - OF 343-2020 - VEIGAMED
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 040 - SGA - cancelar processo
SigÍlo: Público

Nome da Peça: Cl O4OO.2O2O - GABS
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0524.2020 - SGA
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0524.2020 - SGA
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0524.2020 - SGA
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0524.2020 - SGA
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0524.2020 - SGA
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl O524.2O2O - SGA
Sigilo: Público

Solicitadopor: 00004597982
Solicitado para: 0210495391 0

Justificativa: A notifìcação deve ser formalizada pela DLIC.

Solicitado por :, 637 22 461 987
SolÍcitado para: 67453929091

Justificaüva:

Solicitado por: 1 9818393805
Solicitado para: 88767957900

JustiÍìcativa:

Solicitado por: 19818393805
Solícitado para: 67453929091

Justificativa:

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 08640923930

Justificativa:

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 00847176967

Justificativa:

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 6745392909'l

Justificativa: Não houve participação deste servidor no processo.

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 08640923930

Justificaüva:

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 008471 76967

JustiÍicativa:

Data Entrada: 2610312020

Situaçâo do Processo: Em andamento

Data da Solicitação:
Situação da Solicitaçáo:

4

221O412020

Recusado

1510512020

Assinado

3010312020

Assinado

1710412020

Assinado

1110412020

Assinado

1110412020

Assinado

1710412020

Recusado

1710412020

Assinado

1710412020

Assinado

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solacitação:

Data da Soliciürção:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitaçáo:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçâo da Solicitaçáo:



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e

25lO9l2O2O - 13:26

Relatório Solicitadas

Nome da Peça: Cl 0950-2020 Aquisição emergencial de ventilador
pulmonar

Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0950-2020 Aquisição emergencial de ventilador
pulmonar

Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0950-2020 Aquisição emergencial de ventilador
pulmonar

Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl 0950-2020 Aquisição emergencÌal de ventilador
pulmonar

Sigilo: Público

Nome da Peça: DL 754-2020 - Aquisição de ventilador pulmonar -

GEREB - Covid 19 - SES 37070-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: DL 754-2020 - Aquisição de ventilador pulmonar -
GEREB - Covid 19 - SES 37070-2020

Sigilo: Público

Nome da Peça: Despacho PGAAJ
Sigilo: Público

Nome da Peça: Despacho PGAAJ
Sigilo: Público

Nomeda Peça: EMPENHO11422 FONTE 300
Sigilo: Público

2de4

Data da Solicitaçâo: 2610312020

SituaçãodaSolicitação: Cancelado

Solicitadopor: 05343939937

Solicitado para: 6745392909'l
JustiÍìcativa:

Solicitado por: 05343939937

Solicitado para: 591 64786900
JustiÍicativa:

Solicitado por: 07390179937

Solicitado para: 88767957900
Justificativa:

Solicitado por: 073901 79937

Solicitado para: 59164786900
JustiÍicativa:

Solicitado para: 88767957900
Justificativar

Solicitado por: 03787101926
Solicitado para: 0041 5548098

JustiÍicatival

Solicitado por: 03787101926
Solicitado para: 0041 5548098

JustiÍicativa:

Solicitado por: 43261485949
Solicitado para: 48498882915

JustiÍicativa:

Solicitado por: 01887847995 Data da Solicitaçáo: 30lO3l2O2O

Solicitado para: 88767957900 Situação da Solacitaçáo: Recusado
JustafÌcativa: Solicito que seja incluído no processo parecer de engenheiro clínico atestando que o equipamento a ser

adquirido atende as especificações necessarias para ventilação de pacientes com a COVID-l9 ou SRAG

Solicitado por: 1 9818393805

Data da Solicitação:

Situação da Solicitaçáo:

Data da SolÍcitação:

Situação da Solicitação:

Data da Solicitaçáo:

Situação da Solicitação:

Data da Solicítação:

Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da SolicitaÇáo:

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitaçáo:

2610312020

Assinado

27103t2020

Assinado

2610312020

Assinado

3010312020

Assinado

0510512020

Assinado

1910512020

Assinado

3110312020

Assinado

ÍFco

Nomeda Peça: EMPENHO11422 FONTE 300 Solicitado por: 43261485949 Data da Solicitação:



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e

2510912020 - 13:26

de Assinaturas Solicitadas

Sigilo: Público

Nome da Peça: EMPENHO 12029 FONTE 100
Sigilo: Público

Nome da Peça: EMPENHO 1 2029 FONTE 1 00
Sigilo: Público

Nome da Peça: lnformação CGE n" 0055-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: lnformação CGE n'0055-2020
Sigilo: Públìco

Nome da Peça: lnformação CGE n" 0055-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: lnformação CGE n" 0055-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: Notificação - OF 343-2O2O

Sigilo: Público

Nome da Peça: OFÍC|O 065-2020 - VEIGAMED - lnformação sobre
RESCTSÃO - OF 343-2020

Sigilo: Público

Nome da Peça: Ordem de Fornecimenïo 343-2020 - VEIGAMED
Sigilo: Público

Nome da Peça: Ordem de Fornecimenïo 343-2O2O - VEIGAMED
Sigilo: Público

de4

Situação da Solicitação: AssinadoSolicitado para: 05951042909
Justificativa:

Solicitado por: 43261485949
Solícitado para: 4849888291 5

Justificativa:

Solicitado por: 43261485949
Solicitado para: 05951042909

Justificativa:

Solicitado por: O57 217 649O2
Solicitado paÍat 301 327 91 O2O

JustiÍicativa:

Solicatado por: 057217649O2
Solicitado parct 0234211 4993

Justaficativa:

Solicitado por:. 057 217 649O2
Solicitado para: 97i 02377053

Justificativa:

Solicitado por:. O57 217 64902
Solicitado paía: 67 51 4O3O97 2

JustiÍicativa:

Solicitado por: 01887847995
Solicitado para: 647631 29953

JustiÍicativâ:

Solicitado por: 01887847995

Solicitado para'. 91 2 42592920
Justificativa:

Solicitado por: 19818393805
Solicitado para: 88767957900

Justifïcativa:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçâo da Solicitação:

Data da Solacitação:
Situação da Solicitaçáo:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçâo da Solicitaçáo:

Data da Solacitação:

Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

0110412020

Assinado

011o412020

Assinado

2210512020

Assinado

221O5t2020
Assinado

22t0512020
Assinado

2210512020

Assinado

0810412020

Assinado

1s10612020

Assinado

3010312020

Assinado

Solicitado por: 01887847995 Data da Solicitação: 3010312020

Solicitado para: 88767957900 Situação da Solicitação: Recusado
Justificativa: Solicito que seja incluído no processo parecer de engenheiro clínico atestando que o equipamento a seÍ

adquirido atende as especificaçÕes necessarias para venülação de pacientes com a COVID-I9 ou



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e

25lO9t2O2O - 13:26

de Assinaturas Solicitadas

Nome da Peça: T001 6 - SES-COJUR-CONS para SES-COJUR
Sigilo: Público

Nome da Peça: T001 6 - SES-COJUR-CONS para SES-COJUR
Sigilo: Público

Solicitado por: 00946649944
Solicitado para: 67453929091

Justificativa:

Solicitado por: 00946649944
Solicitado para: 021 04953910

Justificativa:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitaçáo:

Data da Solicitaçâo:
Situação da Solicitaçâo:

4de4

191O512020

Assinado

191o512020

Assinado

Quantidade de regastros: 1



& Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
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R011 - Relatório de Processos

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Procêsso: S ES 00037070/2020

INtETESsado: FUNDO ESTADUAL DE SAUDE

Volume 1

1de7

Para aquisiÇão emergencial,
coronavírus
À Servidora Leila,
URGENTE CORONAVÍRUS - COVID.
19
Para providenciar os trâmites para a
Dispensa de Licitação referente à

aquisição EMERGENCIAL de 200
ventiladores pulmonares para atendeí
demanda das unidades hospitalares da
SES, conforme as informaçÕes dos
demais documentos deste processo.

Devolvo o Drocesso a oedido.
À Diretoria de LicitaÇoes e Contratos,

Para providências para aquisiÇão
emerqencial.
Prezados, favor conferir as peças
anexadas ao processo.

Para providências.
A Servidora Leila,
URGENTE CORONAVÍRUS - COVID-
19
Para dar continuidade à Dispensa de
Licitação.
Segue processo para conferência e
aorovacão na Minuta daDLl54l2O2O.
A Servidora Leila,
1) lnformo que aprovo a minuÌa da DL
7 5412O2O. Solicito apenas corrigir o
extenso do valor, pois faltou uma letra
2) Autorizo dar prosseguimento ao
processo.
Ses/dlic/nucot
Encaminhamos o pÍocesso para análise

parecer, considerando a Minuta da

Para providèncias

Para providências

Para providências
Para providências

Processo recusado

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências

Para parecer

Natalia Witoslawski

Carlos Charlie Campos Maia

Carlos Charlie Campos Maia
DÉBORA BRUM

Flávia Alessandra dos Santos
Jacques
DÉBORA BRUM

Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz

Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz

2610312O20 1O:41

2610312020 14:33

26lO312O20 17:12
2710312020 10:58

27lO3l2O2O 13:48

27lO3l2O2O 13:5O

2710312020 14:51

271031202O 15:54

211O312020 16:O7

2710312020 16:11

RAFAEL ALFLEN

Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz
DÉBORA BRUM

Flãvia Alessandra dos Santos
Jacques
DÉBORA BRUM
Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz

Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz

26tO3l2O2O 1O:17

261031202O 14:25

26|O312O2O 14:58
26|O312O2O 17:36

27lO3l2O2O 13:48

27lO3l2O2O 13:49
2110312O2O 14:5O

27lO3l2O2O 15:2O

2110312O20 15:59

27lO3l2O2O 16:08

SES/DPGCiNAMAT

SESiDLIC

SES/DLIC/NUCOT
SES/SGA

SES/DLIC

SES/SGA
SES/DLIC

SES/DLIC/NUCOT

SES/DLIC

SES/DLIC/NUCOT

í
o
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)
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
R011 - Relatório de Tramitações por Processos

25lO9l2O2O - 13:23

Páqina:2 del

lndagamos se não há outros
orÇamentos a fim de justificar o preço.
Segundo informaçoes a SGA está
centralizando as solicitaçÕes de
orçamento, favor verificar.
Encaminhamos o processo, conforme
tramitacão da ASJUR .

Diretoria de Licitaçoes e Contratos,

ePata
Encaminho este processo para que seja
inserido mais um orçamento.
Após a inserção, favor tramitar
diretamente para a ASJUR para parecer

iurídico.
Solicito, ainda, que peça à ASJUR que
quando concluir o parecer, devolva
diretamente para a DLIC e nos avise via
whatsapp para darmos prosseguimento
ao processo.
A pedido da Superintendente,
Seque para providências.
Encaminho minuta de DL para análise e
parecerjurídico.
lnformo que estão inseridos três
orçamentos no processo, cujos tÍtulos
dos documentos são: eproposta
VEIGAM E D.pdí 1, lOr çamenïo 2 e
.Proposta MMJS - Respirador i 2O2O;.

Para providências

Encaminho este processo para
conclusão da DL, emissão da OF e
pedido de assinatura da
Superintendente Márcia.

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências
Para providências

Carlos Roberto Costa Junior

Leila Oliveira Danielevicz

DÉBORA BRUM

Carlos Charlie Campos Maia

Suzane Pellegrini de Souza

Carlos Charlie Campos Maia

Carlos Roberto Costa Junior
Carlos Charlie Campos Maia

2710312O20 16:14

271031202O 17:28

281O312020 18:35

29lO3l2O2O 17:3O

29lO3l2O2O 21:O2

29lO3l2O2O 21:O6

29lO3l2O2O 22:31
3010312O20 OB:23

Carlos Roberto Costa Junior

Leila Oliveira Danielevicz

DÉBORA BRUM

Carlos Charlie Campos Maia

Márcia Regina Geremias Pauli

Carlos Charlie Campos Maia

Carlos Roberto Costa Junior
Carlos Charlie Campos Maia

27lO3l2O2O 16:12

27lO3l2O2O 17:26

28lO3l2O2O 18:24

291O312020 17:28

29lO3l2O2O 20:52

29lO3l2O2O 21:03

29lO3l2O2O 22:O2

3O1O312020 O8:21

SES/SGA/ASJUR

SES/DLIC/NUCOT

SES/SGA

SES/DLIC

SES/SGA

SES/DLIC

SES/SGA/ASJUR
SES/DLIC

Í
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestâo de Processos Eletronicos - SGP-e
R011 - Relatório de Tramitaçoes por Processos

2510912020 - 13:23

Páqina: 3 de 7

Encaminhamos o processo para
providencias, conforme manifestação
do Secretario de Estado da Saúde:

"Solicito que seja incluído no processo
parecer de engenheiro clínico atestando
que o equipamento a ser adquirido
atende as especificaçÕes necessárias
para ventilação de pacientes com a
COVID-19 ou SRAG."
Encaminhamos o processo para
providencias, conforme manifestação
do Secretario de Estado da Saúde:

"Solicito que seja incluído no processo
parecer de engenheiro clínico atestando
que o equipamento a ser adquirido
atende as especificaçÕes necessárias
para ventilação de pacientes com a
COVID-19 ou SRAG."
Segue para continuidade do processo
de aquisicão.
A Coordenação do Fundo Estadual de
Saúde,
Encaminho este processo para

empenhamento da OF acostada aos
autos.
À pedido.

Para emoenhamento.
Favor providenciar empenho urgente.

R$ 16.500.000,00 - FONTE 300;
R$ 16.500.000,00 - FoNTE '100.

covtD-19

Para providências

Para providèncias

Para providências

Para providências

Para orovidências
Para orovidências
Para providências

Leila Oliveira Danielevicz

Cláudia Carvalho da Silva

Wagner Tadeu Martins Queiroz

Carlos Charlie Campos Maia

Nativa Pinto Faccin
Carlos Charlie Camoos Maia
Nativa Pinto Faccin

3OlO3l2O2O 11:31

30lO3l2O2O 12:23

30lO3l2O2O 14:O4

30lO3l2O2O 14:41

3OlO3l2O2O'16:11

3O/03/2020 
.18:06

31lO3l2O2O 1O:37

Leila Oliveira Danielevicz

Cláudia Carvalho da Silva

Wagner Tadeu Martins Queiroz

Carlos Charlie Campos Maia

Nativa Pinto Faccin
Carlos Charlie Campos Maia
Nativa Pinto Faccin

3010312O20 08:21

3OlO3l2O2O 12:22

301O312O20 12:24

30lO3l2O2O 14:43

3OlO3l2O2O 14:5O

30i03/2020 1 8:05
3OlO3l2O2O 18:01

SES/DLICiNULID

SES/SUH

SES/GEDHP/NUENG

SES/DLIC

SES/COFES
SESiDLIC
SES/COFES

Í
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oF No 343/2020 - GEBER
13253
44.90.52.08
FONTE RECURSO: 100 = R$ 16.500.
00,00
FONTE RECURSO:300 = R$ 16.500.
00,00
covtD 19
URGENTE!
Exceção no Roteiro do Evento 4000'10.
Saldo insuficiente na 480091-48091 em
6221 1000000 Crédito Disponível para
o(a) Célula Orçamentária da Despesa
48091 01 3253 0.1.00.000000 44.90.s2
em 3110312020.

GEROR informa: saldo orçamentário
insuficiente para empenhamento.
A pedido.

CONFERIR NE

SEGUE NE 1142212020
E NE 1202912020
Encaminho para as demais
providências.
para continuidade

Segue processo a pedido de
Engenheiro Wagner.

Empresa foi notificada referente a

entrega do item e apresentou
manifestação, páginas 95 a 100.

Após, devolver o processo a SES/DLIC/
NULID

Segue Cl 052412020 sinalizando as
divergências observadas na proposta
Íormal da empresa Veigamed e nas
"proformas invoice" encaminhadas.

Retifico que as "proformas invoice" são
número Pl-20200414-WHHL e a Pl-
20200415-WHHL. .4

Para empenhar

Processo recusado

Para providências

Para providências
Para providências
Para providências

Para providências

Para providèncias

Para providências

Para providências

Jorge Luiz da Rosa Freitas

José Augusto Riccio de Sousa
Oliveira

Jorge Luiz da Rosa Freitas

Nativa Pinto Faccin
Vania de Oliveira
ANGELA SEBERINO DA SILVA

Carlos Charlie Campos Maia

Gisele Espindola da Silva M.

Zacarias
Leila Oliveira Danielevicz

Wagner Tadeu Martins Queiroz

31/03/2020 16:01

311O312020 17:34

31lO3t2O2O 17:41

311031202O 11:49
O1lo4l2O2O 13:45
O1lO4l2O2O 14:15

01lo4l?O2O 17:12

0110412020 17:39

17lO4l2O2O 1O:54

111O412O20 13:57

Jorge Luiz da Rosa Freitas

José Augusto Riccio de Sousa
Oliveira

Jorge Luiz da Rosa Freitas

Nativa Pinto Faccin
Vania de Oliveira
ANGELA SEBERINO DA
SILVA
Carlos Charlie Campos Maia

Gisele Espindola da Silva M.
Tacarias
Leila Oliveira Danielevicz

Wagner Tadeu Martins Queiroz

31lO3l2O2O 11:33

311O31202O 17:34

311O31202O 11:4O

31lO3l2O2O 11:49
31lO3l2O2O 17 :53
01lO4l2O2O 14:10

01lO4l2O2O 17:11

0110412020 17:39

011O412020 17:43

171O41202O 11:17

SES/GPLAN/NUCLA

SES/GEROR/NUCONT

SES/GPLANiNUCLA

SES/COFES
SES/GEROR
SES/GEROR/NUCOF

SES/DLIC

SES/DLIC/NUJUD

SES/DLIC/NULID

SES/GEDHP/NUENG

Í
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A pedido.

Segue Cl 052412020 sinalizando as
divergências observadas na proposta
formalda empresa Veigamed e nas
"proformas invoice" encaminhadas
Para providências

Devolvo o processo a pedido.

Reconduzimos para seguimento do rito
processual

Segue o processo para providências,
conformejustificativa SGA, página 1 81

"Enfatizamos a necessidade de
avaliação criteriosa e imediata da ârea
técnica de engenharia clinica e
intensivista desta Pasta, quando do
momento do recebimento das peças.

Qualquer divergência ou não
conformidade nos equipamentos
recebidos deve ser comunicar
oficialmente o núcleo de penalidades
da Diretoria de LicitaçÕes desta
Superintendència de Gestão
Administrativa."

Após providências, favor devolver o
Drocesso para sES/DLIC/NULI D.

Engenharia Clínica SUH ciente do
despacho anterior.

Seoue oara continuidade do orocesso.
PoÍ solicitação do Diretor desta DLIC,
devido urgência deste caso, encaminho
este processo paÍa análise e
manifestação à defesa prévia da
Notifìcada.
Há necessidade dejuntada da OF, bem
como a manifestação do gestor sobre a
alegação da contratada afirmando que

a SES alterou o modelo da orooosta.
A oedido da ASJUR
Para providências

Processo recusado
Para analisar

Para providências

Para orovidências
para conhecimento

Para providências

Para providências

Para providências

Para providências

Processo recusado
Para providências

Márcia Reqina Geremias Pauli
Wagner Tadeu Martins Queiroz

Márcia Reqina Geremias Pauli
Carlos Charlie Campos Maia
Márcia Regina Geremias Pauli

Leila Oliveira Danielevicz

Wagner Tadeu Martins Queiroz

Chaianni Rita Cordeiro

Carlos Roberto Costa Junior

Chaianni Rita Cordeiro
Carlos Roberto Costa Junior

11lO4l2O2O 18:48
111O41202O 19:O1

17lO4l2O2O 23:48
1810412O2O O9:56

18lO4l2O2O 10:41

2OlO4l2O2O 10:19

22lO4l2O2O 09:45

27lO4l2O2O 14:09

21 lO4l202O 14:19

27lO4l2O2O 14:48
21lO4l2O2O 17:28

Márcia Reqina Geremias Pauli
Wagner Tadeu Martins Queiroz

Márcia Reqina Geremias Pauli
Carlos Charlie Camoos Maia
Márcia Regina Geremias Pauli

Leila Oliveira Danielevicz

Wagner Tadeu Martins Queiroz

Paula Fernanda dos Santos
Jacques

Carlos Roberto Costa Junior

Chaianni Rita Cordeiro
Carlos Roberto Costa Junior

17lO4|2O2O 18:48
1710412O20 18:5O

1110412O2O 23:15
181041202O 09:55
18lO4l2O2O 1O:O6

2OlO4l2O20 1O:14

2210412020 09:4O

22lO4l2O2O O9:53

27lO4l2O2O 14:O9

27lO4l2O2O 14:48
271041202O 11 :26

SES/SGA
SES/GEDHP/NUENG

SES/SGA
SES/DLIC/NUPEN
SES/SGA

SES/DLIC/NULID

SES/GEDHP/NUENG

SES/DLIC/NUPEN

SESiSGA/ASJUR

SES/DLIC/NUPEN
SES/SGÁ/ASJUR
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Encaminho este processo com a
resposta da empresa Veigamed à 3"
NotiÍicaçao, para ciência e
encaminhamento.

Senhor Diretor,

A Superintendència de Gestão
Administrativa,
Encaminho este processo para
conhecimento das informaçÕes relativas
à terceira notificação à empresa
Veigamed e contra-notifìcação da
mesma, no caso dos 200 respiradores
pulmonares do processo (SGP-e) SES
3701012020.
lnformo que essas informaçoes foram
transmitidas à CGE através do SES
60635/2020, nesta data (15lOSl2O2O), a
qual havia determinado que a SES
fizesse a notificação à empresa, o que
íoi realizado e a empresa se manifestou
, o que pode ser visto na contra-
notificação da mesma.
Solicito que, após o conhecimento, este
processo seia devolvido à DLIC.
Considerando os Ofícios CGE n'0157/
2020 (CGE 0O00O28412O2O) e n"0160/
2020 (CGE 0O00029O12O2O) , tendo em
vista as informaçÕes técnicas que
instruem o processo CGE n.2B4|2O2O,
fl. 28 a 30 anexas, e considerando
ainda a determinação do Senhor
Secretario da Saúde, solicito
providências no sentido de providenciar
à rescisào do contrato objeto do
processo SES 37070/2020. Assuntojá
lratado por meio do processo SES 60.
82312020

Para providências

Para prorrogar

Para providências

Chaianni Rita Cordeiro

Carlos Charlie Campos Maia

Luciano Jorge Konescki

1110512020 1O:42

1510512O2O 19:19

29lO5l2O2O 18:5O

Chaianni Rita Cordeiro

Flávia Alessandra dos Santos
Jacques

Luciano Jorge Konescki

211O41202O 17:3O

111O512O20 14:33

28lO5l2O2O 18:19

SES/DLIC/NUPEN

SES/DLIC

SES/SGA
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Ao Núcleo de Licitaçoes lnexigíveis e
Dispensas da DLIC,
Encaminho este processo para que seja
providenciada a rescisão contratual do
objeto deste processo, conforme
despacho do Superintendente da SGA.
Segue processo para análise e parecer,
conforme Minuta do termo de Anulação
da DL 15412020.
Para providências
Por orientação da Diretora de Licitaçoes
e Contratos em exercício, segue
processo para análise e assinatura do
ofício 065/2020 paÍa VEIGAMED,
emitido conforme orientação no
Desoacho da ASJUR.
A pedido do Superintende, segue para
conhecimento
Por orientaçáo da Diretora de LicitaçÕes
e Contratos, encaminho este processo
com Ofício ainado pelo SGA, para
providências do NULID.

Segue processo para parecerjurídico
se prosseguimos o cancelamento da DL
mesmo sem confìrmação de
recebimento da AR pelo fornecedor.
A pedido.
Segue processo para parecer jurídico
se prosseguimos o cancelamento da DL
mesmo sem confirmação de
recebimento na AR pelo fornecedor
Para providências.

Para providências

Para parecer

Para orovidências
Para assinar

para conhecimento

Para providèncias

Para parecer

Processo recusado
Para providências

Para providências

Carlos Charlie Campos Maia

Leila Oliveira Danielevicz

Carlos Roberto Costa Junior
Leila Oliveira Danielevicz

Suzane Pellegrini de Souza

Flávia Alessandra dos Santos
Jacques

Gisele Espindola da Silva M
Zacarias

Heloísa Lonoo Motta
Gisele Espindola da Silva M
Zacarias

Heloísa Lonoo Motta

2910512O20 19:36

01/06/2020 19:05

021O612020 14:32
15/06/2020 13:06

231061202O 17:48

291O612O20 14:41

221O912020 17:49

23lO9l2O2O 15:OO

23lo9l2O2O 15:11

23lO9l2O2O 16:18

Flávia Alessandra dos Santos
Jacques

Leila Oliveira Danielevicz

Carlos Roberto Costa Junior
Leila Oliveira Danielevicz

Suzane Pellegrini de Souza

Flávia Alessandra dos Santos
Jacques

Leila Oliveira Danielevicz

Heloísa Lonqo Motta
Gisele Espindola da Silva M
Zacarias

Heloísa Lonqo Motta

291051202O 1B:53

011O61202O 18:24

O210612O2O 14:17
101061202O 17:53

2310612O2O 17:48

29|O612O2O 14:40

30/06/2020 18:16

23lO9l2O2O 15:OO

23lO9l2O2O 15:OO

2310912O2O 16:16

SESiDLIC

SESiDLIC/NULID

SES/SGA/ASJUR
SESiDLIC/NULID

SES/SGA/ASJUR
SES/DLIC/NULID

SES/SGA

SES/DLIC

SES/DLIC/NULID

SES/SGA/ASJUR
SES/DLIC/NULID
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Declaração Delegado Luis Felipe
Del Solar Fuentes, Diretor da DEIC



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLíCIA CIVIL
DIRETORIA ESTADUAL DE INVESTIGACÕES CRIMINAIS - DEIC

DECLARACAO

DECLARO, em resposta ao requerimento do Exmo. Sr. Garlos Moisés da

Silva, Governador do Estado de Santa Catarina, desta data, nos termos firmados por

seu procurador, que:

Na data de 23 de abril de 2020, em companhia do Exmo. Sr. Delegado-Geral da

Polícia Civil, comparecemos à sede da Defesa Civil, atendendo solicitação do Exmo. Sr.

Governador do Estado, onde após breve reunião com o então Secretário de Estado da

Saúde, recebemos a referência ao processo SES 3707012020, a fim de possibilitar que

Autoridades Policiais da Diretoria Estadual de lnvestigações Criminais (DEIC) pudessem

colher informações para verificação preliminar a respeito da empresa Veigamed, sua

capacidade financeira e outras que fossem pertinentes.

Nos dias seguintes, a SES formalizou solicitação de investigação criminal por parte

da DEIC, conforme menciona a Portaria de instauração de lnquérito Policial no

18.20.00073 (código da unidade - ano - número de ordem), datada de 28 de abril de

2020, de firma do Delegado de Polícia Rodrigo Raiser Schneider, presidente do feito

instaurado.

Na manhã do dia 29 de abril de 2020, comparecemos a uma reunião na Casa da

Agronômica a fim de tratar das medidas que cada órgão estadual iria implementar, cada

qual em sua área de atribuição, a respeito dos fatos envolvendo a compra emergencial de

200 (duzentos) respiradores pulmonares, oportunidade em que o Governador do Estado

enfatizou aos Delegados de Polícia presentes sua solicitação de que fosse instaurado

lnquérito Policial e que todos os fatos fossem por completo apurados.



A mesma orientação já havia sido transmitida a este signatário pelo Delegado-

Geral da Polícia Civil, no sentido de que fossem adotadas todas as medidas necessárias

à completa apuração dos fatos, nos termos da lei, independentemente de quem fossem

os envolvidos.

São José/SC,28 de setembro de 2020.

LUIS FELI L SOLAR FUENTES

Delegado de Polícia

Diretor da DEIC
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Resposta do Governador do Estado
à CPI dos Respiradores



ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTíssttrllo SENHoR pRESTDENTE DA coHlttssÃo
PARLAMENTAR DE INQUERITO, DEPUTADO ESTADUAL
SARGENTO LIMA, SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

Cordialmente, em atenção ao Ofício no 4712020, datado de 81712020,
encaminho, no prazo solicitado, as informações requeridas por Vossas Excelências no
âmbito das investigações da Comissão Parlamentar de lnquérito que tramita na
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Para tanto, presto as informações na mesma sequência e numeração
adotadas no Ofício no 4712020, para adequada apreciação de Vossas Excelências:

1 - Diante do quadro de enfrentamento à pandemia da COVID-19, o Governo
do Estado de Santa Catarina, após ouvidos especialistas da área da saúde de diferentes
órgãos do Poder Executivo, bem como mantido o diálogo institucional com as autoridades
dos Poderes constituídos (incluído o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e o
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina) e com as entidades representativas
empresariais, expediu o Decreto estadual no 515, de 171312020, que declarou situação de
emergência em todo o território catarinense e estabeleceu importantes medidas de
restrição ao exercício de atividades econômicas e serviços públicos. O cenário macro de
enfrentamento à pandemia, a exemplo da expedição dos Decretos estaduais, foi definido
por mim, Governador do Estado, com apoio das Secretarias de Estado e após salutar
diálogo com inúmeras autoridades municipais, estaduais e federais. Por sua vez,
competiu diretamente a cada Secretaria de Estado providenciar a infraestrutura
necessária ao enfrentamento da COVID-19. No caso da compra dos ventiladores
pulmonares, foi de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde a definição dos
quantitativos e as especificações necessárias para o atendimento das unidades
hospitalares. As ações tomadas pelo Governo do Estado, iniciadas em março de 2020 e
de forma pioneira no país, são reconhecidas nacionalmente. Segundo recente ranking
divulgado pelo Centro de Liderança Pública (CLP), Santa Catarina se mantém como o
estado com o melhor desempenho no enfrentamento à Covid-19. A taxa de letalidade em
Santa Catarina (1,160/o) é a menor do país, correspondendo a cerca de um terço da taxa
nacional, que é de 3,85%. Desde que entraram em vigor as primeiras medidas de
contenção, em 171312020, o número de leitos de UTI foi ampliado em mais de 70% (são
576 novos leitos de UTI já disponibilizados), 125 mil testes PCR foram realizados, além
de 225 mil testes rápidos distribuídos1.

2 - Como antes relatado, na qualidade de Governador do Estado, competiu-me
a aprovação das políticas estaduais de enfrentamento à COVID-19, a exemplo das
normativas exaradas nos decretos estaduais (foram muitos desde março de 2020) e das
determinações às Secretarias de Estado para que tomassem as medidas necessárias
para a preservação da saúde pública, para a manutenção das condições de
funcionamento dos serviços e das atividades essenciais à sociedade catarinense e para a
garantia das condições de trabalho e renda em Santa Catarina.

1 Disponíveì em: <httpsl//wwwsc.gov.br/noticias/temas/coronavirus/coronavirus-em-sc-governo-
do-estado-completa-120-dias-de-enfrentamento-a-pandemia-e-mantem-melhor-desempenho-do-
pais>. Acesso emIS/7 /2020, às 16h.
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ESTADO DE SANTA GATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

3 - E difícil precisar quantas reuniões (presenciais e tele presenciais) foram
realizadas com os diferentes Secretários de Estado entre os dias 201312020 e 281412020,
pois foram inúmeras reuniões com a presença deles, muitas com a participação do Chefe
da Casa Civil e do Secretário de Estado da Saúde à época, oportunidades em que se
debatiam as ações estratégicas do Estado. Especificamente em relação aos ventiladores
pulmonares, tal assunto basicamente foi abordado pelo então Secretário de Estado da
Saúde nas coletivas à imprensa, inclusive em resposta às perguntas de jornalistas, posto
ser assunto ligado à estruturação das unidades hospitalares, de competência direta
daquela Secretaria. Registra-se não ser função do Governador do Estado participar ou
intervir em quaisquer processos de aquisição de bens e serviços sob responsabilidade
das Secretarias de Estado, nos termos do art. 71 da Constituição do Estado de Santa
Catarina.

4 - Desde 101112019, determinei- e continuareideterminando -, na qualidade
de Governador do Estado, que todas as Secretarias de Estado e entidades da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa Catarina agissem na mais
absoluta legalidade, transparência, probidade e zelo com o Erário, em respeito à
Constituição Federal e à Constituição do Estado de Santa Catarina. Daía implementação
do Governo eletrônico, uso do pregão eletrônico como regra, transparência das licitações
e contratos administrativos, entre outras medidas de integridade pública. Respondendo
objetivamente a pergunta, sempre fora determinado cuidados nas contratações públicas
realizadas no período de enfrentamento à COVID-19, a exemplo da transcrição de parte
da minha fala na coletiva à imprensa no dia 271312020:'Se o Esfado de Santa Catarina
não quiser comprar vai ser vendido pra outro Estado que está ansioso esperando que ele
seia cotado também da mesma forma que foi pra Santa Catarina. E um desafio, um
desafio de transparência. Por isso nós chamamos o Ministério Público, o Tribunal de
Contas para colocarem seus técnicos junto com o setor de compras ali da saúde, para
que eles acompanheÍn essas negociações, para que a gente dê transparência total, e
iunto com a Controladoria do Estado, nesse momento de crise, que para alguns é uma
oportunidade.'2. As próprias coletivas à imprensa foram importante mecanismo de
transparência e controle social, permitindo que a sociedade tomasse ciência das medidas
adotadas e das dificuldades enfrentadas à época.

5 - Como já declarado publicamente, no dia 201412020 o então Secretário de
Estado da Saúde comunicou-me sobre a existência de problemas no prazo de entrega de
ventiladores pulmonares adquiridos no âmbito da Secretaria de Estado
da Saúde. Na mesma oportunidade, o então Secretário informou-me que havia
comparecido à Procuradoria-Geral do Estado para solicitar orientações sobre quais
providências ele deveria adotar em relação ao assunto. Dois dias após, na data de
221412020, em reunião da qual fizeram parte o Secretário de Estado da Saúde,
o Chefe da Casa Civil e o Chefe de Gabinete, fui informado pelo então
Secretário de Estado da Saúde sobre a existência do pagamento antecipado à empresa
contratada e da indefinição na entrega dos equipamentos adquiridos (ventiladores
pulmonares). Na oportunidade, tão logo tomei ciência da situação, determinei ao Chefe
de Gabinete que fossem noticiados os fatos à Polícia Civil do Estado, na pessoa do seu
Delegado-Geral de Polícia Civil, a fim de que tomasse as medidas criminais
cabíveis, inclusive, se necessário, com o auxílio de órgãos e instituições
internacionais, para busca no exterior dos valores pagos de forma antecipada.

2 Disponível em:
httos://wwwyoutube.com/watch?v=c JDGLtfEpE&&amplist=PLP 2M6TWNTRv5UQVFHsnXLwMKSqMW4I
AS&amp. Acesso em15/7 /2020.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

No mesmo sentido, determinei ao então Secretário de Estado da Saúde que promovesse
as medidas necessárias para esclarecer os fatos e apurar eventuais responsabilidades
de agentes públicos. Já no dia 231412020, conversei pessoalmente com o Delegado-Geral
de Polícia Civil, oportunidade na qual foi reiterada a solicitação para a apuração ampla e
eficaz do caso, assim como a eventual responsabilizaçáo de quaisquer envolvidos.

6 - O assunto pagamento antecipado estava sendo debatido pela
Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado da Administração, culminando
com a propositura de Projeto de Lei perante a Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, para devida regulamentação da matéria. Particularmente, nunca determinei ou
orientei a realizaçâo de pagamento antecipado, somente tomando ciência da sua efetiva
prática na reunião do dia 221412020, referida no item anterior.

7 - A fala refere-se à situação global vivenciada à época, de extrema
dificuldade na aquisição de insumos, não tratando de qualquer compra específica,
conforme se denota da integralidade da coletiva à imprensa.

8 - Como mencionado na coletiva, o investimento de 76 milhões de reais se
referia à operacionalização de aproximadamente 700 novos leitos de UTI no Estado.
Segundo o então Secretário de Estado da Saúde, os 76 milhões de reais envolviam, além
de equipamentos de proteção individual para os profissionais de saúde, instrumentos
pa.a a ativação dos novos leitos de UTl, como ventiladores pulmonares, monitores
multiparamétricos, camas, entre outros produtos.

9 - Na oportunidade (301312020), não conversei com o então Secretário de
Estado da Saúde a respeito da aquisição de ventiladores pulmonares ou outros insumos
em específico, limitando-me a tratar do avanço na implementação de novos leitos de UTl,
para que o Estado detivesse a infraestrutura necessária para a adequada proteção dos
catarinenses.

10 A respeito de grupos de WhatsApp relacionados a compras
emergenciais, restou criado o grupo COVlDl9 Compras, administrado pelo Secretário de
Estado da Administração, que, dentre outros assuntos, tratava do suporte consultivo às
contratações destinadas ao combate à pandemia. Todavia, não participei do referido
grupo, nem de qualquer outro destinado às contratações emergenciais do Estado de
Santa Catarina.

í í - Como já esclarecido na pergunta 5, tomei conhecimento da contratação
de ventiladores pulmonares da mencionada empresa no dia 221412020. lnformo,
adicionalmente, que desconhecia tal empresa.

12 - Nunca tive contato e desconhecia por completo as pessoas físicas e
jurídicas mencionadas ao longo da investigação, à exceção dos ex-Secretários de
Estado.

13 - A partir da ciência do fato, determinei que as aquisições da Secretaria de
Estado da Saúde passassem a ser conduzidas pela Secretaria de Estado da
Administração, sob supervisão direta do Secretário desta. Adicionalmente, determinei ao
Secretário de Estado da Administração que promovesse medidas para aperfeiçoar os
processos de contratação direta no âmbito do Governo do Estado, para que problemas
iguais ou correlatos não voltassem a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração
Pública estadual. lmporta frisar que o Governo do Estado, a partir de 20í9, passou a adotar
inúmeras medidas de racionalidade e transparência na contratação de bens e serviços.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Como exemplo, tornou-se obrigatória a utilização do pregão eletrônico a partir de 2019,
gerando uma economia de 56 milhões de reais; alterou-se a modalidade de licitação
utilizada na contratação de serviços terceirizados, de concorrência, com uma média de 3
participantes, para pregão, com média de 10 empresas concorrendo entre si, resultando
em economia aproximada de 27% (seráo mais de 70 milhões de reais em economia até
dezembro de 2022); a nova licitação de impressoras e fotocopiadoras está
proporcionando economia de 10 milhões de reais ao ano; a licitação de telefonia VOIP do
Governo do Estado reduziu aproximadamente 70% o valor contratado em relação ao ano
de 2018 (redução de 7 milhões de reais ao ano); a licitação para aquisição de oxigênio de
uso domiciliar diminuiu o valor gasto pela metade, de 24 milhões de reais em 2018 para
12 milhões de reais em 2019, entre tantos outros casos que poderiam ser mencionados a
Vossas Excelências.

14 - As informações solicitadas estão inseridas no item anterior.

15 - Como resultado da ação de tutela cautelar antecedente ajuizada em
301412020 pela Procuradoria-Geral do Estado contra pessoas físicas e jurídicas
envolvidas no episódio ou na transação, atualmente estão depositados judicialmente
mais de 13,2 milhões de reais. Parte substancial desses recursos foram recuperados a
partir de um trabalho de inteligência realizado pela Procuradoria-Geral do Estado e pela
Secretaria de Estado da Fazenda, que identificaram transações comerciais realizadas por
uma das empresas envolvidas na contratação dos ventiladores pulmonares. O Governo
do Estado não medirá esforços para que haja a efetiva responsabilizaçáo das pessoas
que tenham praticado ato ilegal no caso concreto, sem prejuízo do ressarcimento integral
ao Erário. O zelo e respeito ao Erário são premissas do presente Governo do Estado.
Cabe lembrar a Vossas Excelências que em 2019 a Administração Pública estadual teve
o menor crescimento das despesas de custeio dos últimos 10 anos (4,1o/o), índice abaixo
do IPCA. Conforme dados do Tesouro Nacional, em 2017 Santa Catarina era o 60 Estado
da Federação que mais gastava com a máquina pública, e em 2019 passou para a 17a
posição desse ranking. Quitamos a dívida histórica da saúde, que em setembro de 2017
superava 1 bilhão de reais, dos quais cerca de 500 milhões sequer estavam
contabilizados3. Fatalmente, seria desastroso ao Estado de Santa Catarina caso
ingressasse no enfrentamento da pandemia com as dívidas da pasta da Saúde existentes
quando da assunção deste Governo. Adicionalmente, aplicamos em 2019 mais de 3
bilhões de reais na saúde. Realizamos o maior aporte financeiro da história do Estado de
Santa Catarina na educação, superando pela primeira vez o percentual de 24o/o,

aplicando-se, em 2019,5,38 bilhões de reais,660 milhões de reais a mais do que em
2018. lnvestimos, com recursos próprios, mais de 350 milhões de reais em diversas
frentes, um crescimento de 157% em relação ao ano de 2018, alçando o Estado à 9o
posição dentre os estados que mais investiram em 2019, conforme informações do
Tesouro Nacional. Os investimentos só não foram maiores porque que não conseguimos
obter nenhum novo financiamento, haja vista recebermos o Estado com nota "C" em
relação à capacidade de pagamento. Tivemos a maior queda nos índices de
criminalidade dos últimos 12 anos, frisando-se que entre os anos de 2016 e 2017 Santa
Catarina vivia uma verdadeira crise na segurança pública. E mesmo pagando dívidas e
investindo mais, saímos de um deficit de 1,2 bilhão de reais em 2018 para um superávit
de 161 milhões de reais em 2019. Porfim, as Contas de Governo do exercício de 2019
representaram o melhor resultado da década, culminando em deliberação unânime do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina pela recomendação de aprovação das
contas públicas.

3 ReÌatório de Reinstrução da Diretoria de Atividades Especiais (DAE) do Tribunal de Contas do Estado
de Santa Catarina (TCE/SC). Informação constante às fls. 3526/3527do Processo nq 17/00850315,
referente à auditoria operacional do TCE/SC para Ìevantar a dívida do Estado na Saúde.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Certo de ter contribuído com Vossas Excelências para a mais ampla, isenta e
transparente apuração dos fatos, coloco todas as estruturas do Poder Executivo estadual
à disposição.

Renovo, por fim, o respeito à harmonia e independência dos Poderes, nos
termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Florianópolis, 17 de julho de 2020.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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Documento 5

Coluna NSC: Secretário Tasca
defende Moisés e dizque lvan
Naatz " dissemina fake news"



28/0912920 Secl€tárloTaeca defende Molsós ê dlz que lnan NaaE'dlasemlna fake neno. I Uplara Boedri I N$C

Capa NSC TotalUpiara Boschi

RESPIRADORES F'ANTASMAS

Secretário Thsca defende Moisés e dtzque fvan Naatzttdissemina fake newstt

COMPARTILHE

Õ
Por Upiara Boschi
2l10il2020 - t9h42

t vo

Secretário da Administação, Jorge Tasca rebate argumentaçõo do relaüor da CPI, Ivan Naatz, de que Moisés súia do pagamentoantecipado à Veigamed (Foto: Rodolfo Eepínola, Agência AllDivulgação)

"Fatos retirados da ordem em que aconteceram e de contexto para sustentar uma narrativa que
estava pronta desde o início da CPI dos Respiradores". É dessã forma que o secretário Jorgf
Tasca, da Administração, deÍine a "cronologia da mentirat, criada peio relator da
investigação, deputado estadual lvan N rít 1vr1,a partir das respostas encaminhadas pelo
governador carlos Moisés (psl.) à cpl na última sexta-feira

Na constnrção feitapelo relator e divulgada em suas redes sociais no último final de senuna,
falas nas lives realizadas em março e ab.il e documentos assinados por ele encaminhados à
Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado indicariam que tiúa ciência do
pagamento antecipado de R$ 33 milhões à Veigamed na compra dos Zo0 respiradores fantasmas.
Tt!", que protagonizou um bate-boca com Naatz quando-prestou depoimelrto à CpI, uoltoo ucriticar o relator.

Cada vez mais aquela frase gue eu
disse na cPI faz sentido. Tudo que o
ïvan Na atz fala tem que ser çheçado,
porque é impressionante como o
homem dissemina fake news.

htpe:/Àvunrr'nsctobl'com.br/colunlstas/uplana-boschusecretarlo-tasca.defende-molse+e-dlz4ue-fuan-naatz-dlssemlna-Íake-nervs
18



ãUAw2@;A sêcletátto Tasca deÉnde Molsés e diz gt€ lt€r tìlsaE ?issemina fake neìirs' I Uplara Boecfrl I Nsc ïDtal
Tasca reafinÌra a venlão de que o governador só soube do pagamento antecipado à Veigamed noüa22 de abril, quando for informado pelo entâo secretiírio de Saúde, Hélton Zeferino, em umareunião para tratar do terna - seis dias antes da reportagem do site The Intercept que denunciou asfalhas no processo de compra as visíveis inconsistências na importadora contatada pelo governo
estadual paratazer da China os respiradores. O secretário faz questiio de ressaltar a diferençaentre o que foi informado a Moisés por Zeferino e o que veio à tona com a reportagem.

só no dia zB de abril o governador
consegue identificar gue há uma
possibilidade de envorvimento de uma
organização criminosa. Lá que fala
em respirador fantasma, empresa
fantasma. Até o dia zz de abril a
gente estava tratando de um
problema administrativo, de um
gquipamento gue não foi entregue e
l"j pfgo. Quando vem o Intercõpt dia
28, fica muito evidente a
possibilidade de que uma organização
criminosa tivesse atuado, inõlusive
cgm a participação de agentes
públicos.

Tasca também refuta a vincúação com o projeto de lei enviado à Assembleia Legislativa (dia 3lde março) p*u uïtoYaÍ coqpras com pagamento antecipado referentes ao coronavírus e aconsulta encaminhada ao TCE questionanão sobre essapossibilidade (üa|de abril), u-uo*
assinados pelo governador Moisés. Entre um e outro, oo dia lo de ubìL a Secretaria de Saúde fezo pagamenüo antecipado de R$ 33 milhões à Veigamed. Segundo o secretário, o governador
assinou 

9 Projeto (retirado no mesmo dia pela Cãa Ciül) a-seu p.Aiao 
" 

a consulta por
solicitação de Zeferino.

Segundo ele, estava em discussão no governo como proceder caso fosse necessiário fazsrpagamentos antecipadoL mas que desde 2o de-utço a Socretaria de Saúde, afiavés da ex-superintendente de gestão administrativa Márcia ráui3a vinha fazendo pagamentos antecipados
em compras referentes à pandemia sem a ciência dos secretários. pauli, *bpl, afirmou que
Hélton Zeferino tinha conhecimelrto. Tasca diz não saber porque u suoo. fazia pagament}
antecipados enquanto o te,ma ainda estava em discussão nã goï"-o.

htFs:/Âvurw'nsctotal'com'br/colunlstas/uplara-boscfrveecrctarie.tasca-defende.moises-e-dlz-que-lvan-naaÈ{lssemlna-fake-newe 
zE



2U0ÍJ2ú2A SocÍ€tárlo Tsca defunde Molsés e dlz que lnan NaaE ïlssemlna fake news' I Uplara Boecfrl I NSC Toüal

Não faço ideia. Quando a gente
çomeça a discutir isso, ela já havia
feito pagamento antecipado. No dia
20 de março já tem pagamento
antecipado sendo feito.""para nós, era
um instrumento que estávamos
construindo, mas que não estava
sendo utilizado. Eu na Administração
justifico e embaso o projeto de leL
monto o processo administrativo que
vai para a Casa Civil, o governador é
consultado e atende a uma
recomendação da área técnica, uma
recomendação minha. Ele assina o
projeto de lei e a partir daí o
procedimento é da Casa Civil.

P.articipe do meu canal do Telegrom e recebu tudo o que publico no NSC Totol e outras mídias
É sóprocutatpot Ilpiara nosíht-lv,SC Totut oo *"iro, o linh: h@s://t.me/upiaransc

Fls

*€h

hthç:rìnm.nsctqtaÍ.com.br/colunlstas/uphra-boscfiüsecrctarletasca{efende-moises-edlz-que-lvan-naatz{lssemlna-take-news
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Documento 6

Exemplos de publicações de avisos
de licitações da Defesa Civil do

Estado de Santa Catarina no DOESC



OEFESA CIVIL DO ESTAOO DE SANÌA CATARII{'I .ÂVISO DE
ÂBEntrrRA DË LtCrÍAçÂO - prêgto EtrtÍônto no @2,DC/20ât
: ryla lêSblÍo úe Pr€ços - Menor preço por tote. Obj€to: Contra-
faÉo de pl€€úação de seruiços de alimerÌtação pronta .;fte bHtc
para sr'enbs. lnÍclo da ântÍega dê pÍopoís: às í4:OO hors do
dia 19ny2üâ. Flmda.ntÍsga depÍopo3tas; às,13:30 hoEs do
dia 01 n4mm. AbeíuÍa dr sosfão: a paÍtir das 1 3:45 hoEs do
dia O1n4l2O2O. O Edital ê sus arExos estão dispon,veis no site
htts:/ fw.lDrtalde@mpr6.$.govbr. lnfonmçÕes wbre o edital*Íão pêstadas ahâvés do e-maÍl gêlic@defesãciviLsc.gov.br, ou
no çguirìte endseço: Aventda tvo Silvêl€, n" 2320, CE-p SSOBS_
001, Bairo CapeiÍas, FloÍianópolivsc, no horário das .í3:OO à8
1 9:00, em dias úteis. píoc€Bso Scp-e: SDC Z612020. pÍotocoto
CIG ScP-ê: ADC iO!BEOZ0.

Cod. Mat.:660580

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSIÌO -
AVtSo DE LtClÌAçÃo

PÍègÌâ9 Flelrônioq no 00O3/2020 - rnenor prerp pof bb.
O. tieto: Conúshção de empÍesa especiãtiaOa em sryiços de
desimlalação e E rÉalaÉo de aparelhos de ar ondiciomó, mm
bmsimerìto de mtedal e o t€nsports, em virtrde da mudarça da
se(b aúrÍrÍgratiw do DETRA USC. lnÍoio da mtrega ae po$bs:
ás í4:00 hors do dia 'tSn3nO2O. fim Oa enru$ ae popostas:
âs 13:30 hoÍas do dta 31n3f202}. Abertura Oa-*ssão; a partir
das 13:30 horas do diaglfôA21zc-. Oãdital e *us anoros âtão
dispontueb no site portâldemmpras.$.gov.br. lnÍormaçpes mbe
o edtal ssão prestadas atEvés do e{ail cpl@ctêtra;so.gtov.bl
ou no s€guínte êndêreço: Rua Ursulina Senm de Castro, ri 226;
CFf€8070-9OO, Baino Estreito, Ftorianópotivsc, no horário das
't2:0O ás't9:0O, êm dias úeis. prmesso; DEÍRÀil í8468/rD2O.
CIG: OETRAN 29280/iDã.

Cod. Mat.:660766

r8.03.2020 (QUARTA+ElR.A)

Gablnete do Governador

SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAçÃO PRISIONAL E
SOCIOED/FUNDO PENT DE SC
AVTSO DE RmFtcAçÂO

Pregão EletÍÕnim no 0016t2019.
ToÍna€e públi€ a ÍêtiÍicaçâo no 0í, como sêguê: o edital e seus
aÍÉxos femm alte€do6 devido a incorreçôes. o novo editál e sêus
amxo3estáo disponfueis no site wwwsap.sc.govbÍ lírformgõeÊ
-Í1 píïta9A 

{€vés do e-mait g€ticticitacao@sap.so.gov.Ur, no
hoÉrio ès 12:3O às 19:00, em dias úteis. proes€o SGÉ€: &rC
7/l$Gr20l8. pÍotocoto Ctc SGp-e: $JC $82,ZO2O.

Cod. Mat.;660493

DtÁRlo oFtctAL -SC - No 2í.224 PÁGINA 15

ESTADO DE SANTA CATARINA
SÊCRETARIA DË ESÌ]ADO DA INFRAESTRUïURA E MOBILIDA.DE,
ReEulbdo: LtctTAçÂo DESERTA_TOMAOA DE PRE@S - EDI_
TAL Ng 014/2020. Objeto: IMPLANTAçÃo DE ctcLoütA mè;-
44J, Munictp*) de Jaguaruna; Trêcho: BR_í01 â Bãlneârio Arroio
Conente; SubEcho: Ertroncamênto @m a BR-1O1 até a ponte
sobre o RÌo Chinho, oom êxtênsâo tohl de g,17g Km. Comissão
PerrErerte de LicitagõB. 1ilO2n1m.
stE 00@ô63t20í9

Cod. Mat.;660692

SECREÌARIA DE ESÌADO DA ADMNIS,RAçÃO
DtspEÌ'tsA DE LtCtÌAçÀO ìt t24tz02c,.
ObJeto: ContÍataçáo d€ pÍ€Elaçáo de Éruiços técnims de tm-
plantaçâo, ronutenção e monitoramento de pontos de Íibra óÉle
wbana pam a@so ao DATAGENTER clÁSi. Contrataoa; CJntro
de.lnformática e Aúornção do Estado de Santa catarià SiÀ _
CIASC. ìrhlorTotâl: R$ 968.49,00 (nweGntose sessenh e oito
mil quatÍocerìtos e quaEnh e oito reab). FundanËnto L€gal:
Artigo 24, inciso xvl, da Lei FedeÍal n" g.ú6/93 e suas ;lte;ú;.
Unidsde Orçamêntárta!7091, Fonte 0.2.69, Suhçeo fï6iã,
Í{durua dê DèspH 33.90.40.32.
Floriarópolis, 17 de março de 2020.
JoÍgé ËduaÍdo Ìas@
Secretário de Estado da Administracào
Proceso CIASC 1Z21l2o.tg
ctc sEA326812020

Cod. Mat.:66t747

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔ.
MICO SUSÌENTÁVEL. SDE
GABINETE DO SECREÏÁRÍf,
AV|SO DE L|C|ïACÂO

Pregão ElelÍônioo no 0001/2020 - rÍËnor plêço por item.
Objeto: Aquisição de Éqúporentos de frfoÁratie, lntcio ú er
trega dê propostas: â6 ig:AO hora6 Ò dia 20103/2020. Fim áa
entÍega de propostas: às j3:30 htras do dia 0fnapO2O. Abãriuiã
da sêssão; a partirdâs íg:30 horas ô diíì 0tl04/2020. O Èditai
e sus.anexos estâo disponlvêi8 m site wwportaldecompEs.
s.g@br tnformaç@s sobÍe o editatsrão pruàt"0"" no prbpib
portal, e-mail licitiacao@8de.$.gov.br, ou no seoutnte endere@:
Rodovia sc 401 Km 5, nô 4756, Ed. otrice paú, Btoco z, 2'a,
CEP88032-000, BairÍo Sam cmrde, FlsianOpotislSC, no núrü
das 'í3;00 âs 19:00, em dias úteis. proew: IìSUST 47g,lr!píE
Clc: DSUSÌ í49tt20ã_

Cod. Mat.:6606.1s

6ECRFTARIA DE EAÏADO DA EOUCAçÃO
RES_U-LTADO DE L|CÍÍAçÃO _ COI{UÈ N. 3O2/20i9ADR 02
2õ'7120í 0 CIG : 8606t202O.
As-ecretaÍiâ de Eshdo da Edu€Éo mmunica o ÍeBultado doConvite
n" 3022019._Objeto: ContEhqâo de Empreu EspecÍallzarh eÀ
seryiços de Ëngenharia para rsdequaÉo da inÍEestrutura do
Bl8lema preventivo de lncêndio na EEB $áo Domto, localizada
em Saltinho/Sc- dectaEdo DESERTO.
Floriarúpolis, 17 dê mat @ de ?f/2O.
Natrlino Uggtont
ScrotáÌlo de EÍâdo da Educâção,

Cod. Mat.:660504

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZÊNDA
AV|SO OE LtctTAçÃo
Pregão Eletrônim no 0004/2020 _ ÍrEnor preço por lote.
Objeto: Contratação de empreu espacializaàa no fornecimento e
rnstalaçâo de caÍpete Borclé modular
lnlcÌo da entÍega daB propo8tas: à6 13h:30 do dia i9/0312020.
Fim da ent€ga das prcpostâs: às í3h:30 do dia O1/ü12O2O.
Abertura da sssáo: a parth das .í3hj3o 

do dia O1n4nO2O.
O Edital e Ëus anexos estão disponfueis ms sites wwsef $.
g-oubt e ww.po*ald&mprâss.goybr lnformaçôes sobre ã
edrtal 6erâo pre8tadas atrilés do 6nait: cpl@ír,i.sc.gov.br, ou
no segulrúe endereço: RuaTenêrÌte Silveira, n" OO, Z" 

"iOu.- "ufã9" 9lL: 9g4., cep 88o1o3m, rroriaúporivbc, 
"o 

ho;;;
das í2 às 19 hoEs. em dias úeis.
Prot@ofo do Sistêma CtG: SEF 2524nO20.

Cod. Mat.: 6@775

SECREÍARIADE ESTADO OA INFRAËSTRUTURA E MOBILIDADE
COMISSÃO.PERMANENTE DE LICITAçÃ O
coNcoRRÊÌVCtA- EDTTAL N." 015/19. Reilttado da Hatititaçâo.
Objgto: Exffugão dos seryiços dê Manutençâo Coretiva do Fàü-
mento, 6m fomecinrÍìto de mteriais (Lote 01 ), e dB Umpêza da
PlataÍoÍma EstEdal d€ Rodovias pavimentaOa" e nao pauimentaOàs
(Lote @), $b a jwisdição da CooÍdenadoria RegioÍEl Litoral Cenbo
da SlE. EmpÍesas: ADELAR KEieski Batid; ME.: tAWb*;
9REFtl_PAVI:ryElhaÍia e Construgõe8 EiÍelti Epp: HaMtre,t*i;
ConstMda RIO GRANDÊ Ltda.: rnebrníadr, pü rÊo dendq 6ìtüs 7.3,5 ê 7.C do dib4 UN|ÃO pÍestadoã,Oe Seruços I-tOa;

do EdÍtal. As empress têrão um píazo de 05 (circo) dias úteis
p6ra ifiFJgEÉo do reÊultado da habilitação, mnforme€iabelee
o aít. 109 S 30 & têi 8.666 de junho de i99ã. rca nareoo parã

1: ]1:31 
h:": dj dlg 27 de Março & 2v2o, m sata de Licitaçoe

do- ííoAndardo Ediflcio das Dirêtorias, sito à rua Tenerìte Situ;iE,
n.o í62, em Florlanópolieso, a abertuta dos invólucms mntendo
a pÍoposla de preço8 das êmpÍesas habilihdas. Comissâo peF
marerìte de LicitaçôB da SlE, em .17.03.2020.

DETNFRA 00006766/2019

Cod. Mat.i 660583

A SECRETARTA DE ESTADO DA SAúDEIFES. Dbpensa do Lt.
cltaçto (DL) ,1682020. PSES 2O97B2O2O, Ctc/SES 3205ô2020.
Objeto: Aqulsição emergencial de medicamntos. Justifi@tiva ê
Fudarenbiart 24, tV Leino 8.666193. OF 27qn2\.FotnecÍir],:
CRISTALIA PRODUÏOS OUIMICOS E FARMACÊr.rrrCOS r-rOÁ,
Valor total da DL R$ 109.293,00.

Cod. Mat.:660579

s€cRErARn DE ESTAOO DA ADMtNtsÌRAçÃO FR[3tOflAL
ES@IOEDUCATIVA
ÂVISO DESUSPENSÃO SINE.DIE DA ENTREGA EABERTUNA
DE EI{VELOFEA
IoÍTdd. {Ê FrFços nc OíOUSiÂpf2Oíg - Obleto: .ConâtÍução 

da
uÍidade d€ €aúde padíão paÍa penitenciárÌa 01 de Sào CÍútóvão
do Suf. FlcA SUSpEilSA SINE.DIE a êntrega e a abeÍtu€ do8
erwelope8 maícada paE o dia lg,O32O2O A Ãova data será pos-
teriorcIte divutgâda na foma da Lei. Ftorianópolis, 17 de mlrço
d'a 2020. SJC 90650t20i9.

Cod. Mat.: ô60491

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FÊS
AVÍSO OE L|C|TAçÂO
Pregão Ëletónico no O6iBZ020. Objetoj AquisirËo de bomba de
irìfusáo de moíina intÍateql paÍa o Hospital coveÍmdoÍ Cels
RamG (HGCR). Abertura da ssão: 23n4r2020 áB 08hí6min.
No sitê M.clic,so.govbr encontEm_se o Ríítal e canals para
todas as comunicagôes. (Ctc) SES 3309&2020. 

at.: 660671

SECRETARA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
AVISO DE L|C|TAçÃO
Pregão EletÍônioo no 0ô20/2020. Objeto: CoÍìtEtação de seryhos
de fisÍoterapia paE atendimento de ordensjurlicíaÈ pan o Centro
Cahrinensêde ReabtitaÉo (CCR). Abeft.Ja Oa essao: aOCl2O2o
áB 08hlsmin. No Bite w.e-lic.sc.govbr encontram4e o Edital
e €nab para todas as mmunicaç6*. (CtG) SES 3247ít2O2O.

Cod. Mat.:660525

SECfi ETARÁ DE ESTADO DAADMINISÍRAçÃO PRISIONAL E
SOCIOEOUCATIVA
RÊSULTADO DE LICÍÍAçÃO

A DIRETORIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS @MUN|€ O
Esrrhdo do Pregão Êlêtrôni@ no O07O/2019, Obieb; Coúratação
de empíes €specjiâlizada na prêstação de SeruÍps tbAÍirertação
ê Núri;âo (SAN) com mâniputaçâo e dishibrliçáo Oe afi*nAção,
ÍoÍn€ciÍrEnb (b todG os gêÍìeros alimerìtÍoim e dennis lrsr"óc
para o PREStDtO REGtoNAL 0EARARANcUÁ. Lote(s): I _ FXSER_
vl-ço-DÊÁLtMENIAçÃO EtRÊLt, VatorTotat da oiáú' Á4udcado:
RIS 3.370,00. Procso; SJC 77522120í9 Ctc: SJC 105-55/2020.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESÍADO DAINFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
AV|SO DE L|C|TAçÂO TOMADA DE PREçOS _ EOTTAL N."õi6/2O
Objeto: ContEtaçâo de EmpGü E6pecializada em Seruços Oe
Erìgenharla para refom & E.E.B. MontAÌveÍre, localizada ;a Ru
ftéi Marrei 120, Centro, munbÍFÍo Oe ttupomngã, SCìpo, Mer;
Heço. RegirE @ exswâo: Erpreita@ poÍ preço uniËÍio. Dâta de
erìtregada d@umentaçâo e pÍopostas: até às ì4:OO horas do diaO7n4fnn. Lqal: prcdo@bceralda SlE, andarténeo do ÊúÍcã
dae Direlorias, r@^T_efrnle Silveira, tô2, Centro, fforianãpoìi_éã
Ah€rluÍa'. OT|UÌ202O, às i4:30 tpEs, m Sala de LicitaçOes Oã
S-lE,-no í1o andar no erìdereço acima merrctonaOo. t_oet faãon
5nçq9I Edftat \w portattumpÍff.m.gov b1 acew IBTJSCA
DEÌALHADA EDITAIS e Gdâste eu e-mail, ou no "síld s@.
999 9-c 99vJbí, Sgse TCOa.ISULTA DE PROCESSOS, ou noïite
w.sÍe.e.govbr-.FctFfrÁL OE LtCtÌAçÕÊs'. Ëtòriánòpotis_Sc,

1l9e-y Ìç! de 2020. Thiago Argudo Vcira _ smreAriò oà sìÈ.
sED 00006925t2020

Cod. Mat.: ô607ô0

A SECREIARTA DE ESTAOO DASAúDE/FES. Dtrp€nsa de Lt.
cthção (DL) 357/2020. PSES 740/2020, Ctc/SES 21671t2@O.
Objeto: Pr6êdirnerìto cirúrgÌco de tÍaqusplastia e/ou laÍingotÍa-
qu$plastiâ - Ordem Judicial. JustiÍicativâ e Fundamento: ú 24,
lV, Lei nú 8.666t93..OF 1gAt2O2O. Forre@doÍ,{SS. HOSP DÈ
PROTEçÁO Â |NFÂNC|A DR. RAUL CARNEIRO. \,btor totat da
DL R$ 27,0@,00.

Cod. Mat.: 660212

SEoRETARA DE ESTADO DASEGURANçA púBLtCA_ SSp
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITÂCÃO
Sècretilia de 

.Estado da Segurança pública _ SSp @rurÍc€ que,

:T r:io d" interposigâo de tmpugmção ao Editat no prwsso
licitatório na mdalidâdê prcgâo 

rìo 00OS/202O qrc iem por otieto
aquisiçâo de veÍoulo de oombat€ a incèndjG tipo ado OoáOa
tarque Íesgate (abtr) para o @rpo de bombeiros militaÍ dê santa
catarina - Convênto gENASp 093,286.20íOe, emÍunção & qtE
detemina a tegistação em vigor, DETERMTNA A suèpgrusÀo
SINF DIE do ewio da8 propostG e abertuÍa da ÍêferÌda lioitaçâo-
PÍoc€3so: S8P 228/2020. CtG: SSp tt82r2@0, 

at.: 660501

Secretarlas de Estado

DÉrio Oúcãl Ehirônt! de Santa Catarim. D6urenb a$imdo digibtmnb @nfqm MP n. 2.20G2/2OOídê 24.0.2001, qw incluiu a
€lehônt@ tttp:// Wd@&sw. br.

infraêÉÍÍutuÍq de chds priHí@ BEslleiE (lCP-BÍeiD, podêndo sÍ a6sdo m enderê@



Economias Mistas

ocFEt^ ctìfi. oo É!íÍtDo oEsAÌ{Ít cAÍAililÀ
AVIEO DE AENnJRA DE UClÌtCÃO
Pr.glo ELtrontm n. OíDCr:lülo . ptn RâClút o de plrçor .
lbrorIlrço pütoh. olFb: Aq,Èiito dê rÈrc onsci;ída
I*l!gi:11"9çig e pÍtgo om aço gaN,ârÍzado), (grupcdarGê
rF{Xt ê rtl.(xt). ,ní.lodrüülgrdrpopô-trr: aó f C-Oó hora do
ry z:lgyry. rynürürt d.pÍopdü.: á3 13;30 ÌlIae(bú o6iI//ãy2L Abrülr. t ra:rô: a- partir oae uOO únr Oodt 0G/O72@0. O Efrl o ssr.rB an€xor ESEo Oaponfveis ro sne
tüp_:/rìmr.podaeaoÍptËesc.gov.tr. lÍìíoÍrÍp9odr ;bl" o ê([;;
8€Íft F€sb.bs afaés ôsírEit gBtiood€Í€sdvfseS*.f,., m
83gulnÈ erúGço: À/srË tro $ihreiÍa" no 2320. CEp-ggo8ímr.
BabÍo èpoglrâr, FtoíürnópotÈlSc, m honlno dáa f g:m fe is,ml
eqr_d68 úh. PÌoccúso 6F€: tDC o@O{ftt2oZo. proOcAo-CE
eGP'€:toc@tiüú.

Cod. lrat:67ãrpz

R€suLTAoo DE ucÍÍAçÃo
O Oepartamnb Estadual de ïrânsito comunica o resultado do
PEgá.o Etetrôni@ n. 0006/2020. Objeto; Aqui"içao *m,Ãlar"ção
de pelÍcula de controle solar reÍtexiva nos vidios da sede Ad;i_
nistEtiva do Departamnb Estadual de Trâmito/Sc. ftens: f , Z _

F5L^LFTtcofiÊRcto E SFRV|çOS LTDA Ur, Valor noluJicáoo:
!114 080190 Vato( Torat Adjudi€do: R$ Za.OSO,OO. Éroess:
DErRÀN 3231sr2020 ctc: DETRAN 21585621íïr, 

u^*u

Secretaria de Estado da Administração prisional e Sooioedu-
cativa - SAP
Diretoria da Penitenciaria Agímla de Chapecó

ly.l!9 t"l1t'_"9 d9 ryniterciáÍia Agrt@h áe chapecó
AVTSO DÊ LtctTAçÃo
PregÌão Eletrônimflo OO36lSAp-pACtl/2020 - renorpÍeço por ltem.
oueto:AeutstçÃo DE EeutpAtrGtlrqs oe piorÊõÃô rHóì_
VIDUAL -EPI PARAAS UNIDÀDES PRISIONAIS DA R'EGiOìIÃL
06, oBJEttvANDo o REotsÌRo DEpREços. rnrcio oã enìiàja
de.propctas: a paÍtir das OB:00 hors do dia24n6m2Ì. Fimáà
êntrega de propostas: às í3130 hsas do diâO6fr71ãt21. Ab;i;;
da sêsâo: a paÍlir &s.13:30 homs do dia 06/07/2020. O Edidi
e sêus anex6 estão disponÍveis no site: ww.slc.sc.oovbr mÌ
intenrÉdiodo tinÌ'LicitaçÕes' ou no hüp://poruUóomÈa" e.óu.
bÍl, ou ainda no Setor de LicitaçaEsê ContEtos_SeLlC Oo Fr:'úo
Rohtivo da penitenciária Agrlmla de Chapftó. tnforroçOes soOiã
o edttat serâo prestadas atÍavés do e-mll: licitacaopa;h@deap.
s gwbi ou pesoatmente rc segúrie endereço: ReCunhã poia,
no í600, CEp 8980s'500, Baitro Efapi, Chapecó/Sc, no horário
das 13:00 à6 19:00 tpnq em dias úeis. prireoo dCp-", SÁi'l041q20n. Protocoto Ctc SGp-e: SÂp íí256120ã, 

7S5

SECRETARIA DE ESïADO DA SAÚDE/FES
RESULTADO DE LICITACÃO
O Secretário de Estado Oa SaúOelFundo Estadual de Saúde torna
públim o Resuttado d a LicilÀçâo nç 0671 DV2O na modaljdadêr pre_
gão "Eletíónim,, cujo objeto:Aquisição de mteriais deenlêÍmaÍia
e ciÍurgia paE a cerência de BenB Regutares (GEBER). MENõii
!fe-Ço tt91s.q1, 

92, 05, 06, 07, 08, ro, rr e rà. coralçÂó úNì_
cA: ttem: í2. CONSTDERAR NÃO COTAOOS: ttens: oa, ta e rs.
DESCLASSTFTCAR OS TTENS DAS EMPRESAS: Ror apresenúi
pre_çD-exessivo (Art. 48, lnciso ll, da Lei 9.6ô6193 e AiteÍaçÕ6)i
I-LT_EIMED MATERTAL MÉDtco HosptïALAR LTDA. _'rreí:
03. BroLtNE F|OS C|RúRG|COS LrDA. _ nem: os. rNnerliiÁR
A EMPRESA, CoNFORME D|SCRtMINADô ABAtXo: poi nio
cumprir o subitêm 10.1.1 do Capttuto .tO ò editat: SHALON_Fióé
CIRURGICOS LTDA. -IIEM; @. AO'UDICARAS EMPRESAS:Cú
MÉD]CO CtENT|FtCAS/A- fiens: 05,07 e 12. BosToN sctEúTi
FIC DO BRASIL LTDA, _ IIEM: 11. CIRÜRGICA FLORIANÔPOLìò
colúÉRcto DÊ MATERtAts HosptTAt_ARes LroA. _ ttem:ì0.
CENÏRAL coMÉRcIo DE PRoDUTos HoSPITALARE. .Tò;
l4F_.1t9ry, or e 08. FoRTEcARE rr.roUsrnre oe pnóóúõs
MEDICOS EIRELI - IIEM: 13, METROMED COMÉRCIO DÉ I\,IA-
TËIIAL MÉDICO HOSPIÏALAR LTDA. - IIEM: 02 SOIUA.TSC PRO
DUïos HosPrrALAREs LrDA. - trem: 06 gi ;:f,ifr#r,

SECRËIARIA DE ESÏADO DA SAÚDE/FËS
RESULTADO DE LICITAçÃO
O Searetário dê Estado da Saúde/Furìdo Estadual de Saúde iorna
público o Resultado da Licitaçáo no 0g56/2020 na maafiaaàe;
Pregão'Eletrônim', cujo oLieto é: ADQUtRtR: MENOR pREçO;
Itens: 01, 02, 05, 06, 07, 08, 09, 1 0, 11, 13, 14 e 1 S. DESCLAS'S|-
FICÁR: Por.aprêsrúar preço excesivo (Art. 4g, lncÍso ll, da L;i
8.666/93 eAttemç06): Chúrgica Ftorianópolis Combrcio de ilatriais
HospitalaÍes LÌda. - ttens: 03 e 04. CerÍral Comércio de PÍodutG
HoÊpitahres Ltdâ, - ltem: .12. poÍ não atender as especiticaçOes
têonicas do edltal, corìforme parecer Técntco (Art. 48, f*i* i, O,
Lei 8.66ô/93 e AtteÍações): yeto ComéÍcio oe úateriais Uoeptâú-
Íes Ltda. - ltêm: 03, 04 e 12. ADJUDTCAR: CentEt ComêÍ;io Je
Prcdtdos Hospitalares Ltda. - ltere: 01, m,0g, 06,07, Og,0q ìó
e 11. Yelo Comércjo de Materiais Hospitalares Ltda. _ [óns:'13,
14 e J5. Clc: SES 42661p020.

Cod. Mat,:675382

SECRETARIA DE ESTAOO DA SAÚDE/FES
AV|SO DE LtCtTAÇÃO
PÍegâo Elekônìco n 13Bgt2O2O. Objeto: Aquisição de medi€-
rEnt6 para a ceÉncia de Bens Judictais (GEJUó) e Diretoria de
A$istência Fãrmacéutica (DtAF). Abertum ã"."oáo, oOmifZgzõ
áB thlsmln. No 6ite wwe"lic.6c.govbÍ encorìtÍam_se o Edital e
€nais paÉ toda6 as comunicações.(Clc) SES 7.101212020.

Cod. Mat.i 675308

AVISO DE PUBLICAçÃO
EDITAL DË COT.IVOCAçÃO -ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
- CIOASC - CNPJ 83.807.596r'0001-28 Convidamos o mnhoÍ
AcioÍústa e G rembÍ6 do Conselho de AOministraçao Oa CLiasã,
para s ÍeuniÍem em Asffibleia ceral ordinária, àE 10h dO dã
26 dejunho dê 2020, poÍ vÌdeomnferência, paa delibear sohe ã
seguirìte ORDEM do DIA:AssmH€ia Gerai,t. enatisee aprmçao
do balanço refeÍerìte a 20i9;2. Recondução 

" 
po*". *.Ooos õ

Conslho deAdministraçao;3. Rmonduçao e pos* remOroi ãã
Con*lho Fisal;4. Alt€EÉodo Estatúo b6iaiOa Compannta 1em@s de apÍovaçâo da altemçào do Regimento lnterno;.S. Ouie
asuntoa ds lnbÍsse ffihl. Ricardo de Gowêa. pÍégidente do
Corelho dê Adninistmçáo.

Cod- Mat-: 675118

PÁGINA 24

ctDAsc - de
Desenvolvimento AgÍícola de Santa

Gabinete do Governador

Secretarias dê Estado

SE€ÂETARIA DE ESTAOO DA ADT/INÍSTRAçÃO PRISIONAL
E SOCIOEDUCÀTIVA

EXTRATO DE D|SPENSA DE LtClÌAçÃO O?,t3,lptm2optritb Prestação de servigos @ mnitoramento e rasierento
elelrônico com lmaçâo de sluçâo tecmlôgi€ e fomecimento
oe orspostltvos de rastreamerÌto p€E m total de 600 (seiscen_

i1?"+iïi;:fi:ï;flAi:;,?m,'J:ffi$3q:3? 44!or!tÂçí!fÊg!l: Arriso 24, rnciso rv, da L"iF"ã;;
n. 8.666/93 Contratarúê: Secretaria de Estado OaÁOminisfrãiao
Prigonal e Socio€du€ti€/Fmdo pêúmiárir 

Oo g$aOo Oe Sata
Cãtarim; Origem; DL n. 02ílSApl2oAO; ContÍâtâdâ: Sp"é"*,
Monitoramento S/A, -CNPJ soU o nom.OiOfõ?o-oOì-OS-Vufoi
total da Dlspêns: R$ 51j.173,00 (qdnherÍos e onze mil cento e
setenta e lrés reais). Floriaúpdis/Sc, 23 de Junip de 2020. Clc
SAP ,11307/2020. 

SECRITARI'I DE ESTADO DA ADMINISTRA-
çAo PRIaDNAL E socloEoueArlì'l^' 

coo. 
"", 

, uruuru 

-
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
RESULTÁDO OE LICITAçÃO
O Secrêtário de E6tado da Saúde/Furìdo Estâdual de Saúde loÍna
pÍblico o ResuÌtado daLicjlsção no 1iS4Z02O na modatiOaOe: nre4Jo

.ll"!!1i*': ",1..bj"to 
é: ContrabçAo de seruiçe de Fisioteraipía

NeuÍotogt€ e te€ga CrânÍo SacEl para o CentÍo Catarirere de
ReaUtitação (CCR). Reslve: ',Cerlare írustEdo, pols náo tpuve
licitantes vercdors". Clc: SES 62466/2020.

Cod. Mat.:675365

SECREïARIA D€ ESTADO DA SAÚDE/FES
RESULTADO DE LICITAçÃO
OSecretário de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde torm
público o Resultadoda Licitaçâo no 1043p020 na rcdalidaoe: Ére-gâo'ElêtÍônico', cujo objeto é Regjstro Oe Creços para aqutsiçaì
oe medlcamentos para a Gerênoia de Bens Regulares (GEBER) e
Dirâloria deA3sidência Farmcêúi€ (DtAR RmoVe ÀOOutníp.
MENOR PREçO: ttens: 07 e .16. coÌAçÃcj úf.f rCÀ: rtem:-OZ, oe,
09_e 

13. NÃO COTADOS; ttens: 03, 05, 08, 1í e 12. DESCLAêS|-
ll^OllIor apresentar preço excessívo (Art. aO, tnciso tt,ãiáiI 666193.e Altêraçõ*): Alterred Material Méclm Hospitalar LtOa.
-.ltem: 14 Alminham CorÌÉrcio e Represntação Ltda. - llem;01.
Arìtibiótlms do B€Bit Ltda - ttem: 1S. Citophama Manlputaçâo de
M-edi€rentosEspecíaisltda. - ltem: 04. pÍorefam nlpreLnta_
çôes CorErciaÍs Ltda. - ttem: 10. AOJUDTCAR: Attemd Matê;;t
Médico Hospjtatar Ltda. - ttens: 07 e 09. Citopnama l/antpuúfio
de Medi€ftErìtos Especiais Ltda. - ttem: 02. Cristália produìm
QuÍmicos e Farmcéúims Ltda. - ltens: 13 e 16. Licired _ Disfri_
buidoÍa de Medì€reÍÌtos, Correlatos e produtos Médicre e HÀp.
Ltda. - ltem: t)6. Ctc: StS 51473/)02', 

"oO. "r,., 
Ur'rrn

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
AV|SO DE LtctTAçÃo
Pregão Eletrônico nr 1464m20. Objeto: Aquisição de rediG_
mentos paE a cerêrcia de Bens Regulares (GEBER). Abeíua
da sssâo: 07n7t2O20 ás 8h15min. No site M.e_tic.sc.govbÍ
emrÍÍafrse o Editalê mnais para todaB asmmunimçOe]Ctc1
sEs 7559ô/2020

Cod. Mat.:675349

SECRETARIA DE ESÌADO DA SAÚDE/FÉS
AVISO DÉ LICITAçÃO
PÍegão Eletronim.no 1&B2O2O. Objeto: Contrataçâo de *ryiços
de l-EtotêEpia pelo mêtodo neuroevolutivo BoOatÀ para o Centro
C€taÌirens de ReabititaÉo (CCR). AbertuE da sessao: 13õ72ü20
ás 13h15min. No site M.e-lic.sc.goy b{ encortEm_s o Edital e
€nars para todas a6 comunicações.(Clc) SÊS 76917/2020.

Cod. Mat.:675397

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚOÊ/FES
AV|SO DE L|C|TAçÃO
PÍegão Eletrônim no 1507/2020. Objeto: ContEtaçâo de *ruiços
de TeÍaFia Ocupacionat peto método Bobath, FonoteEpia e Eq;-
teÍatia paE o CerÍtÍo Catarineme de R€bilitaqão 1CCÉ1. AbeÃ;ã
da sesão: 13tO712020 âs 8h15min. No site 

-wü"_tid."".gou.ti

erclrdram-s o Editate canais para todasas mmunieçOellCtC;
sEs 76S46/2020

Cod. Mat.:675407

SecEtaria de Estâdo da AdminiskaÇão _ SEA
DiEtoria de G6lilo de Licilaçôs e Conhatos
AVIgO OE SUSPETISÃO SNE DIE

ASecretaÍia de ÊsladodaAdmiÍistração - SEAmmuni€ qre, em
rôZão-@_píoueB-ras rb Iramih do pÍmece ticitatório nA rEdatidadê
regao pÍeffnciat noO0SS/2019, que tem por otieto a mnhataçâo
oe empresa especializada na pÍestação de *ruÇos mnflnuos
teÍceirizados de.operacionalÌzaçâo no sistema Oe cogestao OápêndenciáÍta lndustrial de Joinvrlte _ plJ, com 660 (sei*er{os e
seserta e oito) vaga8, sendo aB vagaÊ destinadas paa prem
@ndenados (reglme fechado e semlaberto) e paE pEsos prc_
vÍsórios, êxclwivamente do sexo masculino, cómpreenderúo oÍorn*Írentc de assistència material ao pres e a prestação desNiçctêmeirizadosneffiáric ao furcionarrer,ro Oa erjã, 

"m!u-T1o_9 $* detemina a tegistaçâo em vigoÍ, DEÌERrrtÍriA A
SUSPEÌ{SÁO Sll{E DIE da entregá dos envelopes e abeíuE da
refsÍda lÍcitação. pmes:s.JC 435i4Í20í L Cld:S.lC SffaCnOiõ

Cod. Mat.: ô75578

SECRETARIA DE ÊSÏADO DASAÚDE./FES
AV|SO DE L|C|TAçÃO
Pregào_ EletÍônico no 1497n1?f.. Objeto: Aquisjçào de materiais
d€- enfermaria e cirurgia pa€ a Geréncla de Bens Regulares
(GÊBER) e paE a cerência de Bens Judbiais lCrlUOi ÀOer-
tuÍa da sessâo: i0l17l2020 ás ghl5min. No site w;w.e_tic:c.g;v
br ffiontÍam-se o Edital e €mis parc tooas us *municãfies.
(clG) sEs 76894/2020

Cod. Mat.:679309

SECRÊTAR IA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
AVTSO DE LtCtTAçÃO
Pregão Eletónico no 15OS/2O2O. Otieto: CorÍratação de seNiG
oe Ftspterapia peto Método Bobath domicitiar e Ìempra Ocuia-
cioml pelo Método Bobaü|ìddniciliar p€E o C4ntroCataÍinemêde
Reabllitaçâo (@R). AbeÍturá da 6esáo: .t0/07/2020 

ás 13h1Smin.
No sitê ww.elic.so.govbr ercmlmms o Edítal e canais paià
lodas as rcmuni€çOes.(Ctc) SES 7ô90912020.

Cod. Mat.:675361

asinâdo diJitalmêrìt€ 6ntorre Mp n, Z2OG2i'2OO1de 24.8.2m1, q@ incluiu a

Licitações

tÌáíb Ofrciãl EletÍmico d€ Santa Catarinâ, Documôto

elehônico http:/ wdes.*.gov.br,
infÍaestíutura de ch&€ P(ibf,€ Bíasileha (lCp.BrasiD, podendo *r âesãdo rc eÍdôÍeço
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Licitações

DFEqA CML OO ESiÍAOO DElAilÌA CA'ARII{A
ÂUItO DEABERTURA E IJCIïAqAO
Plt!üo Efttrloo D. OGrDG,:!0aO - ÍT.nor pl.ço poÍ Lotl
O[rfo: Cmtntaçáo da €trFree pàa elaboragao dó ornpcm
b hdborÉ para ô r€gdãÍzação do píocê€êo dê Íceírt!íËí{o
âll$bnbl ê ó €dlÍo aÍrübnbl Fr8 a congtntráo ú crnd
€ãfarasor (b BaÍrËgi8Ín de Jo€é Boiteú( (grupêchs€ê O&'04).
lnlcto dr üür.es d. propoctc! a parür das 14:OO horàâ do da
27106i2Vâ- Affitüd.3calo: a paíïr daÈ 13:30 horas (b dia
OgÌ)7r2@0. hl6io .h diBputr: a padiÍ drs 1C:45 hoÍas ô db 09
&julho (b2020. OE(Êlt c s€usan(o6 esuto dbponÍrebnosÌle
trtts://iw-poíbl4conpÍeà3o.govb. hlorrÍEç6€! sbíE o ednal
wão pr€stadas ãfâvéô ô Hrìail gËlic(ldetusaclvi.lc.gov.br, ou
no 8€€rlÍlÊ dìd€Íègo: ÂEnh tvo Stueila, no 2320, CEb 8g06-
0Ol, BakÍo CapËÌr*, FbdalúpollíSìC, no horáÍio das 13:00 às
19úO, qndisúbb. PÍ€ÈoSGp€: SDC OO003O|2(2O. pbb-
coloclc SGP-e: DC W?ÍX^O.

Cod. Mat:6762@

Gabinete do Governador

Secretarias de Estado

SECRFÍARI,A DE ESÌADO DA EDUCAçÃO
Avtso DE DtspENsA DE LlctrAçÃo-DL Noar2{Ì20 _ sED
1 &30t120m ctc 1 4s77 I 20m
O Secretário de Ëstado da Educãçâo decjde dispensar dê pro_
és licitatóío Aquisição de géneros afirentÍcios da agricuttua
Familiar e de empreerdedor famlliar ruEl ou de sws órgania_

SECRETARIÀ DEESTÁOO DA EDUCAçÃO
Âvfso DE otgpEllslt o€ LtctTAçÃO-DL N6z3I?ír2O _ *O
1(ní22020 Ctc í4975ãÌâ0
O Secretário de Estado da Edu€ção deojde dispensÍ de pro-
ces licihtório Aquisbão de gêneros atimentÍcios ú agÍicultúa
fafrúlar ê de ênìFeerxÍedor íamiliar Íural ou de suas õrganÍza-
eÕ€s, detentor* de DectaEção de Aptidão ao pÍograma NacÌG
nal de FoÍtalecìrsÌto da Ag.icultuÍa Familiar - DAp juÍtdi€ or_
ganizados em grupos foÍmis, em conformjdade com as nomas
con6ubslarciadao E Lei nó 11.947/2009 e Rewlugão FNDE no
0@015, visando atendeí as necessidades da alimentação e6-
mlâr dos alunos matÍiculados nas Unidades Escolars de EdG
€çâo Básica da Rede Estadual de Santa Catarina. ConlÍata-
da: Associa(úo Dc AgÍiqultor6 De Linha CabEl - ALICA.
CNPJ no Zg.2Zt.2SqlO00133. Amparo Legat: Art. i4, S ío, da
Lei no 11.947f2ffi9 8"ry'ïË? FNDE no m6 de í7 de jmhe de
2013 ê R6isolução FNDE rP 04 de ô3 de abrìt de 2OiS. Vator: R$
191.355,70.
Fldarìópolis, 25 deÌunho de 2020.
Nalatlno Ug0tonl
SssÉÍlo dê Eído Da Educaçüo

Cod. MaÌ.:676123

aEcRËrÂRlA DEEsïADo DA EDUcAçÃo
Avrso DE DtspENsÀ DE LtctrAçÃo-DL No25t2üzo _ sED
í00ã€q@ qo .í4979r?02q
O SsretáÍio de Estado aa Educaçâo deoide dispensar de prG
N lÌcitatórìo Aquisiçâo de gêneros alirenilcios da agricultura
famll,ar e de empreendeúr Íamillar rural ou de suas organia-
ções, detentor* de DedaEçâo de Aptidâo ao programa Nacie
nal de FoÍtal€cimeÍÌto da Agricultura Familiar - DAp jurldiã otr
ganizados em gÍupos foÍrois, em conformidade oom as noÍmG
mnsubstamiadas m Lei no 11.94712009 e Resluçâo FNDE no
Of20í5, visando atendeÍ as recessidades da alimentaçâo es
mlaí dos alunos matÍicuhdG nas Unidades Ês€daÍs de Edc
cação Bá6i€ da Rede Estadual de Santa Catarina. Conffi-
da: CoopêÍâdva FamllbÍ dô produçâo AgÍÍcota l{ova Vlda,
CNPJ rìo 17.281.222m0O1-22 Amparo Legal: Aú. 14 S 1!, da
Leì no 11.947/2m9 Resll4ão FNDE no 026 de 17 de junho de
20í3 e Reslução FNDE rìo 04 de 03 dê abril de 2015. Vator: R$
28.4n,OO.
Florianópolis, 25 de.iunho de 2020.
Natalltro Ugglonl
SêcÌetáÍlo dê Eíado Dà Edücação

Cod. Mat.:676í24

çíeê, detêntores de DeclaEção de Aptidão ao programa Nacic
nal de Fortalecimento da Agicúturâ FarÍliar - DAp jurídi€ or-
ganizados em grupos fomais, em conÍomidade com as normas
@nsubstamiadas na Lei no 11.947p0O9 e ResoluçAo FNDE Íf
04/2015, visando atender as reesidades da aìimentação es-
@lar dos alunos matÍlculadc rc Unilades Escolares de Edc
eção Básica da Rede Estadual dê Santa Caiarina. Contratada:
Assclação ComunÍdade dos Remn6entes do eullombo
lìlono do Fortunato -ACORei/pF, CNPJ rÌo 10.207.194/000i-
54. Amparo Legal: Art. 14, S 1o, da Lei rf 11.947/2009 Rsotução
FNDE no 026 de 17 dejunho de 20.13 e Rêetução FNDE n'04
de 03 de abril de 20'15. \âlor: R$ .101.6.t5,00.

Florianópo,is, 25 dejunho de 2020.
Natalino Uggioni
Sêcrêtárlo do Estado Da Educâçato

Cod. Mat.: 676125

SÊCRSTARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Âvrso DE otspENsA oE LtctTAçÃo-oL No36/2o20 _ sEo
I 63$20ãt CIO í ipTa/2oãr
O SecÍetâÍio de Estado da Edu€ção decid€ dispensar de pr}
reso licihtório Aquisição de génems alirentÍcios da agricultura
familiar e de empreêndedor familiar ruEl ou d€ suas organiza_
çõea, detentor€ de DedaEção de Aptidato ao hograma Nacie
nal de Fortalecimento da Agricuttura FamilÌar _ DAp juídica oÍ_
ganizados em grupos formais, em confomidade com as normâs
@nsubstarciadas @ Lei no 11.947t2009 e Reslução FNDE no
0420í5, visando atender ãs necesidades da alimêntaçâo e9
mlar dos alunos matriculadG nas UnÌdades Esrclarm de Ed+
€ção Básica da Rede Estadual de Sarìta CataÍina. Contratada:
CoopeÍallva dos Art6ão3 de ÂÍÍolo TÌinta - COOPËRTRIN-
ï4, CNPJ no 07.591.970/000,t-58. Ampam Legat: Art. 14, S 1o,
da Lei n0 11.9472009 Resotução FNDE no 026 de 17 de junho
de 20'13 e Resolução FNDE no 04 de 03 de abíit de 2015. Valor:
R$ 196.533,99.
Florianópolis, 25 dejunho de 2020.
ilátallno Ugglonl
Ssretárlo de Eíâdo Da Educação

Cod. Mat.:676126

SECRETÀRIA DE ESTADO DA EDUCÁçÃO
Ávtso DE DtspENgÂ DE LtclrAgÂo-Dl No4í/20a0 _ sEo
1@53/'20m CIG 14S7gt20m
O Secrêtário de Estado da Êdu€ção decide dispensar de pro_
cêsso licihlóÍio Aqulsiçâo de gêneÍos ailmêrìtÍcios da agricuÌtura
familiar e dê êmpEeÍdedor familiar ruEl ou de suas organlzã-
çÕes, detenbres de DedaEção de Aptidão ao programa NaciG
nal de Fortalecimento da AgÍÌcultuÍa Familiar - DAp juídi6 or_
ganizados em grupos foÍmis, em conÍomidade com as normas
6n6ubstarciadaE m Lei nr 1l.g47/2OO9 e Re6oluÈo FNDE n!
042015, visando atender as rEoe$idades da alimentação ês-
colar dos alunos matrlculadc nas Unidades Escolar6 de EdG
€ção BáEica da Rede Estadual de Sarúa CataÍim. ContÍatada:
Coopêrativa dos AgrlcultoE FamilaaÍ6 de Novo HoÍizonte
- COOPERAL, CNPJ no 07..16í.193,0001-99. Amparo Legat: Art
í4, S 1o, da Lêi no 11.947/2009 R$lução FNDE no 026 d; 17 de
junlú de 2013 e Rêstução FNDE no 04 de 03 de abrit de 2015.
Valor: R$ 187.ôô9,95.
Floriarúpolis, 25 de junho de 2020.
Natâllno Ugglonl
Ssretárlo dè Ëíado Oa Educação

Cod. Mat.:676127

SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCAçÃO
AVTSO DË DISPENSA DE LtCtTÀçÃOttL Noa/2üo _ sED
1@OE20?' Cte u974t20/m
O Secretário de Estado da Educação decidê dispênsr de pro_
ffio licibtório Aquisição de gêneros atirentíoios da agricultura
familiaÍ e de empÍeendedor familhÍ ÍuEl ou de suas organiza-
çôes, detentores de DêclaÍação dê Aptidâo ao programa Nacio_
nal de Fortalecimento da Agricuttura Famitiar - DAp jurÍdica or_
ganizados em grupos formis, em conformidade com as normas
mnsubstanciadas na Lei no 11.94712009 e Resolução FNDE rìo
0412015, visando atender G mce€Eidades da alimentação es-
@lar dos alunos mtricuhdos ms Unidades Ëscolar6 de Edu
Éção Básica da Rede Estaduat de SarÍa Caiaím. ContÍatada:
Coopêrãtiva da AgÍicültuE FandiaÍ do \âtê do ttajal - COO-
PERFAVI, CNPJ nô07.125.517/OOO1-gô. Amparo Legat: Art. 14, S
1o, da Lei no 11.947/2009 Rsdução FNDE Íìo 026 de 17 dejunho
de 2013 ê Resolução FNDE no 04 de 03 de abrit de 2015. Valor:
R$ 538.127,62.
Florianópolis, 25 dejunho de 2020.
Natallno Uggioni
SêcÍatárlo dê Eíado Da Êlucação

Cod. [,lat.: 676128

SEGRETARIA DE ESTADo oA EDUcAçÃo
Âvtso oE DtspËNsA DE LtClÌAçÃo-DL No42pq2o _ SEO
íÍÌ85iU2020 Clc íi198(lJ2020
O Secretário de Eôtado da Eduoaçâo decide dispensaÍ de píG
es licitatóÍo Aquisiçáo de gêneros allrentÍcios da agriculiwa
fâmiliar e de êmpEerdedor familiar ruEl ou de suas óçaniza-
çÕes, detentoÍs de DeclaÍa9ão de Aptidão ao programa Mcio
nal de Fortalecimento da Agricuttura Familiar - DAp juídiG oF
ganÈadoB €m gÍupos formis, em oonformidade com ae noÍmas
consubslarciadas m Lei no 1.1.94712009 e Resolução FNDE no
0412015, visando atender as necessidad€s da alimentação es-
mlaÍ dos alms matriculad€ nas Unidades Escolar6 áe Edu-
€ção Bási€ da Reê Estaduat de Sarìta Catarina. ContÍâtads:
Coopemtlm dê PÍodução Agroinductrial FamilhÍ de euiloft
bo - COOPERAQUI, CNPJ no j5.097.271lmo1 94. Amparc Le-
qal: Af1. í4, S ío, da Lei no 11.94712m9 R6oll4âo FNDÈ n" 026
de l7 de junho de 2013 e Resotuçâo FNDE no 04 de 03 de ab{it
de 2015 \âlor: R$34.801,40.
Floriarópolis, 25 dejunho de 2020.
Natallno Uggionl
Sêcrêtáíio de Eíado Da Edücaçáo

Cod. Mat.: 67ô129

SECRETARIA DE ESTAOO DA EOUCAçÃO
Âvtso DE DtspENsA DE L|C|TAçÃO-I)L Not8/2020 _ SED
t602'2020 ctc 15063/:È020
OSecÍetárÌo de Estado da Edrcação decide dispemaÍ depres-s licitâtório Aquisição de génerôs alimentÍcios da agricuiura Ía-
miliar e de emprêendedorfamiliar rural ou de sBs organizações,
deterÌtorG de DeclaEção de Aptidâo ao progÍama Nadonà de
Fortal@imênto da Agícultura Famitiar - DAp júÍdi€ organizadc
em grupos fornEis, em @rÌformidade com as nomas mroubs_
tarciadas m Lei no 11.947t2009 e Resolução FNDE Íf 04f2015,
visando atenderm n@sldads da alirentação èslardosalu-
nos mtÍiculados ms Unidades Escolares de Edrcação Bási€
da Rede Estadual de Santa Catarim. ContÍalada: Cmpsaflva
dê Prcdução AgÍoindustrlal dos AgrlcültoÍs FarddaÍás de
FoÍqulllnha - COONÂFOR, CNPJ no 12.046.131Ì0001-99. Am-
paro Legal:Art. 14, S 1o, da Lel no 11.9472009 R$tução FNDË
no 026 de 17 de junho de 201 3 e Resotução FNDE no 04 de m d€
ab{il de 2015. Valor: R$ 570.419,50
FloÍianópolis, 25 dejunho de 2020.
Natrlino Uggloni
SêcÌetárlo de Eíado Oa Aucação

Cod. Mat.: 676291

SECRETARIA DE ESTÀDO DA EDUCAçÃO
AVTSO DE DtnpENSA DE LIC|TAçÃO_DL Nó34/2{2O _ SErt
10637/2C20 Ctc 1 è08.1/2020
O Secretário de Estado da Educação decide dispeNr de prG
esso licitalório Aquisição de gêneros atirenlÍcios da agrìculiwa
familiar e de empreendedoÍ famÌliar ruÍal ou de 6@s organiza_
çôes, detêntor$ de Dectaraçâo de Aptidão ao program Í,.lacie
nal de FoÍtalecimerÌto da Agricuttura Familiar - DA'p juÍtdiã oÍ-
ganzádos em grupos Íormais, êm conformidade cmis nomas
mnsub€tamiadas m Lei no 11.9472m9 e Resolução FNDE Íì.
04/2015, visando atender as necessidades da alimmtação es-
mlar dos alunos malriculados nas Unidadês Es6lar6 (G EdÈ
@ção EHsi@ da Rede Estadual de Santa CataÍim. Contabda:
Cooperatlva Famlllâr Agíolndusklal Sul CatâÍhênsè - COO-
FÂSUL, CNPJ no 07.231.446nO01S7. Ampab Legat: At. 14 S
1o, da Lji no 11.947/2009 Resotugão FNDÊ rì. ü26 de 17 deiurhõ
de 2013 e Rsolução FNDE no 04 de 03 de ab{il de 2015. Vator:
R$ 308.450,00.
Ftoriarúpolis; 25 dejunho de 2020.
Natâllno Ugglonl
SecíêtáÍo de Eíado Da Educação

Cod. Mat.:676300

sEcRErÀRtA DE EsÌADo DA EDUcAçÃo
AVTSO DE D|SPËNSA DE L|CITAçÃO-DL NG35l2@0 _ SED
í0838/2020 CtO 150@/20ãt
O Secretário de Estado da Educação decide dispener de píe
€so licitâtório Aqulslção de géneros alirenÍcios dâ agricutiua
familiar e de empEerdedor familiar ruml ou de suas óçania_
çôes, de{entor6 de Declaragão de Aplidâo rc program l',lacio
nal de Fortalecimento da Agricuttura Famitiar - OAp jurídiË otr
ganizados em grupos formais, em oonfomidade com 6 mímã
@nsubstarciadas Ê Lei no 11.947f2W9 e Resoluçâo FNDE Ít
0!U2015, visando atênder as necesidades da aÍimentação es
colar dos alunos matriculados nas Unidades Esmlars de Edu
caçáo Básicâ da Rede Estadual dê SarÌta Catarina. Contatada:
Assoclôção CÂSTELINHO doÊ prodotos Cotontats Ltda. ttq
CNPJ rìo 03.52S.886/0001-53. Amparo Legat: Art. i4, S 10, &
lgi.lo 11947!2cn9jesoruçáo FNDE no 026 de 17 de jútu de
2013 e Resdução FNDE no 04 de 03 de abrit de 2015. \htor. R$
58.302,72.
Floriaúpolis, 25 dejunho de 2020.
Natallno Uggionl
S€cÍotárlo de Estado Da Educaçáo

Cod. Mat.: 676306

DáÍb Oíicàl Êküônico dê Sânta Catarina. Docurehto asinado digiblrente 6nÍorre Mp n. 2.2s&2l2fo1de 24.8.2001, què incluiu a infrâeÊtíutu.a ds chd6 Riblìcâ B.asileÌâ
elehôni@ lÌttpr/,/ wd@.s.s gov. bí.

(lcP-Brasil), podendo sr aessedo m e.tdeÍq
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO

OÍício no 309812020 Florianópolis, 28 de setembro de 2020

Prezado,

Observada a solicitação contida no requerimento datado de 24.O9.2O2O

seguem as inÍormações solicitadas:

1-) Nos autos do processo PSES 37O7O|2O2O não consta ato administrativo

ou assinatura em peça eletrônica por parte do Sr, Carlos Moises da Silva,

(CPF 62528084900), bem como não há nenhuma tramitação processual

direcionada ao Gabinete do Governador ou a Casa Civil. Toda tramitação

ocorreu no âmbito interno da Secretaria de Estado da Saúde.

Apensa-se para comprovação, relatório de assinaturas e relatório de

tramitação do processo extraídos do Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos - SGPe (ferramenta oficial de processos do Governo do

Estado).

2) Nos autos do processo PSDC L26212020 não consta ato administrativo ou

assinatura em peça eletrônica por parte do Sr. Carlos Moises da Silva,

(CPF 62528084900), bem como não há nenhuma tramitação processual

direcionada ao Gabinete do Governador ou a Casa Civil, Toda tramitação

ocorreu no âmbito interno da Secretaria de Estado da Defesa Civil e da

Secretaria de Estado da Saúde.

Apensa-se para comprovação, relatório de assinaturas e relatório de

tramitação do processo extraídos do Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos - SGPe (ferramenta oÍicial de processos do Governo do

Estado).

3) Nos autos do processo PSDC !26212020, constasolicitação de assinatura

em peça endereçada ao Sr. Carlos Moises da Silva, (CPF 625.280,849-

00), efetuada em 09,04.2020. Esta solicitação foi recusada com a seguinte

justificativa: "Submeter à apreciação prévia da Casa Civil".

Vale lembrar que no SGPe é possível solicitar assinatura a um usuário,

mesmo que o processo não esteja sob seu domínio, ou seja, foi possível
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO

solicitar a assinatura do Sr. Carlos Moisés da Silva, mesmo estando o

processo de "posse" da Secretaria de Defesa Civil.

Apensa-se para comprovação relatório de solicitação de assinatura

extraído do Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGPe

(ferramenta oficial de processos do Governo do Estado). Na página 01- do

relatório encontra-se o registro da solicitação de assinatura e a recusa do

Sr. Carlos Moises da Silva, na peça denominada: "Despacho - Autorização

Contratação de prestação de serviços de implantação de leitos de UTt -

Hospital Campanha SDC L262.2020", presente nas páginas 278 a2B0 do

processo.

Atenciosamente

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração, designado

(assi nado dig ital me nte)
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Ao Senhor
Marcos Fey Probst
Fey Probst & Brustolin Advocacia
FlorianópolisiSC



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Relatório de Assinaturas Solicitadas

251O912020 - 13:28

1de3

Número: SDC 00001262i2020

Número: SDC00001262/2020 DataEntrada: OitO4t2OZO
Setor Atual: DCiGELIC Situação do Processo: Arquivado

internação.
Nome da Peça: Anulação de Nota Descentralização_2020Dc000007 Solicitado por: 03149950996 Data da Solicitação: 27tO4l2O2O

Sigilo: Público Solicitado para: 74321684900 Situação da Solicitação: Assinado
Justificativa:

Nome da Peçar Anulação de Nota Descentralização_2020DC000007
Sigilo: Público

Nome da Peça: Cl_066 - Hospital de Campanha
Sigilo: Público

Nome da Peça: CONTRATO 007.2020 - Contratação Emergencial
de 100 Leitos de UTI - SDC 1262.2020 - Mahatma

Sigilo: Público

Nome da Peça: DESCENTRALTZAÇÃO DE CRÉD|TO SES
Sigilo: Público

Nome da Peça: Defesa Civil encaminha ofício 265-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: Despacho
Sigilo: Público

Nome da Peça: Despacho - Autorização Contratação de prestação
de serviços de implantação de leitos de UTI -

Hospital Campanha SDC 1262.2020
Sigilo: Público

Solicitado por: 03149950996
Solicitado para: 03285681985

JustiÍicativa:

Solicitado por: 04i41373966
Solicitado para: 74321684900

Justificativa:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado para: 74321 684900
Justificativa:

Solicitado por: 05951042909
Solicitado para: 48498882915

JustiÍicativa:

Solicitado por: 82333890991
Solicitado para: 74321684900

Justificativa:

Solicitado por: 01520760000
Solicitado para: 74321684900

JustiÍicaüva:

Solicitado por: 03285681 985

Solicitado para: 62528084900
JustiÍicativa: SubmeteÍ à apreciação prévia da Casa Civil.

Data da Solicitação: Oglï4l2020

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:

Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

2710412020

Assinado

0710412020

Assinado

0910412020

Assinado

1310412020

Assinado

1610412020

Assinado

1710412020

Assinado

Situação da Solicitaçáo: Recusado



& Governo do Estado de Santa CataÍina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Relatório de Assinaturas Solicitadas

25lO9l2O2O - 13:28

Nome da Peça: Despacho - Autorização Contratação de prestação
de serviços de implantação de leitos de UTI -

Hospital Campanha SDC 1262.2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: Edital de Cotação de Preços 001 DC2020 - Hospital
Campanha 100 leitos de UTI

Sigilo: Público

Nome da Peça: Edital de Cotação de Preços 001DC2020 - Hospital
Campanha 100 leitos de UTI

Sigílo: Público

Nome da Peça: Homologação - Dispensa de Lìcltação OOO4.2O2O -
Contratação hospital de campanha - Art. 24 - lV -
sDc1262.2020

Sigilo: Público

Nome da Peça: Justificativa da Dispensa de Licitação n. OOO4.2O2O -

Hospital Campanha - SDC 1262.2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: NOTA EMPENHO 2020NE000434
Sigilo: Público

Nome da Peça: NOTA EMPENHO 2020NE000434
Sigilo: Público

Nome da Peça: Nota Empenho 2020NE000460 - ANULAçÃO DE
EMPENHO

Sigilo: Público

Nome da Peça: Nota Empenho 2020NE000460 - ANULAÇÃO DE
EMPENHO

Sigilo: Público

Solicitado por: 03285681 985

Solicitado para: 74321684900
JustiÍicatava:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado para: 7432'1 684900
JustiÍicativa:

Solicitado por: 0328568'1985

Solicitado para: 01520760000
JustiÍicativa:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado paraz 1 4321684900
Justifìcativa:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado para: 00436979926
JustiÍicativa:

Solicitado por: 970292389i5
Solicitado para: 74321684900

JustiÍicativa:

Solicitado por: 97029238915
Solicitado para: 03285681985

JustiÍìcativa:

Solicitado por: 52600076972

Solicitado parar 74321684900
Justificativa:

Solicitado por| 5260007 697 2

Solicitado para: 03285681 985
JustiÍicativa:

2 de3

Data da Solicitação: OglO4l2O2O

Situação da Solicitação: Assinado

Data da Solicitação: 0910412020

Situação da SolicÍtação: Assinado

Data da Solicitaçáo:

Situação da SolicÍtação:

Data da Solicitação:

Situaçâo da Solicitação:

Data da Solicitação:

Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solicitaçãor

Data da Solicitação:
Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitaçáo:

Situaçáo da Solicitação:

Data da Solicitação:

Situação da Solicitação:

o81o412020

Assinado

oBl04l2020

Assinado

0910412020

Assinado

1310412020

Assinado

1310412020

Assinado

221O4t2020

Assinado

2210412020

Assinado



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e

25lO9l2O2O - 13:28

Relatório de 3de3

1710412020

Assinado

161O412020

Assinado

111O412020

Assinado

0710412020

Recusado

1310412020

Assinado

0910412020

Assinado

0110412020

Recusado

3010412020

Assinado

Nome da Peça: Of. 266-DC-GABC-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: Ofício n. 121.2O2O

Sigilo: Público

Nome da Peça: Parecer Jurídico n. 080-DC-COJUR-2020
Sigilo: Público

Nome da Peça: Planilha Orçamento Hosp Campanha
Sigilo: Público

Nome da Peçar Portaria 21-2O2O - designação de comissão de
fÌscalização

Sigilo: Público

Nome da Peça: Reanálise Propostas Cotação OO1.2020 -

Contratação hospital de campanha - Aít.24 - lV -
sDC 1262.2020

Sigilo: Público

Nome da Peça: Resultado de Cotação 0O1 .2O2O - Contratação
hospital de campanha - Arï.24 - lV - SDC 1262.2020

Sigilo: Público

Nome da Peça: Termo de Referencia Hospital de Campanha Cel JB
Sigilo: Público

Nome da Peça: Termo de rescisão unilateral
Sigilo: Público

Solicitado por: 01520760000
Solicitado para: 74321684900

Justificativa:

Solicitadopor: 07880886966
SolÍcitado para: 0084491 7958

JustiÍicativa:

Solicitado por: 01520760000
Solicitado para: 74321 684900

JustiÍicativa:

Solicitado por: 04141373966
Solicitado para: 7432'1 684900

JustiÍìcativa: Documentos enviados por engano para minha assinatura.

Solícatado por: 01520760000

Solicitado para: 74321684900
Justificâtiva:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado para: 74321 684900
Justificativa:

Solicitado por: 03285681985

Solicitado para: 74321684900
Justificativa:

Solicitado por: 041 41 373966
Solicitado para: 74321684900

Justificativa: Documentos enviados por engano para minha assinatura

Solicitado por: 01520760000
Solicitado para: 74321684900

JustiÍicatival

Data da Solicitaçáo: 1110412020

Situaçáo da Solicitação: Assinado

Data da Solicitaçáo:
Situação da Solicitação:

Dâta da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:

Situação da Solicitação:

Data da Solicitação:

Situação da Solicitaçáo:

Data da Solicitação:
Situação da Solicitaçáo:

Data da Solicítação:
Situação da Solicitação:

Quantidade de registros: 1
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Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
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R01 1-Relatóriode Processos

Órgão: SDC - Secretaria de Estado da Defesa Civil
Processo: SDC 00001 26212020

InteTessado: FUNDO ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Volume 1

1de5

L A pedido do Chefe da Defesa Civil
que sedia o Gabinete de enfrentamento
do COVID-19 em Santa Catarina,
encaminhamos termo de referência
devidamente instruído com as
orientaçÕes técnicas da Secretaria de
Estado da Saúde de SC para
providências quanto à Íealização de
cotação de preços para o Fornecimento
de Hospital de Campanha para
tratamento de pacientes com COVID-19
, incluindo equipamentos, pessoal,
estruturas fÍsicas (com as adequaÇoes
necessárias de locais preexistentes ou
em estruturas completas), manutenção,
operacionalização, insumos e outros
para um período de funcionamento de
até 180 (cento e oitenta) dias, em
regime de 24 (vinte e quatro) horas por
dia, de casos de coronavírus eiou
síndromes respiratórias agudas que
necessitem de internaÇAo.

FELIPE GELAIN - Cap BM
Diretor de Gestão de Riscos

À DIAF,Para providênciasFelipe GelainO71041202O 15:41Felipe Gelain071O41202O 15:21SDC/DGRI
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Páqina: 2 de 5

| - Trata-se de processo que visa a
Contratação de empresa para
implantação de Hospital Campanha
com 100 leitos de UTi;
ll - Considerando o valor estimado
constante da planilha anexa, sugere
esta DiÍetoria que seja providenciado
edital de cotação de preços com a
devida publicidade;
lll - Após proceder com o andamento do
procedimento para contÍatação via
Dispensa de Licitação nos termos do art
.24,|V da Lei n. 8.666/93 clcaít.4o da
Lei n. 1 3979/2020, devendo conter:

1) Justificativa da Dispensa
2) Minuta do contrato
4) análisejurÍdica;
3) relatório de homologação pelo Chefe;

4) contrato assinado;
5) Despacho da contratação com de
acordo do Chefe do Poder Executivo
6) publicação do extrato da DL e do
contrato.

À ceLrc;

Adotar o trâmite

Para análise e parecer do procedimento
de dispensa e Minuta do contrato.

À CoJUR,

Deferido

Para empenhar
A pedido

Para andamento na solicitação de
empenho.

A GEAFI,

PARA INCLUSÃO DE NOTA DE

DESCENTRALIZACÃO DE CRÉDITO. -

Para providèncias

Para parecer

Deferido

Para emoenhar
Processo recusado
Para providências

Para providências

Janine Silveira dos Santos

Ana Cristina da Silva

Deborah Regina Vieira Trevisan

Ana Cristina da Silva
Catia Cristina Michreff
Janine Silveira dos Santos

Catia Cristina Michreff

O7lO4l2O2O 16:13

O9lO4l2O2O 17:11

O9lO4l2O20 1t:28

1O10412020 12:O6

111041202O O9:O3

131041202O O9:40

131041202O 13:OB

Janine Silveira dos Santos

Karina Dias Teixeira

Deborah Regina Vieira
Trevisan
Ana Cristina da Silva
Catia Cristina Michreff
Janine Silveira dos Santos

Catia Cristina Michreff

Ollo4l2O2O 15:54

OllO4l2O2O 16:15

09lO4l2O2O 11:19

0910412O2O 17:47
1110412020 O9:O3

1110412O2O 1O:2O

131O41202O 09:52

SDCiDIAF

SDC/GECOL

SDCiCOJUR

SDCiGECOL
SDC/GEAFC
SDC/GECOL

SDC/GEAFC

Í
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Por solicitação do Coordenador do
Fundo Estadual, segue processo para
providencias.
A SDC,
Segue DescentÍalização de Crédito da
Secretaria de Estado da Saúde de SC
para providências quanto ao empenho
das despesas com o Hospital de
Campanha - COVID-l9.

Fernanda Gabriela dos Santos
Gerente de ExecuÇão OrÇamentária
Seoue emoenho conforme solicitado.

À pedido para providências quanto à
nomeaÇão de comissão/fiscal do
contrato.

À coJUR,

Devolvo processo.

Encaminho Decisão em sede de liminar
do MAndado de Segurança n. 500831 8-
43.2O20.8.24.0000/SC, o qual
determinou a suspensão da contratação
com a Mahatma Gandhi para as
devidas providências.

segue, informando que o ofício foi
encaminhado via e-mail, como consta
em Deca anexa.

Para análise e parecer sobre os
procedimentos a serem adotados no
Mandado de Segurança CÍvel no

500831 8-43.2020.8.24.0000/5C, haja
vista os apontamentos feitos pelo
Tribunal de Contas de Santa Catarina,
ora encaminhado.

Janine Silveira dos Santos Siqueira
Diretora de AdministraÇão e Financas

À COJUR,

Para providências

À pedido

Para providências

Atendido

Para providências

Para encaminhamento

Para encaminhamento

Para providências

Para providèncias

Para parecer

Para providências

Processo recusado

GeÍusa Mirtes Pereira Gonçalves

Fernanda Gabriela dos Santos

Catia Cristina Michreff
Janine Silveira dos Santos

Deborah Regina Vieira Trevisan

Janine Silveira dos Santos

Cleide Mara das Luzes

Janine Silveira dos Santos

Deborah Reqina Vieira Trevisan
Janine Silveira dos Santos

131041202O 13:39

131041202O 13:54

1310412O2O 14:O7

1310412O2O 14:25

13lO4l2O2O 14:42

16lO412O20 09:41

161O412O20 11:41

161O412020 12:55

11lO4l2O2O 11:54
11lO4l2O2O 12:22

Gerusa Mirtes Pereira
Gonçalves

Fernanda Gabriela dos Santos

Catia Cristina Michreff
Janine Silveira dos Santos

Deborah Regina Vieira
Trevisan
Janine Silveira dos Santos

Cleide Mara das Luzes

Janine Silveira dos Santos

Dihoni Batista da Silva
Janine Silveira dos Santos

131O41202O 13:39

13lO4|2O2O 13:47

13lO4l2O2O 13:56
131O412020 14:19

13lO4l2O2O 14:4O

13lO4l2O2O 14:52

16|O412O2O 09:43

161041202O 11:46

1610412020 13:24
171O41202O 12:22

SES/COFES

SES/GEROR

SDC/GEAFC
SDC/DIAF

SDC/COJUR

SDC/DIAF

SDC/GABS

SDC/DIAF

SDC/COJUR
SDC/DIAF

al
@
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Para assinar

anexa.em
encaminhados conforme consta
informando que os documentos

a pedido.

Segue estorno de empenho.
Para devolução da descentralização de
crédito.

l. Prezados, solicitamos a gentileza de
incluir a Nota de Descentralização de
Crédito Anulada, para constar nos autos
, visto que o processo foi anulado.

ll. Após a inclusão da peça solicitada,
favor restituiÍ o presente para este setor

Desdejá agradecemos a atenção
dispensada e nos mantemos à

disposição para quaisquer
esclarecimentos.

À GERoR

Atenciosamente,

A anulação da DC deve ser realizada
pela unidade gestora que recebeu o
recurso.

Prezados,

Para assinar

Para providências

Para encaminhamento

PaÍa providências

Para anexar

Processo recusado

Deborah Regina Vieira Trevisan

Cleide Mara das Luzes

Deborah Regina Vieira Trevisan

Loreni Teresinha Muller

Noemi Janaina Gimenez Falcão

Fernanda Gabriela dos Santos

171O412020 13:31

1710412O2O 16:45

22lO4l2O2O 15:O4

22lO4l2O2O 11:53

23lO4l2O2O 16:07

21lO4l2O2O 15:14

Deborah Regina Vieira
Trevisan
Cleide Mara das Luzes

Deborah Regina Vieira
Trevisan
Loreni Teresinha Muller

Noemi Janaina Gimenez
Falcão

Fernanda Gabriela dos Santos

17lO4l2O2O 13:19

17lo4l2O2O 13:3s

17 lO4l2O2O 17:47

22lO4l2O2O 17:46

2310412O2O 15:59

27 lO4l2O2O 15:14

SDC/COJUR

SDC/GABS

SDC/COJUR

SDC/GEAFC

SDC/GECOP

SES/GEROR
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Ptezada Consultora Jurídica,
informamos que já realizamos a

anulação do empenho, bem como a
devolução da descentralização de
crédito, conforme documentos
acostados nos autos.

Encaminhamos o presente para dar
continuidade aos trãmites necessários.

À COJUR

Respeitosamente,

Encaminho o presente processo para
arquivamento no setor de competência.

Senhor Gerente,

A pedido

Para arquivar

Para providèncias

Para encaminhamento

Processo recusado

Para arquivar

Noemi Janaina Gimenez Falcão

Deborah Regina Vieira Trevisan

CARLOS EDUARDO BESEN
NAU
Deborah Reoina Vieira Trevisan

281O412O20 16:32

O6losl2020 13:42

06losl2O20 14:47

O8lO5l2O2O 16:52

Noemi Janaina Gimenez
Falcão

Gerson Gomes

CARLOS EDUARDO BESEN
NAU
Dihoni Batista da Silva
Ana Cristina da Silva

27lO4l2O2O 18:13

2BlO4l202O 21:48

O6lOsl2O2O 14:47

061051202O 17:29
121051202O 13:51

SDC/GECOP

DC/COJUR

DC/GELIC

DC/COJUR
DC/GELIC
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w
ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO

Ofício CGE no Affifilz02} Florianópolis, 28 de setembro de 2A2O.

Prezado Senhor,

Em atenção ao requerimento protocolado nesta Controladoria-Geral do

Estado, acerca de eventual Ínstauração de processos administrativos que visem à
apuração de ilícitos praticados no âmbito dos contratos administrativos PSDC 12621202A

(contratação do hospital de campanha) e PSES 3707AnA20 (contratação de 200

respiradores), venho infornar que:

A resneito da contratação do hospital de campanha" objp.Lq dos autos

8DC,1292/202CI, a CGE participou diaA7ft412020, juntamente com SEA, SDC, MPSC e

TCË/SC, de reunião conduzida pelo então chefe da Defesa Civil, na qualfoiapresentada

a necessidade de contrataçâo de Hospital de Campanha com 100 leitos de UTI para o

enfrentamento da COVID-1 9.

Naquela ocasião, não houve qualquer tomada de decisão quanto ,à

contratação, sendo que 09/04/2020, a GGE apresentou recomendaçôes decorrentes

da análise do processo SDC 126212A2A, as quais constam às páginas 365 a 369 dos

respectivos autos.

Convém ressaltar que a manifestação da CGË, à época, se restringiu à

verificação dos documentos que instruíam o processo até o dia I de abril e consequente

identiÍicaçãs de eventuais riscos que poderiam ocoÍrer na aquisição por dispensa de

licitação, oferecendo ao gestor altemativas de mitigação para os riscos identificados, não

sendo de competência do auditor a análise do aspecto de conveniência, oportunidade e

outros de natureza decisória do gestor.

Ao Senhor,
Marcos Fey Probst
Defensor Constituído de Carlos Moisés da Silva
Florianópolis - SC

ü{

Rod. José Carlos Daux, 5500 " Saco Grande, Florianópolis - SC, 8S032405

$C 401 $quare Corporale * CFL - ïone Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664"5720 - Ë-mail: cgesc{ftcqe,scsov,br

MCP-004
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GËRAL DO ESïADO

Em 1710U2A20 foi autuado de ofrcio o processo CGE 23112020, para

realizaçâo de auditoria de conformidade sobre a contratação do hospital de campanha, o

qual, entretanto, por conta da decisão da rescisão unilateral do Contrato No 007/DC|2A2A,

publicada no Diário Oficial do Estado do dia 0710512Õ20, os trabalhos de auditoria foram

direcionados para as novas âqui$içõe$ relacionadas ao enfretamento do Covid-19. Neste

sentido, a Comunicação lnterna CGE no 6312020 expôs as razões pela não realização da

Auditoria de Conformidade pela CGE e aproveitamento dos auditores internos na

consultoria em aquisições para enfrentamento ao CCIVlD19, tendo em vista o retrabalho

deconente de decisões judiciais gue suspenderam o mencionado contrato bem como a

instalaçâo, pelo Tribunalde Contas do Estado, de Comissão Especial com o objetivo de

auditar CI processo SDC 1262nA20 (Of. TCãSC/GAP/PRES/3859/2020, de 1410412A20,

encaminhado ao Governador).

Já no oue se.tç,&fe..ao processg,$ËQ,,3,797CI/2-020. de aquisição dp 200

respi radores. foram adotadas as.,,sRsu intes providências. resumida mente :

A Controladoria-Geralcolocou-se à disposiçâo da Secretaria de Estado da

Saúde para auxiliar nas aquisições para o enfrentamento ao COVID-19, inclusive com

reunião presencial em 31/03/2020 para apresentação das propostas de consultoria. A

questão dos respiradores somente foi abordada pela SES em e-mail de 1810412020,

tendo então recebido da Auditoria-Geral do Estado a lnformação de Auditoria no

431202A, de 2$A412020, que indicava inegularidades na contratação e Bagamento

antecipados dos equipamentos.

Em deconência dessa lnformação de Auditoria nô 4312A20 foi autuado de

ofício o proôesso CG825212020, que recomendava providências à Secretaria de Estado

da Saúde em face dos indícios de irregularidades constatados.

Outrossim, a partir dessa lnformação de Auditoria no 43/2020 também foi

autuado de ofício o processo CGE 25412020 que teve por objeto investigação

prellminar destinada à apuração de supostos atos lesivos à Administração Pública

Estadual na aquisição de 200 (duzentos) ventiladores pulmonares pela Secretaria de

Estado da Saúde junto à empresa Veigamed Material Médico e Hospitalar Ltda.

Rod. José CaÍlos Daux, 5500 - Saco Grande. Florlanópolis. SC, 88032"005

SC 401 Square Çorporate - CFL - Tone Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone; (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@cqe.sc,qqYg

MCP404

t4



ESTADO DE SANTA CAïARINA
CONTROLADORIA"GERAL DO ESTADO Rub.

Portanto, a investigação preliminar foi determinada de offclo pelo

Controlador-Geral à época no dia 2710412020, seguida de toda apuração, coleta de

documentação indiciária e oitiva de testemunhas, até a emissão dos relatórios da

investigação.

Os relatórios e os autos dessa investigação preliminar foram entregues

aos órgãos de controle externo (Ministério Público, à Comissão Parlamentar de lnquérito

da ALESC e o Tribunal de Contas) e o processo, que tramita em sigilo, encontra-se sob

análise da COJUR/CGE para os encâminhamentos finais quanto à instauração dos

Processos de Responsabilização das empresas e dos Processos Administrativos

Disciplinares dos servidores envolvidos na prática dos atos.

Sendo o que havia para o momento, â disposição"

Atenciosamente,

Socas da Silva
do Estado

Aud do Poder Executivo
no 389.731-1

Rod. Josê Cados Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - 9C, 88032'005

SC 401 $quare Corporate * GFL * Tone Campeche B, 3o andar, çala 323

Fone: (48) 3664-5720 - Ë-matl: cqegc@cqe.sc,ooyôr

MCF-004
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participação, para que sejam aplicados conforme legislação
pertinente objeto desse convênio.
PUBLIQUE.SE REGISTRA.SE E CUMPRA-SE.
Florianópolis, 05 de lraio de 2020.

Diretora Estadual de Trãnsito
Cod. lúat.:667626

CONVÊNIO DE TRÂNSITO N.O OO44/OETRAN/ASJUR/2020
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CA-
TARINA - DETRAN/SC -CONVÊNIO DE TúNSITO - TETMOS dO

Processo AdministÍativo SGPE DÊTRAN 2223312020 do
Convênio de Trânsito que entre si celebram o Departamento Es-
tadual de Trânsito do Estado de Santa Catarina - DETRAN/SC, a
Polícia Civil de Santa Catarina, a Polícia lrilitaÍ de Santia Catarina
e o Município de Bandeirante, para delegaçáo de competências
íirmadas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasìleiro - CTB.
Tendo como objeto comum: O presente convênio tem por objeto
estabelecer condições paÍa uma ação conjunta entre as partes con-
veniadas,visandoàengenhada detráíegoe decampo,sinalização
e Íiscalizaçáo trânsitoi aplicaçáo de medidas administrâtivas e de
penalidades por infÍação de trânsito e sua respectiva are@dação
e destinação de multasl o adequado controle da utilização das
vias públicas, por pessoas, veículos e animais, isolados ou
em grupos, conduzidos ou não, para lins de circulação, paradâ,

estacionamento e operaçâo de carga ou descarga, nos limites
terrestres do município na conformidade da Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Códìgo dê Trânsito BÍasileiro - CTB.
Vlgência: a) O prazo de vigência do presente convênio é de
05 (cinco) anos, contados da data de sua publicação no Diário
Oíicial do Estâdo, podendo ser alterado ou complementado me-
diante lavratura de TermoAditivo, Íacultando o exercícioda
denúncia mediante aviso expresso, com ântecedênciâ mínima de
90 (noventa) dias, caso uma das partes não respeitaÍ o acoÍdado
no presente instrumento.
b) Findada a vigência do presente convênio, os recursos resid-
uais ainda não aplicados, bem como as receitas posteÍiormontê
arrecadadas, cujofato geradorocorerdurante sua vigência, deverão
seÍ distÍibuÍdos pelo municipio aos partícipes na proporçâo de sua
participaçâo, para que sejam aplicados conforme legislação
pertinente objeto desse @nvênio,
PUBLIQUE-SE REGISTM-SE E CUMPRA.SE.
Florianópolis,05 de Maio de 2020.
Sandra Mara P€reira
Diretora Estadual de Trânsito

Cod. Mat.:667627

CONVÊNIO DE TRÃNSITO N.O OO45/DETRAN/ASJUR/2020
O DÉPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CA-
TARINA - DETRAN/SC - CONVÊNIO DE TFúNSITO - TETMOS dO

Processo AdministÍativo SGPE DETRAN 222#l2O2O do
Convênio de Trânsito que entre si celebrâm o Depârtâmento Es-
tadual de Trânsito do Estado de Santa Catarina - DETRAN/SC, a
Policia Civil de Santa Catarina, a Policia l\rilitar de Santa Catarina
e o l\runicípio de Barra Bonita, para delegação de competências
íirmadas na Lei 9,503/97 - Código de Tránsito Brasileiro - CTB.
Tendo como objeto comum: O presenle convênio tem por objeto
estabelecer condições para uma ação conjunta entÍe as psÍtes con-
veniadas, visando à engonharia de káfego e de campo, sinalização
e fiscâlìzaçáo lránsitoi aplicâçâo de medidas administrativas e de
penalidades por inÍraçáo de trânsito e sua rêspectiva arÍe€dação
e destinação de multas; o adequado controle da utilização das
vias públicas, por pessoas, veículos ê animais, isolados ou
em grupos, conduzidos ou náo, para Íins de circulaçáo, parada,

estacionamento e operação de @rga ou descarga, nos limites
terrestres do municÍpio na conÍormidade da Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - Cï8.
Vigência: a) O prazo de vigência do presente convênio é de
05 (cinco) anos, contados da data de sua publicação no DiáÍio
OÍicial do Estado, podendo ser alterado ou @mplementado me-
diante lavratuÍa do TêrmoAditivo, facultando o exeÍcícioda
denúncia mediante âviso expresso, com antecedência mínima de
90 (noventa) dias, caso uma das pades não respeitar o acordado
no presente instrumento.
b) Findada a vigência do presente convénjo, os recursos resid-
uais ainda nâo aplicados, bem como as receitas posteriormente
arecâdadas, cujo fato gerador ocorer durante sua vigência, deveÍão
seÍ distribuidos pelo município aos participes na proporçâo de sua
paÍticipaçâo, para que sejam aplicados conÍome legislação
perlinente objêto desse convênio.
PUBLIQUE.SE REGISTRA.SE E CUMPRA-SE.
Florianópolis, 05 de Maio de 2020.
Sandra Mara Pereirar
Diretora Estadusl de Tránsito

Cod. [rat.: 667628

CONVÊNIO DE TRÂNSITO N.O OO83/DETRAN/ASJUR/2020
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CA-
TARINA - DETRAN/SC -CONVÊNIO OE TFúNSITO - TETMOS dO

Processo Administrativo SGPE DETRAN 2227112020 do
Convênio de Trânsito que entre si celebram o Departâmento Es-
tadual de Trânsito do Estado de Santa Catarina - DETRAN/SC, a
Polícia Civil de Santa Catarina, a Policia Militar de Santa Catarina
e o l\runicípio de Bom Retiro, para delegação de competências
flrmadas na Lei 9,503/97 - Código de Tránsito Brasileiro - CTB.
Tendo como objeto comum: O presente convênio tem por objeto
eslabeleceÍ condiçôes para uma ação conjunta entre as partes con-
veniadas, visando à engenharia de tráÍego e de campo, sinalização
e íiscalização trânsito; aplicação de medidas administrativas e de
penalidades por infÍação de trânsito e sua respectiva arre€daçâo
e destinação de multas; o adequado controle da utilização das
vias públicas, por pessoas, veículos e animais, isolados ou
em grupos, mnduzidos ou náo, para íins de circulação, parada,
estacionamento e operação de €Íga ou descarga, nos limites
t€rrestres do município na confoÍmidade da Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1 997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
Vigência: a) O prazo de vigência do presente convênio é de
05 (cinco) anos, contados da data de sua publicaçâo no Diário
OÍicial do Estado, podendo ser alterado ou @mplementado me-
diante lavrâtura de TermoAditivo, facultando o exercícioda
denúncia mediante âviso expresso, com antecedência mínima de
90 (noventa) dias, caso uma das parles nâo respeitar o a@rdado
no Presente instrumento.
b) Findada a viqência do presente convênio, os recursos resid-
uais ainda não apli€dos, bem como as receitas posteriorments
arrecadâdas, cujo Íato geradorocorerdurante sua vigência, deverão
sêr distribuídos pelo município aos partícipes na pÍoporçâo de sua
participaçâo, para que sejam aplicados conforme legislação
pertinente objeto desse convênio.
PUBLIQUE.SE REGISTRA-SE E CUMPRA-SE.
FloÍianópolis, 05 de Maio de 2020.
Sandra lvlara Pereira
Diretora Estadual de Trânsito

Cod. lrat.:667629

PORTARIA no 163/2020

o SECRETÁR|O DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO, com base
na atribuição de competência delegada pelo arl, 1060, S 20, inciso
I da Lei Complementar no 741, de 12 d€ junho de 2019, Resolve
DESIGNAR os seryidores: Carla Giani da Rocha, mat. 295.025-1-
01; Luciana dos Santos Vìdal, mât. 359.939-6-01; Fabiana Duarte
Hoímann Vieira, mat, 283.050-7-02; Ramiro Passos Cavalheiro,
mat. 970.446-9-01; Bruna da Silva Amorim, mat. 952.068-6-04; e
Priscila Thaizane Ferreira Rocha, mat. 978.612-0-01, como mêm-
bros tilulâres, para sob a presidência da primeira, comporem a

COI\iìISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO PARA AQUISIÇÔES É
CONTRATAçÕES DÉSTINADAS AO ENFRENTAMENTO DA
COV|D 19, a contaÍ de 06 de maio de 2020, no âmbito da Secre-
taria de Estado da Administração.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

Cod. lvlat.: 667818

Admlnlstração Prlslonal e
Socioeducativa

poRTARtA N" 3s3/GABS/SAB DE 29t04t2020.
O Secrelário de Estado daAdminislração Prisìonal e Socioeducativa,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com íulcro no arl.
41, inciso lV c/c com o art. 47 da Lei Complemêntar no 675/201ô,
resolve: REMOVER EX OFFICIO por conveniênciâ da disciplina,
o servidor abaixo relacionado, do Presídio Feminino de Chapecó
para a Penitenciária lndustÍial de Chapecó.

LEANDRo ANTôNro soAREs LtMA
Secretáío dê Estado daAdministração Prisional e Socioeducativa

Cod. [rat.: 667587

PORTARIA no í59/2020

o SECRETÁRto DE EsrADo DAADMtNtSTRAçÃo, no uso de
suas atribuições e conforme processo SEA3865/2020, Íesolve:
SUBSTITUIR, na Portaria no'147, publicada no DOE de 13/04/2020,
que designou seryidores para comporem CO[rlSSÂO PERMA-
NENTE DE LICITAçÃO, para análise e elaboração de parêcer
técnico, no âmbito da SEA.

- ROSILEIA MARIA SILVESTRE ORTIZ, mat. 0254938-7-01 , por
NATALIAWTOSIAWSKI, mat. 09561 74-9-02, a @ntar de 01/04/2020.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mât.:667512

PORTARIA no 162/2020

o SEcRETÁRto DE ESTADo DA ADMtNtsrFtAçÃo, com base
na atribuiçâo de competência delegada pelo art.'1060, S 20, inciso
I da Lei Complementat no 741, de 12 de junho de 2019, Resolve
DESIGNAR os servidores: Karen Sâbrinâ Bayestorí Duarte, mat.
950.005-7-01; Rafael AlÍÌen, mal. 373.752-7-O1t Natálìa Wtos-
lawski, mat. 956.174-9-02; Katia Reis lrocelin, mat, 961.149-5-
01i Leonardo Boechat Tavares Pereira, mât, ô94.850-2-02; Mar-
cello Vieira, mat. 337.858-6-02, lrauÍo AlbeÍto dos Anjos Silva,
mat.955.572-2-01 e lsrael Silva Maia, mat. 330.112-5-02, como
membros tilulares, para sob a presidênciâ da primeirâ, compo-
rem a cotiilssÃo ESPEo|AL DE LtctTAçÃo PARA PLANEJA-
MENTO DE COI'PRAS DESTINADAS AO ENFRENÏAMENTO
DA COV|D19, a contar de 06 de maio de 2020, no âmbito da
SecretaÍia de Estado da Administração.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário dE Estado da Administração

PORTARIA N" 3s/UGABSA/SAB DE 3O/O,U2O2O.

O Secr€tário Adjunto de Estado da Administração PÍisional e So-
cioeducativa, no uso de suas atÍibuiçôes que lhe sâo conferidas pela

Portaria no 778/GABS/SAR publi€da no Diário OÍicial do Eslado no

21.117, de oahol2o1g e com fulcro no processo SJC 28923,/2020,
resolve: DELEGAR COMPETÊNCIA ao seruidor ROGERIO DA
SILVA FREITAS, maÍícula 972.219-0-01, a funçáo de Chefe de

Segurança do Presídio do Complexo Penitenciário do Vale do ltajaí,

a contaÍ de 0710412020, cessando os eÍeitos da PoÍtaria no 584/
cABSA/SAR publicada no Diário Oíicial do Estado no 21.054, de

1'llO7l2O19, somente no que trata da delegação de @mpetência
do seruidorAdelmo de lVorais, matÍícula 923.4O7-1-O'1.

EDEIì4IR ALEXANDRE CAMARGO NETO
Secretário Adjunto de Estado da Administração Prisional e So-

cioeducativa
Cod. Mat.:667588

PoRTARTA No 3ss/GABSA/SAe DE 30/04/2020.
O SecretárÌo Adjunto de Estado da AdministÍação PÍisional e So-

cioeducativa, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria no 778|GABS/SAe publicâda no Diáilo OÍicial do
Estado no 21.117, de 08/10/2019, e com Íulcro no art. 171 da Lei

no6.74511985 e processo SJC 28923/2020, resolve: DISPENSAR
a FC I (supervisor) do seruidor abaixo relacionado.

EDEMIR ALEXANDRE CAMARGO NETO

Secretário Adjunto de Estado da Administração Prisional e So-
cioeducâtiva

Cod. Mat.:667589

poRTARtA No 356/GABSA/SAB DE 30/04t2020.

O Secretário Adjunto de Estado da Administração Prisional e So-
cioedu@tiva, no uso de suas atribuiçôes que lhe são conferidas
pela Portaria n" 778|GABS/SAq publicada no Diário Oíiciâl do

Estado no 21.'117, de 08/10/2019, e com fulcro no art. 39 da Lei

no 6.74511985 ê processo SJC 28923/2020, resolve: DESIGNAR
o sêryidor abaixo relacionado, para exercer a FC I (superuisor).

EDEMIR ALEXANDRE CAMARGO NETO

Secretário Adjunto de Estado da Administraçâo Prisional e So-
cioeducativa

Cod. Mat.:6ô7590Cod. Mat.: 667817

eletrôni@ http:/,/ lrw.doe.sea.sc.gov.bt
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